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Editorial 


“À “o Paulo Pinto Mascarenhas 


MIMI 


no bissexto, 2008 promete novidades. Consultando a “ciência da numerologia”, ficamos 

a saber que deverão registar-se “mudanças globais” a nível planetário. Claudete Muze, 

citada algures numa página da especialidade na Internet, explica que 2008 possui «a vi- 
bração do número 1». Este «algarismo propícia as invenções e a criatividade», dando lugar à 
«busca pela independência, o início de mudanças, revoltas, novos projectos e originais planos 
de acção.» Segundo as palavras da numeróloga brasileira, as pessoas e as nações «tendem a ser 
mais corajosas, surgindo novos lideres». 


Ano Internacional do Planeta Terra, mas também da Batata, diz-nos a lógica desta última 
que, pelo menos em Portugal, 2008 sera uma época de transição, antes do ano de todas as de- 
cisões, a começar pelas eleições legislativas de 2009. Com o desemprego a crescer - o Governo 
aponta agora para uma taxa de 7,2 em 2009, mais 0.6% que o previsto em 2006, e uma das 
mais altas da zona euro -, dificilmente o primeiro-ministro conseguirá manter o actual índice 
de popularidade. Estão entreabertas as portas para uma insatisfação mais generalizada, com 
epicentro à esquerda do Partido Socialista. Um risco que se avoluma, caso sejam detraudadas 
as sucessivas promessas de crescimento económico. Ao contrário da numeróloga brasileira, a 
maioria esmagadora dos economistas não olha com esperança para 2008, presumindo o au- 
mento das taxas de juro na Europa e a continuação do arrefecimento da economia mundial, o 
que inevitavelmente afectará Portugal. 

O pessimismo dominante das previsões económicas e financeiras - sempre “em baixa” 
- oferece renovada credibilidade 20s dados em jogo, na análise política retomada por José 
Miguel Judice nesta edição da Atlântico. Uma esquerdização do regime - «se a zona direita 
do espectro político não se organizar, quando a estrela de José Sócrates empalidecer» - tem 
forte probabilidade de acontecer. A descida das estrelas europeias para a dura realidade nacio- 
nal, após uma presidência que o consenso considera positiva, revela-se uma via dolorosa para 
o primeiro-ministro. O primeiro teste terá lugar depois de conhecida a posição do Governo 
sobre o referendo ao tratado, uma promessa eleitoral do Partido Socialista que não deverá ser 
cumprida. A estabilidade que muitos dão como adquirida pode revelar-se menos sólida do que 
isso. À contestação social crescerá de tom c as reformas necessárias serão adiadas uma vez mais 
- e com elas, 0 próprio pais. 


Importa, em primeiro lugar, perceber se os partidos parlamentares à direita do PS estão dis 
postos c são capazes de apresentar uma alternativa liberal ao programa e à agenda politica de 
José Sócrates. O ano de 2008 será, neste sentido, um teste à capacidade de regeneração da au 
tual liderança do PSD, apostada até agora numa oposição errática e casuística que no essencial 
tem detendido apenas mais do mesmo, desde logo em política fiscal. A não ser que, contando 
nas palavras de Claudete Muze, «novos lideres» venham a surgir Resta-nos acreditar que “as 
invenções e a criatividade” antecipadas pela numeróloga brasileira sigam O seu caminho em 
Portugal, O 
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Restos de 
Guterrismo 


Face ao incómodo de vinte manifestantes à 
porta do ministério, Manuel Pinho deu um 
ar da sua graça e decidiu resolver sozinho o 
problema das linhas de alta tensão. Solução: 
enterrem-se as linhas. Os vinte manifestan- 
tes ficaram todos felizes e o povo mais sosse- 
gado. Coisa fácil. E barata. Cada quilómetro 
de linha enterrada custa 5 milhões de euros. 
Feitas as contas, a solução custa 250 mil eu- 
ros por manifestante. A factura pode vir em 
nome das câmaras municipais, do Ministério 
da Economia ou mesmo da Rede Eléctrica 
Nacional. Mas não vale a pena ter grandes 
ilusões sobre o assunto: quem no final vai 
pagar a graça do ministro e o incómodo de 
vinte pessoas é mesmo o consumidor. O 
PCP que diga o que quiser. Este governo é 
socialista. 


ACRESCE ATENA AREA EE AE EEE “oco cococ oro coco cuco nono vos 0. 


Sandes mista mais cara África minha 


Foi capa do The Econornist: “o fim da comida barata”. A comida está a aumentar brutalmente José Sócrates não esconde a euforia. Em 

de preço. Desde a Primavera, o preço do trigo duplicou, e quase todas os produtos (milho, matérias internacionais, o último semestre 
leite, etc.) estão a atingir os seus máximos históricos. Aqui, está em acção o mesmo de 2007 não lhe podia ter corrido melhor. 
mecanismo que elevou o preço do petróleo: o aumento da procura por parte das economias Objectivos plenamente cumpridos. Mas há 
emergentes eleva o preço dos produtos, seja petróleo ou comida. Em 1985, um chinês comia pequenos detalhes que convém limar, para 
20 kg de carne por ano. Hoje consome 50 kg. Naturalmente, o preço dos produtos aumenta, que os principios a eles subjacentes não se 
tendo em conta estes novos comilões chineses. Eis um pequeno exemplo de como aquilo que | percam com o tempo. Por exemplo, a decla- 
se passa nas economias emergentes tem impacto directo no nosso dia-a-dia. ração conjunta entre europeus e africanos, 


ao mesmo tempo que prima pela retórica 
habitual, tem uma agenda mais pragmática 
do que é hábito. Neste sentido, deve reco- 
nhecer-se uma certa viragem nesta matéria: 


Xe Ú )| e-it ate pragmatismo é coisa que vem faltando aos 


europeus. Por outro lado, a União Europeia 


Garry Kasparov, o antigo campeão do mundo de xadrez, tem tido uma vida bastante parece ter acordado para o que tem vindo a 
mais agitada desde que se dedicou à política. O dinheiro acumulado nas competições representar África para as restantes grandes 
permite-lhe agora a contratação de um corpo de segurança privada, bem como o aluguer potências internacionais: um continente 

de jactos privados cada vez que viaja (na Aeroflot, o seu envenenamento seria mais que apetecível económica e estrategicamente. O 
certo). Só não lhe permite a liberdade suficiente para se manter activo. Kasparov foi sinal dado por Portugal - talvez o único país 
forçado a desistir da candidatura à Presidência (entretanto já assegurada por Medvedev, que podia ter colocado África na agenda 

o director da Gazprom), por não ter autorização para reunir numa - em qualquer - sala europeia actual - foi não só bastante realista 
os seus apoiantes. Contrariamente ao título do livro de Kasparov, a vida não imita o como muito pouco flexível quanto ao politi- 
xadrez: um tabuleiro russo não tem 64 casas; tem as que Putin quiser. camente correcto. Duas boas notícias para a 


política portuguesa. 
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Num brilhante artigo no Financial Times, Karl Rove deu seis conselhos para Obama vencer 
Hillary. Primeiro: uma nova postura, mais determinada, integra e frontal. Segundo: aprovei- 
tar as reservas dos Democratas em Clinton. Terceiro: falar sobre o que sabe. Quarto: apre- 
sentar convicções sempre que criticar. Quinto: mais claro na apresentação das ideias. Sexto: 
humilhar a adversária. O leitor fica com a impressão de que o Senador precisa de muito para 
ultrapassar Clinton já que, com estes conselhos, Obama não precisa de mais críticas. 


censos cores cen qse non o nn 00 pot cos 0 00 as 0 0 0 00 0 0 0 0 0 44 


O Estado ajuda o PS 


O leitor que veja televisão com regularidade já deve ter reparado: o Ministério da Segurança 
Social fez um anúncio a promover a dita. Nele, pedem-nos que não quebremos a “corrente” 
(como se tivéssemos escolha), e explicam-nos que “a Vera ajuda o Pedro”, “o Pedro ajuda o 
Miguel” e por aí fora. Apenas fica por dizer que o Estado ajuda o PS. Porque o que o anúncio 
promove não é a Segurança Social, mas um modelo de Segurança Social, o do PS (em que “a 
Vera”, por sinal, paga cada vez mais para “ajudar o Pedro” com cada vez menos). Sob a capa do 
Ministério da Segurança Social, o PS usa meios públicos para, fora do “tempo de antena” (ou 
seja, fora da lei), fazer propaganda política. Que isto se passe perante a generalizada indiferença 
da “opinião pública” e na maior impunidade, mostra bem ao ponto a que “este país” chegou. 


ecc sesun oneroso ns vovo con nono ne ne ruas oc on soca cano va 


À luta continua! 


E ao povo disse... nada! Esta é a conclusão a tirar do comportamento do primeiro-ministro 
nos debates no Parlamento. José Sócrates continua a não responder a questões concretas 

que lhe fazem no hemiciclo, correndo o risco de começarmos mesmo a pensar, de forma 
descarada, que o líder do Governo não sabe responder. Das duas uma: ou não conhece 

os dossiers ou não está para isso. Inclinamo-nos para a última hipótese. Há na atitude 

do primeiro-ministro uma absoluta e constante falta de consideração pelo trabalho das 
oposições, pelos problemas que estas consideram fundamentais, pela mais elementar noção 
de debate democrático num local que devia merecer outro respeito. A Atlântico manterá esta 
cruzada as vezes que forem precisas. Repetição nos termos? Talvez. Mas em respeito pelas 
regras da democracia parlamentar. 


Dindi aiior ca ária (0d 0 ju á io, 66 TO O CO ja 6 6 TO aci a CO 0 (O O 6 TO OO O O TO 26 O O O Ur a a a O EL 
se. 


A mesma entidade (National Intelligence Council) que produziu um célebre documento há 
quatro décadas, subestimando a ameaça soviética a partir de Cuba, deu em Dezembro outro ar 
da sua graça: o Irão teria, “com grande grau de confiabilidade”, parado o seu programa nuclear 
para fins militares no Outono de 2003, isto é, pouco depois da invasão ao Iraque. Pese embora 
algumas contradições neste relatório, que tem a incumbência de auxiliar os decisores políticos 
e militares norte-americanos, o texto mantém em aberto a vontade de Teerão prosseguir com o 
seu projecto, embora este não deva estar concluído antes de 2015. Por outras palavras, 


l : j a mesma 
conclusão dada em 2005 à estampa pelos mesmos serviços de intelligence. 


escroto sa nan Canada o vos a ds ca va 


Democracia no mundo islâmico 


No passado mês de Dezembro as fundações Craxi, Magna Carta, Fare Futuro e o Shalem 
Center de Jerusalém organizaram em Roma uma conferência internacional dedicada ao 
“Combate para a Democracia no Mundo Islâmico”. Esta conferência contou com a partici- 
pação de Nathan Sharansky, José María Aznar, Bernard Lewis e dissidentes de oito países 
muçulmanos. Para estes dissidentes, a liberdade não é gratuita. Bem-haja! Para uma audição 
completa das intervenções, consultar: www.magna-carta.it. 


rápidas e dispersas 


O jogo dos números 


Este mês, 0 jogo dos números vai até à 
Grã-Bretanha e apresenta o trágico perfil 
médio da comunidade portuguesa emigrante 
em terras de Sua Majestade. 


0,1 1% dos portugueses na Grã-Bretanha 
nasceu em Portugal. Em 1996, apenas 
0,03% tinham nascido em território 
português. 


96% dos emigrantes portugueses na GB 
são homens. 


22% tos portugueses não têm actividade 
profissional, enquanto 8% estão desem- 
pregados (este estudo não inclui os 
portugueses que estudam na Grã-Bretanha). 


Apenas 1% dos portugueses emigrados na 
GB trabalham por conta própria. Pior índice, 


só a dos filipinos, os cidadãos do Zimbabué e 
os somalis. 


Os portugueses são a comunidade que mais 
cedo termina os seus estudos, com uma 
média de idade de 16 anos e meio. 


ç 8,10 É 0 que cada português recehe 

em média por cada hora de trabalho. Os 
americanos recebem cerca de £ 1710 80s 
Últimos da lista, os polacos, cerca de £ 1,30. 


38 horase meia é a média dispendida pelos 
portugueses numa semana de trabalho. Os 


americanos São Os que mais trabalham: uma 
média de 4 horas semanais. 


Cala português recebe em média 


anualmente cerca de £ 16 250, 


enquanto os americanos recebem cerca de 
317250 
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Blogue Atlântico 


[www.atiantico-online.net/blogue] 


Mpolitica & sociedade 


Blogue Atlântico nomeado Melhor Blog Português 2007 
(MBPOT) Categoria "Poltica/Sociedade” 


O “Melhor Blog Portugues” é uma competição de blogues 
organizada pelo 2.0 Webmania em parceria com diversos 
sites e serviços nacionais de Internet. 


O "Melhor Blog Português” ou MBP pretende acima de tudo 
distinguir e enaltecer o que de melhor se produz na blogos- 


s especialistas 


Portugal não tem cultura política. Tem um debate 
dividido entre especialistas, Nunca nada é político. 
Tudo é sempre técnico, logo, científico, logo, eu é que 
sou o presidente da junta. Fala-se da educação. Quem 

é que os jornalistas vão buscar? Os representantes 
sindicais das diversas corporações do ensino. E é assim 
ad eternum. Nunca se colocam elementos exteriores 

ao assunto em questão. O meu preferido é a justiça. 
Quando se fala deste problema - o maior do país — só 
se ouvem advogados, sindicalistas não sei do quê, o 
sindicalista dos juízes, etc. Ou seja, ouvimos os maiores 
beneficiários do caos em que se encontra a justiça. 
Quem não quer reformar a justiça é precisamente quem 
vive bem com ela assim. O advogado ou o juiz, como 
qualquer outro homem, não é um anjo, logo, requer 
controlo. Em Portugal, ninguém controla a Justiça. O 
ministro da Justiça é mesmo o ministro sombra. 


Henrique Raposo, 18 12.07 


O Querido Anjo Protector 


O nosso Querido Anjo Protector, vulgo José Sócrates, 
confessou a um jornalista do Libération, segundo o 
Diário de Notícias, que é um “provinciano”. É mais ou 
menos como se o Ciclope tivesse perdido tempo a ex- 
plicar a Ulisses que tinha um só olho. A vaidade - digo 
bem: vaidade - necessária para uma pessoa confessar 
com aparente candura aquilo que é um patente defeito 
- ser “provinciano” é um defeito - é incomensurável. 
Espera-se ardentemente que o Querido Anjo Protector 
anuncie em breve a vários jornais do mundo que, além 
de provinciano, é ignorante e desconhece as subtilezas 
da língua portuguesa. Dada a alta opinião que tem de si 
mesmo, nada disso afectará a sua auto-estima. E a gran- 
de família de afecto que é Portugal apreciará a franqueza. 


Paulo Tunhas, 18.12.07 


À última vítima do “politicamente 
correcto” 


A música “Fairytale of New York” dos Pogues foi censu- 
rada pela BBC por conter uma expressão potencialmen- 
te ofensiva para os homossexuais. 

Miguel Noronha, 18.12.07 


fera nacional. O objectivo é que se crie uma ferramenta de 
aferição de qualidade e simultaneamente se encontre um 
medidor de popularidade dos blogues Portugueses. 


O MBP 2007 tem o patrocínio das seguintes entidades: 


- Blogs do SAPO 

- Kazulo (Directório) 

- Mingle (Rede Social) 

- QuestionForm (Web Form) 

- Visual-Fusion (Web Hosting) 

- Web 2.0 Themes (Templates WordPress) 


Contactos: melhorblogportuguesEgmail.com 


As notícias do Paraíso na 
Terra foram manifestamente 
exageradas 


Catorze detenções, 58 diligências de busca, mais 
de 200 agentes da PJ envolvidos, muitos outros 
da PSP a auxiliá-los, suspeitos indiciados por 
associação criminosa, homicídio voluntário, 
tráfico de estupefacientes, receptação, detenção 
de armas proibidas e terrorismo. Pelo vistos, à 
pressão política exercida pela oposição na semana 
passada, não tendo obviamente a importância da 
intervenção do PGR, não foi também propriamente 
extemporânea. Por muito que algumas erupções 
“securitárias” (digamos assim, por preguiça e 
simplificação) possam não passar de alarmismo 
oportunista, a verdade é que há outras, de sentido 
contrário, que de tanto negarem uma realidade 
que não conhecem, mais não são do que puras 
deambulações ideológicas e àquelas se equiparam 
em irresponsabilidade. 


Francisco Mendes da Silva, 17.12.07 


Os memes afectuosos 


Uma parte substancial do ar do tempo traduz-se 
em expressões que passam a circular correntemente 
nos jornais, nas televisões e, graças à Deus, menos 
nas conversas entre as pessoas. O ar do tempo é 
higiénico e bonzinho, com um piscar de olhos ao 
maroto. Em França, por exemplo, as farmácias 

são, desde há muito, votre espace de santé. A loja 

de lingerie à beira de minha casa é um espaço de 
intimidade. Na Rua Nossa Senhora de Fátima, note- 
se. Agora - li hoje no Público - apareceu por cá 
uma bem boa: família de afecto. Nestas coisas todas 
- e contar outros exemplos era exercício sem fim 

-, o que se sente é o afastamento da linguagem em 
relação às significações básicas e rugosas das coisas, 
la rugueuse réalité à étreindre, um alisamento verbal 
do mundo, De onde vem isto? Qual a origem dos 
danados memes afectuosos? Não são gerados pelas 
pessoas que se vêem na rua, sem dúvida. Então por 
quem?, e como? Parecendo que não, é importante. 
Mais, muito mais, do que a vídeo-vigilância. Porque 
vai ao fundo das coisas. 


Paulo Tunhas, 13.12.07 


POR SCE SRD RES DR DP JR OR DD A 


Alcochete jamais? 


Como prevíramos há largos meses, Sócrates 
esperaria que tudo corresse bem em matéria 
europeia para iniciar mais uma remodelação 
no governo. Convém não esquecer que não 

é a primeira, e provavelmente não será a 
última, antes do ciclo eleitoral de 2009. Os 
três ministros de Estado iniciais são já parte 
da história: Campos e Cunha (Finanças, em 
rota de colisão com as grandes obras públi- 
cas), Freitas do Amaral (Estrangeiros, em 
rota de colisão com a sua coluna vertebral) 

e António Costa (Interior, bombeiro de 
serviço para O casus beli chamado Câmara 
Municipal de Lisboa). Um pequeno-grande 
pormenor que com outros chefes de governo 
teria dado rios de tinta nos jornais da espe- 
cialidade e nos demais corredores onde pro- 
liferam conhecidos opinadores furtivos. Mas 
porque 2008 marcará a decisão do aeroporto 
e o início da repartição dos fundos europeus, 
Sócrates não poderá resolver nada disto sem 
“despachar” quem lhe vem fazendo mossa: 
Mário Lino. O primeiro-ministro despacha- 
rá Lino para parte incerta porque, sem isso, 
Alcochete jamais será opção. 


Sentido de Estado 
ainda não é crime 


Sócrates é inteligente ao não suscitar um 
referendo ao Tratado, que teria sempre que 
passar pelo crivo de Cavaco Silva. Primeiro, 
por esta razão. Ou seja, abriria uma frente 
de crispação com Belém totalmente des- 
necessária neste ano que entra. Segundo, 
porque revela sentido de Estado e não cai 
numa certa demagogia de última hora que 
“exige” referendos por tudo e mais qualquer 
coisa. Matérias internacionais e ratificação 
de Tratados devem fugir do roteiro populis- 
ta, Estes assuntos devem escapar à política 
rasteira e sem sentido de responsabilidade de 
partidos extremistas que os aproveitam pará 
fazer da política interna arma de arremes- 
so que é todo o seu balão de oxigénio. Os 
eleitos não devem sacudir a água do capote, 
quando a responsabilidade é superior. Os 
eleitores têm que perceber que democracia € 
circo não são a mesma coisa. 
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O argumento central dos defensores do referendo ao Tratado éo da a do . 
documento” da “aproximação entre os cidadãos e matérias pda E e po ermos ter a 
oportunidade de pela primeira vez fazermos ouvir a nossa voz so E a E o A 
tragédia em actos contínuos. Por que razão a integração europeia si ser alvo de consultas 
prévias aos cidadãos de cada país, se estes, em pe eleitoral legis ativo, o si 
partidos que têm programas claros sobre a matéria? Por que é quer pd = rea “uropa 
e não se exige semelhante desígnio para todos os demais trata o eacor os E eia 
que Portugal assina regularmente e que têm importância aii ante ou a a mais directa 
no quotidiano dos portugueses? Será que os justiceiros da cida - Ends aram E E 
um processo que tem mais de seis décadas, sem que tenham pa o esejo « dE pa ar 
a Constituição da República Portuguesa? Um ponto curioso é E ; Sa pública do 
assunto europeu. Alguém precisa de referendos para promover E ates, na o =" 
seminários, dedicar crónicas e reportagens, entrevistar protagonistas E ratar des E matérias 
com rigor? Se assim o é, então estamos de facto no fundo de um poço bem negro. o 

ue Louça e Jerónimo dêem o mote para começarmos todos a falar de um assunto, diz bem 
do nosso estado mental. A tragédia não podia ser mais negra. 


Depois do impasse final de 10 de Dezembro em relação à situação = Fosovos à União 
Europeia decidiu acelerar o processo de adesão da aa Foi sugeri a E pgide: uma 
espécie de Via Verde para a Associação, priméiro passo o a o lado Re 
esta boa vontade natalícia teve uma leitura radicalmente di Eita os Ra E 
a trocar a independência do Kosovo, que parece ser inevitável, E a pao iê érvia 
na União. Resposta do MNE sérvio: “Isso seria uma proposta inc ecente, e E Eres eus 
ropeus são pessoas decentes, não fizeram semelhante oferta” Pois não, acreditamos nós. 


À diferença entre o 1,9% da Europa e os 10% asiáticos 


Gordon Brown faltou à assinatura solene do Tratado de Lisboa. Escândalo instalado. A Ri 
falta de respeito britânica pela Europa, diz o preconceito continentalista de pa Soares. as 
Brown veio. Assinou depois, à tarde, sem a pompa hollywoodesca. E a reunião Ga 
Sócrates, o PM britânico colocou no centro da agenda as questões rea Re PE a or 
exemplo, falou da necessidade de a Europa definir a sua posição em relação à 8 [o o 

É que enquanto os europeus andam entretidos com a tratadística, E peca pd a 
cresce apenas 1,9%. Isto é ainda mais grave quando sabemos que, E ia so a é n ea 
China cresce 10% e a Índia 8%. Este é queé o problema europeu. E não é reso úve E 
cretos ou tratados. É resolúvel apenas ao nível estatal, Cada governo europeu, o ia as, 
tem de reformar a sua economia, através de medidas que ferem de pai o mode pisa , 
Obviamente que isso não é fácil. E todo este show constitucional ao níve ad 
rece-nos sempre uma forma de fugir às questões Ea só serão resolvidas qu 

diversos governos europeus enfrentarem os seus eleitorados. O 


ESA 


y 


rápidas e dispersas 


37% dos portugueses são proprietários 


de casa própria, mas 40% vivem em 
habitações sociais. 


Os portugueses (penúltimos da lista 
de emigrantes na GB) contribuem 
semanalmente com cerca de £ 89 para 
0 erário público britânico, enquanto 

Os americanos (os primeiros da lista) 
contribuem com £ 28] 60. 


2% dos portugueses vivem do subsídio de 
desemprego. Praticamente nenhum polaco, 
americano, australiano e sul-africano vive 
de subsídios do Estado. 


1% dos portugueses e dos ugandeses 


solicitam apoio social como incremento dos 
seus salários. 


Apenas 1% dos portugueses solicita apoio 
para deficientes e 2 7% solicitam abono 
de família. Piores só os paquistaneses, 
bengalis e somalis. 


23% dos portugueses trabalham em 
instituições públicas britânicas, 10% das 
quais de Segurança Social. 


Todos os dados foram publicados 
no estudo Britain's immigrants: 

an economic profile realizado pelo 
Institute for Public Policy Research. 
Ver mais em www.ipprorg. 


Sr. Primeiro, 
o coronel Kadhafi 
insistiu em trazer a tenda 
para a cimeira!!! 


Raios, há sempre uns tipos a eTal à MAM 
que fazem qualquer coisa E E RE a FS Ea mm 
4, soPOor Lucy Pepper 
" : “q 


para chamar a atenção! 


DISTRIBUIDOR EM PORTUGAL 


ARQUIVO 


REIXIDA - PORTELAS 
2410-855 CORTES 
LEIRIA ; 
tel 244 891 580 fax 244 892 198 - 
email: arquivo Qmovicortes.pt 


www.moleskine.pt 


vieira,eu 


www.sandrine 


Vasco Pulido Valente 


O que sabem vocês! 


Quem disse?............ | 


: Í. “Nascer entre brutos, viver entre 


As perguntas são dificeis de responder. Muito di 


Íceis, 


ou não fossem da autoria de Vasco Pulido Valente. 
Não têm pretensões a testar a cultura geral: são 
apenas um entretenimento de fim do ano. Com direito 
a prêmios para as melhores respostas 


pedido da Atlântico, inventei este entretenimento de fim do ano. Trinta pe 
que não pretendem “testar” a cultura geral de ninguém (até porque refl 
minhas preferências), mas divertir os curiosos que não tiverem mais na 
Tentei que a coisa não fosse nem muito fácil, nem muito difícil. Há pergu 
em princípio, qualquer pessoa responderá e outras que exigem uma certa 


Espero que a mistura seja boa. 


- Que livro começa com estas palavras?............... | 


Tot was love at first sight. 
A Call me Ishmael. 


3.A époque oú commence cette 
histoire, la presse de Stanhope et 
les rouleaux à distribuer lencre ne 
fonctionnaient pas encore dans les 
petites imprimeries de province. 


4. when! reached “C” Company 
lines, which were at the top of the 
hill, T paused and looked back at 
the camp, just coming into full view 
below me through the grey mist of 
the early morning. 


:A Je venais en poste de Tiflis. Tout le 
chargement de ma voiture consistait 
en une valise à moitié pleine de notes 
de voyages sur le Géorgie. 


6. S. M. fora a Belém comer uma 
merenda. 


rguntas 
ectem as 

da que fazer. 
ntas a que, 


1. Aos vinte e um de Março do 
corrente ano de mil oitocentos € 
cinquenta e seis, pelas onze horas 

e meia da noite, fez justamente 
quarenta e sete anos que 0 Sr. João 
Antunes da Mota, morador na rua 
dos Arménios, desta sempre leal 
cidade do Porto, estava em sua casa. 


8. Nous étions à létude, quand le 
Proviseur entra suivi d'un nouveau 
habillé en bourgeois et d'un garçon de 
classe qui portait un grand pupitre. 


9. Nel mezzo del camin di nostra 
vita. 


| 0. Il y avait en Vestphalie, dans 

le château de monsieur le baron de 
Thunder-ten-tronck, un jeune garçon 
à qui la nature avait donné les moeurs 
les plus douces. 


* brutos 


* abaixo d 
* acima dos hotentotes. 


perspicácia. 


e morrer entre brutos, é tristel” 


2. [la été permis de craindre que la 


* Rév 
* tous ses enfants. 


olution, comme Saturne, dévorãt 


* 9. Em civilização, estamos dois furos 


a Turquia e outros tantos 


4, Se Deus não existisse, era preciso 


y inventá-lo. 


5. Ó liberté! Liberté! Que de crimes on 
* commet en ton nom! 


. b. Vou por onde a Providência me leva 
* com a segurança de um sonâmbulo. 
. 


* Lwin just one for the Gipper. 


8 Quando ouço à palavra “cultura”, 
puxo por uma pistola? 


x 9. Trabalho para um governo 
* que desprezo, para fins que acho 
* criminosos 


. 10. O dinheiro não tem cheiro. 


a | ]. Infelizmente há muita coisa que 
* parece só eu posso fazer. 


: 12, nada poderá impedir o triunfo do 
* comunismo à escala mundial. 


. 13. Por muito menos crimes do que 
* os cometidos por D. Carlos, rolou no 
: cadafalso, em França, a cabeç 
* XVI 


a de Luís 


14 Porque eu sei que não há mim, 
: isto é, na minha carne, coisa boa, pois 
- quero o bem que está ao meu à 
: mas realizá-lo não. 


Icance, 


Inquérito 


- Quem disse de quem?............. atas 


1. Mad, bad and dangerous to know. 


Za sheep in sheep' clothings 


3. Foio único homem sóbrio que tentou destruir a 


constituição. 


4. (...) je massis dans un coin et jattendis. Tout à coup 
* une porte souvre: entre silencieusemente le vice appuyé 
sur le bras du crime, M. de A marchant soutenu par M. B. 


“Quem escreveu? ............i 


1. when suddenly at the midnight hour 

an invisible troupe is heard passing 

with exquisite music, with shouts - 

do not mourn in vain your fortune failing you now, 
your works that have failed, the plans of your life 
that have all turned out to be illusions. 


Z To-day the deliberate increase in the chances of death, 

The conscious acceptance of guilt in the necessary murder; 
To-day the expanding of powers . 
On the flat ephemeral pamphlet and the boring meeting. : 


REAR > ces ones 


Os dez melhores conjuntos de respostas 


certas ao inquérito de Vasco Pulido Valente 


terão direito a um fantástico relógio Jeep. 


E como não queremos ficar por aqui, 


os restantes dez melhores conjuntos de 


respostas, mesmo que sejam só aproximadas, 


receberão uma agenda Moleskine 


[Envie para revista.atlântico gmail.com] 


MOLESKINE 
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O Ano Passado em Portugal 


Por Rui Ramos 


O ano que 
verdadeiramente nos 
interessa é 0 que Val 
começar. Mas, como 
escreve Rui Ramos, é 
precisamente por isso 
que existe a revista do 
ano anterior. Perdemos 

a preciosa arte romana 
de adivinhar atraves 

dos fígados das aves. O 
truque é este: rever 0 que 
se passou para antecipar 
0 que se vai passar. E 0 
que se vai passar não 
permite grandes euforias 
ou ilusões. Para não 
variar 


amos ser sinceros: no princípio de um 
ano novo, o ano passado não é uma 
coisa excessivamente fascinante. É de- 
masiado recente para precisar de ser 
lembrado e demasiado consumado para valer 
a pena voltar atrás. O ano que verdadeira- 
mente nos interessa é o que vai começar. Mas 
é precisamente por isso que existe a revista do 
ano anterior, essa velha rotina da imprensa. 
Perdemos a preciosa arte romana de adiívi- 
nhar através dos figados das aves. O nosso 
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truque é este: rever o que se passou para an- 
tecipar o que se vai passar. E aqui, tocamos 
numa das muitas ilusões da humanidade: to- 
dos sabem que prever é difícil, mas poucos 
percebem que fixar os factos e distinguir as 
tendências do passado também não é fácil. 


A dificuldade de L'Année Derniêre à 
Marienbad é a de todos os anos, mesmo os 
que não foram passados em Marienbad nem 
filmados por Alain Resnais. Se pudéssemos 
estabelecer com exactidão tudo o que aconte- 
ceu, talvez conseguíssemos com alguma pro- 
babilidade não nos deixarmos surpreender 
por evoluções futuras. Simplesmente, o passa- 
do é, para nós, tão indeterminado como o fu- 
turo - e o passado recente ainda mais. Façam 
esta experiência, se puderem: perguntem ao 
Engenheiro José Sócrates o que se passou em 
Portugal em 2007, e depois perguntem ao Dr. 
Luis Filipe Meneses ou a Jerónimo de Sousa. 
Terão, através das respostas, anos muito dife- 
rentes uns dos outros. E por essa mesma ra- 
zão, se perguntarem ao Prof. Cavaco Silva, é 
quase certo que a prudência presidencial lhe 
aconselhará a não responder. Nunca conse- 
guiremos relatar o que aconteceu nos últimos 
doze meses sem deixar perceber o que gosta- 
ríamos que viesse a acontecer nos seguintes. 
Só nos calendários o tempo é sequencial. Nas 
nossas vidas, o passado, o presente e o futuro 
misturam-se através dos medos e desejos. 


Tempos bons e maus 


2007, de facto, não acabou. Tudo pode 
acontecer, porque tudo pode ainda ter acon- 
tecido (desculpem o barroquismo da fra- 
se). Falemos de política. Se em 2009, o Eng. 
Sócrates tiver de entregar a chave de S. Bento 
diremos que tudo começou neste ano, com h 
célebre afjaire da licenciatura, a “laustrofo- 
bia democrática”, a segunda opinião sobre à 
Ota, ou a pobre demonstração de força elei- 
toral em Lisboa. Se, pelo contrário, em 2009 
o Eng. Sócrates confirmar junto do povo oar- 
rendamento de S. Bento ao Partido Socialista 
também será claro que 2007 nos deixou Bee 


ver tudo isso. De facto, que anunciavam a 
conquista, embora modesta, da câmara de 
Lisboa, o triunfo no referendo sobre a na- 
cionalização do aborto, o défice nos míticos 
limites dos 3%, ou o tratado de Lisboa? 


O governo teve o melhor e o pior dos tem- 
pos. Daqui a dois anos saberemos que tem- 
pos vamos identificar com 2007. Aceitam-se 
apostas, porque nunca é óbvio. Reli há pouco 
a imprensa de 1989: ninguém, nem mesmo 
os cavaquistas mais beatos, se atrevia então 
a garantir uma segunda maioria absoluta ao 
Prof. Cavaco em 1991. Havia mesmo quem 
já começasse a fazer as contas do pós-cava- 
quismo. Enganaram-se? Não: o que se passou 
é que ainda não tinha acontecido aquilo que, 
depois, lhes iria permitir reconhecer o que 
estava a acontecer. Hoje é a mesma coisa. 


0 PSD em 1975 


Como a sorte do governo é geralm e 
inversa da sorte da oposição, talvez pudés- 
semos aplicar ao Dr. Luís Filipe Meneses é 
ao seu partido o que dissemos sobre 0 Eng 
Sócrates e o seu governo. Mas não há Pe A 
feita simetria nestas coisas. O governo, já 9 
dissemos, teve tempos maus e tempos bons 
Ora, graças aos líderes do maior partido Ea 
oposição, aconteceu isto: os tempos bons do 
governo foram, naturalmente, tempos maus 
da oposição, mas os tempos maus do governo 


“Se em 2009, 0 Eng. Sócrates 
tiver de entregar a chave de 

>. Bento, diremos que tudo 
começou neste ano, com O 
Célebre affaire da licenciatura, 
a “claustrofobia democrática”, à 
segunda opinião sobre a Ota, OU 
a pobre demonstração de forçã 
eleitoral em Lishoa” 


não foram, paradoxalmente, tempos bons da 
oposição. As lideranças do PSD conseguiram, 
por azar e incapacidade, duas coisas notáveis: 
dar ao PS, em Lisboa, a única vitória eleitoral 
desde 2005, e proporcionar ao Eng. Sócrates o 
adversário parlamentar com que este deve ter 
sempre sonhado. O retorno do Dr. Santana é 
a prova de que não é preciso estar vivo para 
voltar a andar por aí. E que S. António, igno- 
rando embora os demais fiéis, não ignora o 
Eng. Sócrates. 


Com o Dr. Meneses, o PSD mudou neste 
sentido: recusou-se a mudar, rejeitando até 
aqueles pequenos acenos de evolução ideoló- 
gica que fizeram o Dr. Mendes chegar à he- 
resia máxima de se confessar “liberal” - em 
economia, O PSD de agora já podia ter sido 
classificado por um daqueles institutos cujas 
siglas confundem sempre o Dr. Negrão: é o 
mesmo partido que foi em 1975, de “centro- 
-esquerda” e genuinamente “social democra- 
ta. Em suma, um objecto de museu. Até o 
PCP evoluiu mais - pelo menos, já não fala 
da “reforma agrária” e das “nacionalizações”, 
Mas que outra coisa esperar do Dr. Meneses, 
que em 1978 não parece ter tido dúvidas 
acerca do seu lugar: com as “opções inadiá- 


“As lideranças do PSD 
conseguiram, por azar € 
incapacidade, duas coisas 
notáveis: dar ao PS, em Lishoa, à 
única vitória eleitoral desde 2005 
e proporcionar ao Eng. Sócrates O 
adversário parlamentar com que 
este sempre sonhou. O retorno do 
Dr. Santana é a prova de que não 
é preciso estar vivo para voltar à 
andar por aí.” 


veis” contra Sá Carneiro? O seu plano está 
em função desse cadastro: abusar novamente 
da despesa pública numa economia protegida 
contra a globalização a nível europeu. De res- 
to, o Dr. Meneses passou os últimos meses de 
2007 à volta do governo, sem verdadeiramen- 
te o morder onde podia: no referendo e nos 
impostos. As sondagens de 2007 não o ras- 
teiraram imediatamente, mas também não o 
empurraram. Irá 2008 ou 2009 entusiasmar- 
se com 1975? 


Na porta ao lado, no CDS, houve outro 
regresso, não menos acidentado — mais um 
sinal de que, em Portugal, o passado nunca 
passa. O Dr. Portas, entretanto, foi-se mos- 
trando geralmente certo e até mais austero no 
parlamento. Mas quanto aos fundamentos, 
continua a preferir entrançar “tendências”, 
em vez de tentar cortar o nó górdio da direita 
com uns quantos princípios claros. O que quer 
dizer que, à direita, tudo continuará a passar 
pelo PSD - mesmo que não se passe nada no 
PSD. Mas o que não quer dizer que muito não 
venha, também, a passar pelo CDS, se o parti- 
do conseguir evitar que as eleições legislativas 
de 2009 sejam a generalização das municipais 
de Lisboa em 2007, e o PS precisar de muleta. 
Contra um PSD de 1975, teremos um CDS de 
1978. Vamos certamente poder falar bastante 
da década de 1970 nos próximos anos. 


O passado à nossa frente 


pias rad dad ana dos és sida 

De acordo com a maioria dos comenta- 
dores, muito vai depender do cão que ainda 
não ladrou: o mítico ressentimento social! 
contra as “reformas” socráticas. E digo que 
não ladrou, por isto: o Eng. Socrates ainda 
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não se pôde queixar das sondagens, e quando 
há manifestações, dizem que aparece muita 
gente, mas ninguém a vê, como sucedeu com 
o último espectáculo de rua do PCP, por in- 
termédio da CGTP. A culpa é da direcção das 
televisões, feitas com o governo e o “capitalis- 
mo selvagem”, ou das audiências dessas tele- 
visões, que preferem outras notícias? E se for 
este último o caso, o que nos diz isso acerca 
do ressentimento? A este respeito, vale a pena 
uma nota sobre o PCP e o Bloco de Esquerda. 
Em Lisboa, mostraram uma curiosa vulne- 
rabilidade perante Helena Roseta. Se as coi- 
sas piorarem para O governo, é possível que 
não sejam os partidos à esquerda do PS, mas 
a própria esquerda deste, se arranjar quem a 
lidere, a deitar a mão aos frutos. 


De resto, o mais importante sobre os 
tempos que vivemos ficou dito por Medina 
Carreira no livro-entrevista que fez com 
Ricardo Costa. Portugal, com a Itália e tam- 


“O mais importante sobre 0S 
tempos que vivemos ficou dito 
por Medina Carreira no livro: 
entrevista que fez com Ricardo 
Costa. Portugal, com a Itália 

e também a França, é um dos 
países europeus para quem 0 
mundo actual ainda não arranjou 
lugar. Numa época em que todos 
os países correm, Portugal 
rasteja” 


bém a França, é um dos países europeus para 
quem o mundo actual ainda não arranjou 
lugar. Numa época em que todos os paises 
correm, Portugal rasteja. Em O Dever da 


Verdade, estão os números: o PIB português 
cresceu a uma taxa média anual de 6% entre 
1960 e 1975, 4% entre 1975 e 1990, e 2% entre 
1990 e 2005. Ora, perante as nossas expecta. 
tivas e os compromissos do Estado, esta últj. 
ma média não chega. Mas talvez o pior não 
seja isso, mas isto: são as nossas expectativas 
e pelos compromissos do Estado que não nos 
permitem, agora, explorar as possibilidades 
de crescimento da economia global. Já toda 
a gente sabe mais ou menos isto, claro. Mas 
quase todos continuamos a fazer de conta que 
não sabemos. Teremos ocasião certamente de 
prestar mais atenção. 


Que dizer em suma? Isto, talvez: estamos 
presos no passado, na política como na eco- 
nomia. Os anos passam, e os nosso problemas 
não. O nosso passado ameaça continuar, du- 
rante muito tempo, a ser o nosso futuro. Até 
ver, vamos poder olhar para a frente como 
quem olha para trás. O 
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O REGIME POLÍTICO 
VAI ÃO MEDICO cr 


Por José Miguel Júdice 


Depois da clínica geral em Novembro, José Miguel 
Júdice leva agora o Portugal político ao especialista 
conclui que os preocupantes sintomas podem conduzir 
à presidencialização do regime político português. 
Com ou sem alteração constitucional 


e a zona direita do espectro político 

não se organizar, quando a estrela 

de José Sócrates empalidecer, se o 

sistema de contraposições políticas 

se estiver a definir como um mode- 
lo tripolar, em que nenhum dos blocos pode 
aspirar a governar com estabilidade, se o 
bloco situado à esquerda do PS for compa- 
rativamente o mais sólido (e para isso basta 
que parte relevante dos descontentes opte por 
deixar de se abster...): se isto tudo acontecer, 
que se passará em Portugal? 


A hipótese tem uma dose significativa de 
possibilidade e um grau de probabilidade não 
despiciendo, como creio que já expliquei no 
anterior texto que era a primeira parte deste 
check-up ao regime político português. Pode, 
como é evidente, não se concretizar. E até não 
custa admitir que este não constitui o cenário 
mais provável, tal como o estamos a antecipar 
neste momento. 


Mas, por um lado, a aparente improbabi- 
lidade de uma evolução é muitas vezes altera- 
da de um dia para o outro, sobretudo se não 
estivermos atentos aos movimentos tectóni- 
cos da política e da sociedade. Isto é evidente: 
Luís XVI parece que escreveu rien na entrada 
de 14 de Julho de 1789 - dia da tomada da 
Bastilha - no seu diário. E, por outro lado, a 
antecipação de hipóteses que sejam menos 
prováveis tem utilidade sistémica, quanto 
mais não seja porque a análise da realidade 
social é um factor que influencia (no meu 
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caso muito modestamente, eu sei) a própria 
evolução dessa realidade. 


Acresce a tudo isto que a esquerda por- 
tuguesa proto-marxista não encontrou ainda 
o seu caudilho populista, capaz de inflamar 
as calçadas e colocá-las ao rubro, mas pode- 
rá descobri-lo de um dia para o outro; e não 
devemos esquecer que os mais independen- 
tes analistas da sociedade portuguesa (eu sei 
que também em regra os mais pessimistas...) 
admitem, como a evolução mais provável 
dos próximos anos, que Portugal perca for- 
temente a sua capacidade industrial devido 
à globalização, ao carácter periférico da sua 
economia, ao nível rasteiro do seu sistema 
educacional e à inexistência de centros de de- 
cisão de dimensão internacional. E isto, seja 
o que for que cada Governo tente fazer para 
o evitar. 


secos oco e oc o nos e saco ca sv 4 60 


Conjugação de factores 


É pois admissível que a conjugação de al- 
guns factores possa tornar este cenário mui- 
to provável. É o que julgo irá ocorrer se (i) 
a direita não se posicionar com força e cla- 
reza para ser uma alternativa real ao PS; (ii) 
se o PS começar a perder votos (entre 2009 
e 2013, sobretudo); (iii) se a esquerda pura e 
dura encontrar um caudilho populista sem 
voz esganiçada nem pé pesado; (iv) se os abs- 
tencionistas habituais anti-sistémicos forem 
mobilizados por um projecto messiânico e 


que explore os valores negativos da alma 
portuguesa; (v) se os termos de troca interna- 
cional (por exemplo aprovação dos acordos 
Doha, continuada apreciação do euro e infla- 
ção portuguesa superior à média europeia) se 
degradarem contra Portugal; e (vi) se ocor- 
rer uma crise económica internacional (por 
agudização dos conflitos no Médio Europeia, 
problemas graves do sistema financeiro mun- 
dial ou subida muito forte das matérias-pri- 
mas, em especial das energéticas). 


Nada disto parece improvável. Segura- 
mente parece muito menos improvável do 
que a Guerra de 1914/18 parecia a Stefan 
Zweig uns meses antes da morte em Serajevo 
do Arquiduque Francisco Fernando. O que 
nos obriga a pensar com especial cuidado e 
antecipar as possíveis e/ou desejáveis solu- 
ções para este tipo de cenário. 


Em minha opinião, se esta conjugação 
ocorrer, a pressão para a presidencialização 
do regime político português - com ou sem 
alteração constitucional - será provavelmen- 
te irresistível e, se acontecer depois da reelei- 
ção de Cavaco Silva em Janeiro de 2011, na- 
turalmente irresistida. O que se compreende. 
Numa situação de deslocação clara da con- 
frontação para a esquerda, com a afirmação 
de um bloco anti-sistémico que surja como 
o mais votado, a verdadeira confrontação 
deixará de poder ter o PS sozinho como um 
dos pólos, mas a fragilidade da direita não lhe 
permitirá aproveitar a oportunidade para li- 
derar a confrontação radicalizada. 


O PS não poderá sozinho ser um pólo de 
confrontação por razões óbvias. As pulsões 
da sua base, e ainda mais dos quadros inter- 
médios, será para que o PS vire claramente 
à esquerda para evitar ou reduzir a sangia. 
E fragilizado após vários anos de Governo, 
aproximando-se o fim do seu natural ciclo de 
liderança política, não estará disponível para 
uma espécie de bloco central aprês la lettre, 


que mais pareceria uma Grande Coligação 
Kerenskiana. 


A direita, nesta hipótese, foi incapaz de 
se regenerar, continuando dividida em dois 
partidos que são irrelevantes e que não mo- 
tivam a sua natural base de apoio. Por isso, 
não conseguirá surgir aos olhares da “bur- 
guesia”, das classes médias em processo de 
ascensão social e dos sectores modernizantes 
da sociedade portuguesa como tendo em si 
a força necessária para conter o aluvião que 
o populismo demagógico à esquerda estará a 
desencadear, assustando as almas pacíficas e 
tranquilas com imagens (d'Épinal é certo...) 
da Revolução de Outubro, sem a neve em 
todo o caso. 


À esquerda poderia, neste cenário, reivin- 
dicar o direito de governar; mas já não com o 
PS, pois sabe que com essa aliança seria ins- 
trumentalizada e mastigada para melhor ser 
digerida, como Miterrand inventou antes de 
outros. A esquerda do PS, sozinha, não pode- 
rá governar, pois obviamente que a maioria 
clara dos portugueses (e a mais determinante 
dos stakeholders políticos, económicos e so- 
ciais) não o vai querer. E mesmo parte dos 
que nela votaram também não quererão ir 
tão longe: votaram no radicalismo sobretudo 
para exprimir um protesto, um desespero, um 
sinal e um grito. Como fizeram na Alemanha 
com Hitler, de novo para invocar um exem- 
plo particularmente evidente. 


“reco ro oro 0 0 0 0 0 4 


Entre o gaullismo e 0 
chavismo? 


Neste cenário e nesse momento, todos os 
olhos se voltarão para Cavaco. Para tornar 
tudo mais realista, imagine-se que nas elei- 
ções de 2009 o PS é o partido mais votado, 
mas claramente sem maioria, e com 25 a 30% 
dos votos à sua esquerda. Que Cavaco é ree- 
leito em 2011 com uma forte votação à pri- 
meira volta contra o tal populista que esmaga 
o candidato que o PS escolheu para cumprir 
calendário. Que por essa altura (ou até antes) 
as outras condições que enumerei atrás estão 
mais ou menos reunidas. Ou, pior ainda, que 
já em 2009 a esquerda pura e dura ultrapassa 
em votação o PS, embora não tenha mais de- 
putados, por se ter apresentado dividida em 
dois ou três partidos (por favor, não menos- 
prezem Helena Roseta), após o que se unifica 
atrás do populista para enfrentar Cavaco em 
2011 e perde por uma unha negra. 


Imagine-se que nas eleições 

de 2009 o PS é o partido mais 
votado, mas claramente sem 
maioria e com 25 a 30% dos votos 
à sua esquerda. Todos os olhos se 
voltarão para Cavaco Silva 


Na primeira hipótese, Cavaco pode esbra- 
cejar e tentar fugir às responsabilidades histó- 
ricas que se lhe apresentam depois de ser elei- 
to com uma agenda parlamentarista, ao bom 
estilo de Jorge Sampaio. Na segunda hipótese, 
quer queira quer não, a campanha presiden- 
cial decorrerá com base em dois modelos de 
presidencialismo, entre um “gaullismo” e um 
“chavismo”, de novo para ir buscar exemplos 
que tornem tudo mais plástico. Nesta última 
hipótese será evidente e na outra cedo se tor- 
nará: os portugueses plebiscitarão um trânsi- 
to constitucional para uma leitura presiden- 
cialista do regime político português ou até 
uma alteração constitucional nesse sentido. 


A questão da presidencialização do regi- 
me político português coloca-se no entanto 
mesmo que se não chegue a situações limite 
como as que acabei de mencionar. Se em 2009 
a resposta dos portugueses for no sentido de 
criar uma divisão política em três blocos, não 
muito distintos em número de deputados, e se 
isso ocorrer numa conjuntura de crise econó- 


Ensaio 


mica, o Presidente da República poderá não 
ter outra alternativa que não seja escolher um 
Primeiro-Ministro fora da lógica do sistema 
partidário, inaugurando uma fase do regime 
político mais “francesa”, ainda que sem domí- 
nio reservado presidencial. Se o não fizer des- 
gastará a sua imagem, pois a opinião pública 
verá com desagrado que não encontre uma 
solução para ultrapassar o impasse que a in- 
viabilidade de coligações tornará inevitável, 


Sendo assim possível ou até provável que 
a pulsão presidencialista aumente, talvez va- 
lha a pena tecer algumas considerações adi- 
cionais sobre o assunto. A primeira delas é de 
tal modo óbvia que hesitei até em referi-la. Se 
Cavaco Silva não quer os encargos, os incó- 
modos e os riscos do presidencialismo, deve 
rezar (e talvez tenha mesmo de ajudar, pois 
Deus só ajuda quem faz por isso...) para que 
Sócrates volte a ganhar com maioria absoluta. 
Essa vitória daria quatro anos para que a di- 
reita se reorganize e com isso possa tornar-se 
desnecessária a intervenção presidencial. As 
boas almas dos partidos de direita que aspi- 
ram a uma maioria relativa do PS para depois 
terem a sua oportunidade, devem tirar daí o 
sentido. 


A segunda é menos óbvia, até porque 
todo o sistema político-partidário não pare- 
ce estar a perceber. Se a reforma do sistema 
eleitoral for no sentido do sufrágio unino- 
minal, o resultado será a perda de poder das 
nomenclaturas partidárias, pois cada deputa- 
do vai pensar que deve a sua eleição aos seus 
méritos e não ao aparelho e vai prestar muito 
mais atenção aos seus eleitores do que a quem 
lidera o aparelho. Essa liberdade vai aumen- 
tar a dificuldade de gerir o sistema e tenderá 
a reforçar a pulsão presidencialista no regime 
político. 


A terceira, essa, fica para a terceira parte 
do que virá a ser este tríptico. Para já deixo as 
perguntas, elas também óbvias: e será que a 
presidencialização do regime não é uma solu- 
ção que deve ser procurada pelos seus méri- 
tos e não apenas antecipada pela sua probabi- 
lidade? Será que corresponde com adequação 
às necessidades do processo de desenvolvi- 
mento político português? O 


(Nota) O parágrafo final do texto que pu- 
bliquei na Atlântico (Novembro de 2007) e que 
intitulei “O Regime Político vai ao Médico”, di- 
zia o seguinte: «Há sempre, é claro, uma quar- 
ta solução: a presidencialização cavaquista do 
regime. Mas disso não cumpre (ainda) falar.» 
Chegou agora o momento de o fazer. 
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Speakeasy 


PorJoão Pereira Coutinho 


Para o Ministério da Educação, 
0 aluno pode não saber 0 

que foram as invasões dos 
bárbaros. Mas hasta que 0 
aluno não seja um para que 0 
aprovem a História. Eu conheço 
a filosofia que sustenta esta 
altlrabice: sob a capa do 
“sucesso educativo”, esconde- 
-se um crime pedagógico e 
produzem-se gerações de 
analfabetos polidos 


COMO VAI O NOSSO ENSINO? Mal, 
muito obrigado. Não sigo as estatísticas, por- 
que o governo, lamentavelmente, só continua 
a trabalhar para as ditas. Sigo a experiência 
pessoal. Há uns tempos, fui jantar a casa de 


uma amiga e colega de curso que, para infor- 
túnio dela, licenciou-se em História e enter- 
rou-se num liceu qualquer. Moral da história: 
está de baixa há três semanas (com depressão) 
quando o copo transbordou de vez. E como 
transbordou o copo? À mesa, ela resolveu 
partilhar com o cronista a última insanidade 
do Ministério. Segundo parece, os alunos do 
ensino básico não serão avaliados como an- 
tigamente. A ideia, moderna e tão pedagógi- 
ca, não passará por premiar, ou reprovar, os 
alunos que sabem, ou não sabem, História 
(ou Português, ou Matemática, ou Ciências). 
Saber História é apenas um pormenor para a 
classificação geral e vale, mostrou-me ela em 
folhas de gráfico, uns míseros 40% da nota. 
Os restantes 60% cabem direitinhos na rubri- 
ca “saber fazer” (40%) e “saber estar” (20%). 
E em que consistem estas misteriosas entida- 
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des? “Saber fazer” significa que o aluno coloca 
dúvidas e dificuldades na aula; organiza o seu 
caderno diário com primor; utiliza a lingua- 
gem (2?) adequada; mostra iniciativa e espírito 
de iniciativa; e etc. etc. etc. Mas o melhor vem 
nos 20% do “saber estar”, que por sua vez se 
dividem nas categorias de “responsabilidade”, 
“adequação da atitude” e “pertinência da par- 
ticipação” “Saber estar” procurará inquirir 
se o aluno é pontual e assíduo; se respeita o 
material e o “património” (?); se entra e sai 
da sala de forma ordenada (sic); se respeita 
os colegas e os professores; se respeita outras 
opiniões; se não cospe em ninguém; se não se 
pendura no candeeiro. As duas últimas, con- 
cedo, foram inventadas. Mas não me espanta- 
ria encontrá-las na “grelha” de avaliação com 
que o Ministério pretende infantilizar e en- 
louquecer os professores. Para o Ministério, o 
aluno pode não saber o que foram as invasões 
dos bárbaros. Mas basta que o aluno não seja 
um para que os 60% de “saber fazer” e “saber 
estar” o aprovem a História. Desconheço as 
percentagens nas restantes disciplinas. Mas 
conheço a filosofia que sustenta esta aldrabi- 
ce: sob a capa do “sucesso educativo”, que o 
eng. Sócrates gosta de proclamar sem pudor, 
esconde-se um crime pedagógico e produ- 
zem-se gerações de analfabetos polidos. 


SAIO PARA A RUA e encontro Cristiano 
Ronaldo. E também Mariza. E Vanessa 
Fernandes mais além. Desconfio que andam 
por aí outros. O que faz esta gente nas para- 
gens de autocarro do país? Fácil: promovem 
o país. Segundo parece, Ronaldo, Mariza, 
Vanessa Fernandes e tutti quanti não são ca- 
sos individuais de excelência nas respectivas 
actividades. São mais do que isso: expressão 
colectiva da nossa glória internacional. E os 
feitos de cada um não são os feitos de cada 
um. São os “nossos” feitos, ou seja, os feitos de 
Portugal, ou seja, os feitos do Estado e, já ago- 
ra, do eng. Sócrates e da sua “modernidade”. 
Curiosamente, eu pensava que este tipo de 
pensamento tinha morrido em 1949, quan- 
do o sr. António Ferro deixou o Secretariado 


Saber, saber fazer, 
ber estar 


Nacional de Informação. Ou, vá lá, em 
1974, quando a ditadura desabou de podre. 
Enganei-me. A julgar pelos ares do tempo, é 
perfeitamente razoável utilizar dinheiros pú- 
blicos para “nacionalizar” uma meia dúzia de 
personagens e andar com ela em propaganda 
citadina. Claro que, no meio do circo, talvez 
não fosse inútil questionar o que ganha o país 
com isto. Turismo? “Visibilidade” (grotesca 
palavra)? “Auto-estima” (idem)? Duvido. Mas 
eu sei o que se perde: um módico de decên- 
cia ao usar e abusar politicamente dos portu- 
gueses. Que, pelos vistos, acham uma honra 
serem abusados. 


O CABELO AMEAÇA ABANDONAR- 
-ME. Acordo a meio da noite com uma dor 
no joelho esquerdo que desaparece quando 
estico a perna e um estalido se liberta. À par- 
tir das duas ou três (da manhã), não é aconse- 
lhável fazer os assaltos ao frigorífico de outros 
tempos: engordo com mais facilidade e a di- 
gestão, que antigamente despachava em duas 
horas, às vezes demora dois dias. No meio 
desta tragédia, o Rádio Clube Português tele- 
fona-me e acorda-me para me comunicar que 
fui nomeado para o prémio Jovem do Ano, 
juntamente com Ricardo Araújo Pereira, 
Pacman e João Guerreiro, um matemático de 
18 anos. Recebo a notícia ainda no sarcófago 
e faço uma piada de ocasião (“Nomearam O 
Pacman? Então e o Tetris?”), mas existe uma 
ironia branda que desce sobre mim. Jovem, 
eu? Talvez o bilhete de identidade diga que 
sim. Eu digo que não e, pior, se me tivessem 
ligado há dez anos, eu diria que não na mes- 
ma. Sempre tive gostos de velho e a juventude 
era um fardo que eu suportava a contragosto. 
Não admira que o único livro de ficção que 
publiquei até hoje tenha velhos da primeira à 
última página. Apesar do prémio juvenil (sic) 
que arrecadou. Agora, mais calvo, mais gordo 
e mais reumático, não me importava de trocar 
a idade mais avançada por pernas de Adónis, 
juba de leão e carta de alforria para gulas noc- 
turnas. Mas nesta vida, muito se perde, pouco 
se ganha e tudo se transforma. O 


Assumindo um posicionamento de liderança em sectores estratégicos da economia 
e participando em grandes projectos nacionais, o Grupo José de Mello é um dos principais 
grupos económicos portugueses. 


Enquanto gestor activo de uma carteira de participações que compreende empresas nas 
áreas das infraestruturas rodoviárias, saúde, indústria química, tecnologias e energia, 

o Grupo José de Mello aposta na internacionalização dos seus negócios em todos 

os continentes, levando mais longe o nome de Portugal. 


Hoje, como há mais de 100 anos atrás, prosseguimos uma estratégia de crescimento 
sustentável, com a mesma determinação e confiança num futuro melhor. 


www.josedemello.pt 


+ 
' 


“> UMA 


Por António Carrapatoso 


“ORÇAMENTO 2008 


” 


ANALISE 


O Governo ainda não apresentou uma visão 
estruturada para o futuro de Portugal e o Orcamento 
do Estado para 2008 não é excepção à regra. António 
Carrapatoso avisa que as perguntas fundamentais 
sobre o papel e a organização do Estado continuam 

a não ter uma resposta estruturada e consistente. À 
despesa pública vai crescendo sem beneficiar a coesão 
social ou a criação de oportunidades para todos 


iscutir apenas o orçamento de um 
determinado ano não é muito rele 
vante. Mais relevante é analisar se 


o orçamento está enquadrado por 


uma visão e um plano plurianual de 
transformação posttiva do pais - e qual a ten 
dência que está à projectar, O Governo ainda 
não apresentou uma visão suficientemente es 
truturada para o futuro do país, com um con 
junto de políticas e objectivos consistentes é 


integrados que garantam a sua concretização, 


ue oo o na nu a o o 0 a ua ... 


Algumas das perguntas 
fundamentais estão por responder: 


Qual o papel e quais as atribuições fun 
damentais do Estado? O que é que 0 Estado 
vai deixar de fazer? O que vaio Estado garan 
tir? Quais os serviços públicos que o Estado 
vai prestar em exclusividade e quais, e em que 
medida, vai subcontratar à iniciativa privada? 
Como val garantir à respectiva regulação € 
fiscalização? 

- Na sequência da resposta à pergunta 
anterior, qual vai ser à nova organização do 


Estado? Como vai ser feita à migração dos 
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funcionários públicos excedentários para a 
iniciativa privada? Quais os principais in- 
dicadores de qualidade do serviço público? 
Como vao evoluir e como vão ser controla- 
dos? Como se vai estabelecer uma maior con- 
corrência interna na Administração Pública? 
Como se vão aproveitar e divulgar às me- 
lhores práticas na Administração Pública? 
Como se vão colocar os melhores gestores nas 
chehas de topo da Administração Publica? 
Como se vai garantir a profissionalização da 
Administração Publica? 


- Qual o modelo social em que se acre- 
dita? Qual à rede de protecção social que se 
garante aos cidadãos? Quais os serviços pu- 
blicos que se vão prestar tendencialmente 
gratuitos e para quem? Como vai ser aplicado 
e em que situações 0 principio utilizador/pa- 
gador? Como se vai garantir a prazo a susten- 
tabilidade da Segurança Social? Quanto vai 
custar nos proximos anos o modelo social e 
como se vai financiar? 


- Como se vai proceder à selecção e ao 
estabelecimento de prioridades nos investi- 
mentos públicos? Como vão ser avaliados e 
acompanhados os investimentos publicos de 
maior dimensão? 


INTEGRADA 


O orçamento de 2008 (como já acontecia 
com os anteriores) não está assim integrado 
num verdadeiro plano plurianual, com objec- 
tivos detalhados ao longo do tempo e atribuí- 
dos a responsáveis concretos. 

A evolução dos indicadores de qualidade 
de serviços públicos deveria estar clara para 
cada área e estes indicadores, juntamente 
com os objectivos financeiros, deveriam ser 
atribuídos a cada departamento relevante do 
Estado, sendo os seus responsáveis devida- 
mente identificados (no próprio orçamento). 
As várias chefias da função pública deveriam 
não só contribuir para o estabelecimento da 
visão e plano plurianual, como, e em particu- 
lar, participar na definição dos seus próprios 
objectivos que, na medida do possível, deve- 
riam merecer o seu acordo. 

A avaliação do desempenho de cada de- 
partamento e de cada chefia deveria ser feito 
tendo em conta o desempenho face aos ob- 
jectivos referidos e uma boa parte de com- 
pensação deveria estar directamente correla- 
cionada com esse desempenho. 

Em termos financeiros e no que diz res- 
peito ao desempenho do Governo devemos 
comparar este orçamento de 2008 com O de 
2004, analisar a evolução que desde aí se ven” 
ficou e a tendência para o futuro que é apre” 
sentada, A referência do ponto de partida si 
2004 e não 2005 justifica-se porque este úl- 
timo foi um ano de transição para um novo 
governo e, portanto, de natural tendência 
para a limpeza da casa e para o máximo de 
antecipação de despesas futuras. 


“Não se aproveitaram estes anos 
para a concretização de reformas 
estruturais nos serviços, na 
administração pública e no modelo 
social, que nos permitam ter à 
despesa pública a crescer meros 
do que a inflação, como seria 
desejável” 
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Assim, e em relação aos indicadores mais 


relevantes: 

Das tabelas apresentadas verifica-se que 
o défice orçamental entre 2004 (sem receitas 
extraordinárias) e o previsto no orçamento 
de 2008, diminuirá cerca de 3% (de 5,4 para 
2,4). 

O principal contributo para esta descida, 
que mais do que a explica, é o elevado aumen- 
to de carga fiscal em 2,6% do Produto Interno 
Bruto (de 33,8% para 36,4%) e a redução sip- 
nificativa do investimento público em 0,9% 
do PIB (de 3,1% para 2,2 % do PIB). 

A despesa corrente primária (despesa 
total menos investimento e juro), apenas di- 
minuiu 0,5% do PIB no período de 2004 a 
2008 (de 39,3% para 38,8% do PIB), tendo 
sido pressionada pelas transferências sociais 
que aumentaram 1,5% do PIB (de 17,6% para 
19,1% do PIB) e que continuam a apresentar 
uma tendência de crescimento dificilmente 
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“A previsão do crescimento 
econômico mantém-se ainda 
sem convergência significativa 
com a média europeia e a taxa 
de desemprego, que em 2007 já 
ultrapassou a correspondente 
média europeia, apresenta uma 
tendência de agravamento” 


sustentável (+ 5,79% em 2008 face a 2007). 

As receitas totais crescem 1,6% do PIB (de 
41,1% para 42,7%) menos do que o aumento 
já referido de carga fiscal, dada a diminuição 
de algumas receitas não fiscais. 

A despesa total face ao PIB mantém-se a 
nivel elevado tendo apenas sido reduzida em 


Analise 2008 


quatro anos em 1,4% do PIB (de 46,5% para 
45,1%), valor que demonstra o ainda elevado 
Peso do Estado na Economia e não nos per- 
mite ganhar mais competitividade fiscal, que 
seria necessária para estimular a economia e 
Para nos permitir reduzir a desvantagem re- 
lativamente aos países com quem mais con- 
corremos. 

Mas o mais importante é que esta despe- 
sa pública é demasiado elevada para a Jimi- 
tada abrangência e qualidade verificada nos 
Serviços Públicos, e para o relativamente fra- 
co contributo que o Estado dá para a coesão 
social e para à criação de um país de oportu- 
nidades para todos. 

Preocup ante é à aceleração que se verifica 
no crescimento anual da despesa pública total 
(+ 4.49% em 2008 contra 1,1% em 2006 c 2,4% 
em 2007) e na despesa corrente primária (+ 
4,2% em 2008 contra 2,6% em 2006 e + 1,8% 
em 2007), Tal evidencia que o menor cresci- 
mento anterior destas rubricas foi devido a 
um aparente empolamento no ano de 2005 é 
a medidas one-off verificadas em 2006 e 2007 
como o congelamento das promoções e car- 
reiras na função pública, a contenção nos au- 
mentos salariais, o congelamento das transfe- 
rências para os municípios, a introdução de 
novos parâmetros no cálculo do subsídio de 
desemprego e doença, e à redução extraordi- 
nária da contribuição para os medicamentos 
e certos serviços de saúde. 

Ou seja, não se aproveitaram suficien- 
temente estes anos para a concretização de 
reformas estruturais nos serviços e na admi- 
nistração pública « no modelo social que nos 
permitam ter a despesa pública a crescer me- 
nos do que a inflação, como seria desejável. 

A evolução do investimento público tam- 
bém não é muito tranquilizadora. Por um 
lado, uma parte significativa da diminuição 
do défice orçamental foi conseguido à custa 
da redução drástica do investimento público 
que projectou este para um peso já abaixo da 
média europeia face ao PIB, o que poderá 
indiciar que investimentos relevantes foram 
adiados. Por outro lado, o investimento pú- 
blico passa a ter previsto um crescimento já 
significativo em 2008 (+ 4%), sem que seja 
apresentado um plano estruturado para este 
investimento e esteja estabelecida uma meto- 
dologia de aprovação e acompanhamento dos 
investimentos de maior montante, que garan- 
ta a sua adequada selectividade, prioritização 
e responsabilização. Também não se explicita 
o impacto do Qren 07/13 na evolução do in- 
vestimento público. 

Em termos gerais seria ainda importante 
perceber melhor todo o impacto na contabi- 
lização das contas públicas de certas medi- 
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das, como a transformação dos hospitais em 
empresas públicas, a criação das “Estradas de 
Portugal”, o aumento das parcerias públicas 
privadas e o impacto dos desequilíbrios de al- 
gumas empresas públicas. Para cada um des- 
tes casos uma explicação detalhada deveria 
estar anexa no orçamento de Estado de 2008, 
por forma a melhor se confirmar o rigor or- 
çamental e melhor se perceberem os riscos 
futuros de desorçamentação e a evolução de 
certas rubricas parcelares que aparentemente 
apresentam evolução positiva, se bem que in- 
suficiente, como os custos de pessoal. 

Para além de tudo isto está a previsão do 
crescimento económico ainda sem conver- 
gência significativa com a média europeia 
(mantendo-se o crescimento potencial da 
economia e um nível inferior a 2%), e con- 
comitante com uma taxa de desemprego, que 
em 2007, já ultrapassou a correspondente 
média europeia e que apresenta tendência de 
agravamento. Ou seja, ainda não se foi capaz 
de criar um enquadramento à actividade em- 
presarial que estimule uma maior produtivi- 
dade e permita atrair e reter investimento de 
maior qualidade, e o crescimento significati- 
vo do emprego. 

O nosso crescimento económico e a con- 
solidação orçamental que dele depende con- 


Nome” 


“Alguns dos pressupostos 
assumidos no orçamento de 2008 
poderão vir a revelar-se optimistas, 
nomeadamente a taxa de juro de 
4,2%, 0 preço do petróleo a 74,9 
USD por barril e o crescimento da 
zona Euro em 2,1% com uma taxa 
de inflação de 1,9%” 


tinuam demasiado condicionados à evolução 
da economia e procura externa que, como se 
sabe, começa a ser revista em baixa. Alguns 
dos pressupostos assumidos no orçamento de 
2008 poderão vir a revelar-se optimistas, no- 
meadamente a taxa de juro de 4,2%, o preço 
do petróleo a 74,9 USD por barril e o cresci- 
mento da zona Euro em 2,1% com uma taxa 
de inflação de 1,9%. 

Em conclusão, o Governo tem merecido 
justo reconhecimento pelo seu esforço de 
diminuição do défice orçamental, mas ainda 
não existe uma suficiente consolidação orça- 
mental assente num novo papel, organização 
e desempenho do Estado. 


ASSINATURA REVISTA Atlântico 


Mesmo a reforma mais efectiva com con. 
sequências positivas a médio e longo prazo, q 
da Segurança Social, não foi suficientemente 
estrutural (não alterou o modelo de reparti. 
ção) nem garantiu a sobrevivência do sistema a 
partir de 2050. Nas áreas de modernização do 
Estado, da saúde, das finanças locais e da edu. 
cação os impactos positivos orçamentais a mé- 
dio e longo prazo ainda não estão garantidos, 

Aparentemente, O Governo não está a ser 
capaz de manter o mesmo desempenho quan. 
to à consolidação orçamental tendencialmen- 
te positivo do passado e existem sinais que 
nos levam a pensar que já se está a verificar 
um certo abrandamento nesse esforço. 

A Sociedade e a Economia Portuguesa 
continuam a apresentar-se demasiado rigi- 
das, pouco flexíveis, com os seus recursos 
em geral (e também no Estado) a não serem 
aplicados da melhor forma. Seria bom que o 
Governo fosse mais a fundo nas suas refor- 
mas estruturais e na consolidação orçamen- 
tal integrando-as numa visão de verdadeira 
transformação para o futuro a bem do país e 
dos portugueses. 


[Fontes: Orçamento do Estado para 
2008 e Relatório Temático do NECEP da 
Universidade Católica Portuguesa] 
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«Se um político é pago 
para fazer aquilo de 
que gosta, vivendo na 
sua família de afecto 
(PS ou PSD), e, apesar 
disso, disparata com 
inconsciência e fervor, 
não merece nenhuma 
pena. Pena? De quê? 
Não se esqueçam: eles 
gostam, como prova 
Sócrates” 


Por Paulo Tunhas 


m jardineiro que trabalhava de vez 
em quando para os meus pais, disse- 
lhes uma vez, ao ver um livro escrito 
por mim em cima da mesa: “Foi o Dr. 
Paulo que escreveu isto? E preciso paciên- 
cia..” Por acaso, até tinha precisado dela, mas 
não certamente da maneira que ele pensava. 


De qualquer modo, descobri que, pelo me- 
nos num ponto preciso, passei a vida, até há 
bem pouco tempo, com um reflexo parecido 
ao do honrado trabalhador braçal. Refiro-me 
aos governantes (eleitos democraticamente, 
entenda-se). A quantidade de paciência que 
sempre me pareceu necessária para exercer, 
por exemplo, um qualquer cargo ministerial, 
inspirou-me invariavelmente um sentimento 
de pena. Aguentar viagens absurdas a sotur- 
nos e desfigurados locais do país, conversas 
que são estopadas monstras, não ter tempo 
para ler um livro ou ouvir música — e por aí 
adiante. Tudo isso me parecia um pesadelo 
puro e simples. 


A piedade não me cegava ao ponto da ad- 
miração, é claro, nem inibia o juízo político. 
Mas estava lá. Podia detestar a política, podia 
achar o político, em pessoa, ridículo ou dele- 
tério, mas, no fundo, no fundo, tinha pena. 
Atribuía as asneiras à falta de jeito. Há casos 
assim. Lembro-me de, no princípio dos anos 
90, ter folheado em Paris um jornal equivalen- 
te ao O Crime. Uma senhora queixava-se de, 
apesar de ter ido para a cama com cinquenta 
realizadores de filmes pornográficos, nunca 
ter conseguido um só papel. Há, de facto, ca- 
sos assim de falta de jeito. Fazem pena. 


A tal pena deve ser, de resto, um senti- 
mento partilhado por bom número de por- 
tugueses, mesmo entre aqueles que imagi- 
nam os nossos pastores indivíduos torpes e 
sem alma, eminentemente preocupados, an- 
tes de tudo, com os seus privados negócios. 
Ninguém em seu são espírito almeja passar o 
dia a “despachar” e a falar com criaturas esd- 
rúxulas e sem interesse, sujeitando-se ainda 
por cima a cruéis vexames, difundidos por 
televisões e jornais por dá cá aquela palha. 
Aqueles que vozeiam alto e bom som contra 
os políticos - significativamente, “eles” —, não 
resistiriam, se pensassem naquele dia a dia, a 
uma lágrima furtiva. 


Costumava, como disse, pensar assim. 
Até que li a entrevista de José Sócrates ao 
Expresso de há umas semanas. Nunca tinha 
caído em precipício assim. E fez-se-me luz no 
espírito. Não pretendo, é claro, que todos os 
políticos sejam iguais a Sócrates. Sob muitos 
aspectos ele é, sem dúvida, particularíssimo. 
Mas há certamente uma característica que to- 
dos, ou quase, partilham com ele. É gostarem 
daquilo. E não apenas tolerarem a ausência 
dos prazeres que o exercício da governação 
proverbialmente exclui, mas — e isso é que é 
decisivo - serem-lhes literalmente indiferen- 
tes, de uma indiferença a roçar o total (no 
caso de Sócrates, certamente total). 


Foi uma libertação. Desde essa altura que 
a consciência se me desanuviou por comple- 
to. Renasci. Aquele insidioso sentimento de 


In Partibus 


culpa que sempre, mudo e roedor, me afligia 
quando me apanhava a pensar, por exemplo, 
que Mário Lino dizia asneiras, desvaneceu- 
-se por inteiro. Se ele está lá, não se duvide, é 
porque gosta. E se gosta de mostrar que sabe 
como dizer “Jamais!” em francês — um pro- 
dígio, é verdade, extraordinário —, isso não é 
consequência de uma perturbação causada 
pelos múltiplos afazeres a que um genuíno es- 
pírito de sacrifício o obrigou. A culpa é dele. 
Todinha dele. Sacrifício nenhum: puro gosto. 


É impressionante o que uma descoberta 
destas pode mudar na vida de um ser huma- 
no. Para além de coisas generalíssimas, em 
que me permiti ter opinião, os meandros da 
política portuguesa, sobretudo a partir da 
consagração da democracia, em princípios 
dos anos 80, nunca me interessaram. Manuel 
Alegre durava cinco segundos no espírito. 
Era o danado do complexo. Agora vai ser ou- 
tra coisa. Vou passar muito mais tempo a es- 
crutinar o que dizem ministros e secretários 
de estado, lembrando-me sempre que estão 
ali por gosto, e gosto exclusivo e absoluto. O 
tempo que o Expresso me vai demorar a ler... 
E os programas da Dra. Campos Ferreira... 


Talvez até mude o título desta coluna, se 
o Paulo Pinto Mascarenhas deixar. “A culpa 
é deles”, justiceiro, convirá? Ou, mais sóbrio: 
“Eles e nós” Ou ainda, forte de literatura: “A 
Corja”. (Aconselhar-me, em todo o caso, jun- 
to do João Gonçalves.) 


Uma coisa é certa. Se uma pessoa é obri- 
gada a fazer coisas que não gosta, e, de cami- 
nho, arma trapalhada sobre trapalhada, ainda 
se percebe. Tenho provavelmente o recorde 
mundial de lâmpadas partidas em viagens 
interplanetárias a candeeiros de tecto. Mas se 
um indivíduo é pago para fazer aquilo de que 
gosta — em exclusão verosimil, repito, de tudo 
o resto —, vivendo na sua “família de afecto” 
(PS ou PSD), e, apesar disso, disparata com 
inconsciência e fervor, não merece nenhuma 
pena. Pena? De quê? Não se esqueçam: eles 
gostam. Duvidam? Releiam a entrevista de 
Sócrates. Está lá tudo, para quem quiser ver. O 
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Assalto às Finanças em 
Valpaços, greve geral 10 Porto 6 
milho transgénico em Silves 


Por Eduardo Cintra Torres 


À propósito do assalto ao campo de milho transgênico, 
em Agosto de 2007, Eduardo Cintra Torres descreve 
os factos e as consequências do assalto à Fazenda 

le Valpaços, em 1909. À grande diferença entre 

os dois acontecimentos é a extrema mediatização 

do primeiro. Uma viagem na história do curioso 


anarquismo português 


máscaras negras entram por Valpaços 

em silêncio, sem um grito nem um viva, 
atravessam a vila até à repartição de Finanças. 
Um grupo arromba a porta, a buscar os livros 
das matrizes e toda a papelada oficial. Trazido 
tudo para a rua, aí foi banhado em petróleo e 
consumido pelo fogo. Assim como chegaram, 
partiram. 


G miar aldeãos encapuzados com 


Aconteceu em Março de 1909 e lembrei- 
-me do episódio aquando do assalto ao cam- 
po de milho transgénico em Silves em Agosto 
de 2007. Ambos os casos estão marcados pelo 
tipo de intervenção política dos anarquistas. 
A minha fonte para o assalto à Fazenda de 
Valpaços foi João Campos Lima (1887-1956), 
um importante intelectual anarquista portu- 
guês, quase esquecido, como quase todos. 


Os camponeses não sabiam ler nem es- 
crever, mas a organização do evento foi, para 
Campos Lima, perfeita: encapuzados, nem 
mesmo se reconheceriam entre si; surpre- 


26 . ATLÂNTICO . JANEIRO 2008 


enderam; cumpriram o objectivo; não foram 
capturados. «Esses lapónios que entraram em 
Valpaços e atacaram a Fazendo Nacional não 
têm nome nenhum, não são ninguém. Não 
pertencem a um partido nem têm credo po- 
lítico.» E acrescentava: «Só os levantamentos 
populares é que são organizados com perfei- 
ção, exactamente porque não requerem um 
longo preparo e nascem espontaneamente 
da massa, sem discursos e sem sugestionado- 
res.» 


O tipo de discurso é muito semelhante 
ao que envolveu o Verde Eufémia (VE). Não 
teve organização. O grupo apresentou-se 
como “informal” e formado dois dias antes, 
julgo que no acampamento da Ecotopia em 
Aljezur. O nome foi inventado para a ocasião. 
Logo depois, o VE extinguiu-se. Não teve Ií- 
deres. Como escrevia Campos Lima em 1909, 
«os chefes dispensam-se por inúteis». Teve 
apenas um porta-voz, necessidade imposta 
pela implicação dos media. A acção do VE foi 
organizada, como o assalto a Valpaços, mas 


não implica uma organização do tipo parti- 
dário, a que quase sempre e quase todos os 
anarquistas têm sido avessos. Nos comuni- 
cados do VE e nas declarações do porta-voz, 
Gualter Baptista, reconheceu-se o discurso 
dos libertários ou anarquistas. 


Mediatização, sim, 
organização vertical, não 


principal diferença entre estes dois even- 
fo separados quase um século é a da 

grande mediatização do caso de Silves. 
Ela foi ponderada: os envolvidos explicaram 
que foi um “risco calculado” para dar visibi- 
lidade máxima à acção. Como disse Baptista 
na SIC Notícias, tratou-se de fazer uma acção 
“simbólica” A criação de símbolos — que exi- 
gem divulgação mediática — é um dos tipos 
de activismo defendido actualmente pelos 
libertários internacionais. A invocação de 
não-violência era necessária a Baptista para 
realçar o carácter simbólico. 


A linguagem do VE e dos sites libertários 
sobre o assalto de Silves coincide com a do 
anarquismo actual: a «acção directa» visou 
«restabelecer a ordem democrática, moral e 
ecológica»; a «acção de desobediência civil» 
foi «acompanhada por um desfile para dar 
visibilidade à acção, com música, teatro é 
outras expressões artísticas e políticas» Tudo 
isto — prática, teoria, linguagem — é pr óprio 
dos anarquistas contemporâneos (ver Ruth 
Kinna, Anarchism, Routledge, 2005). 


O anarquismo de hoje está longe de 
corresponder ao tom terrível que a palavra 
desperta. O anarquismo terrorista nunca 
foi mais do que uma minoria do movimen- 


“O Bloco de Esquerda nada teve que ver com a iniciativa do Verde 
Eufémia em termos organizacionais, mas simpatizou politicamente com 
a acção. Para os libertários, o pior dos esquemas partidários é o da 
estrutura vertical leninista, como a do PCP” 


to entre finais do século XIX e as primeiras 
décadas do século XX, mas vários assassínios 
espectaculares e o anarquista terrorista fic- 
cionado por autores de renome (Zola, Abel 
Botelho, Henry James, Conrad, Chesterton) 
ampliaram o mito. As experiências de poder 
dos anarquistas terminaram da pior maneira, 
como em Espanha nos anos 30. Dividido on- 
tem como hoje em inúmeras tendências que 
seria fastidioso enumerar e descrever (hou- 
ve até um grupo que colaborou com Alan 
Greenspan na Reserva Federal dos EUA), 
o anarquismo perdeu de vista a tomada do 
poder e optou por formas de intervenção na 
sociedade - que reconhece mais democrática 
do que antes - no sentido de conseguir alte- 
rar realidades de acordo com os seus ideais. 
À ecologia é nisso um campo privilegiado e 
corresponde a uma tradição histórica com 
mais de um século. Algumas “acções directas” 
estão ligadas à violência, como os ataques em 
Seattle e noutras cimeiras dos mais industria- 
lizados. Mas há também uma preocupação 
em evitar a violência física mesmo quando há 
desobediência civil. Foi também o que disse- 
ram os libertários após a acção em Silves. 


A falta de organização permanente dos 
anarquistas é histórica, pois esta corrente 
político-filosófica realça o individualismo. 
Todavia, nos últimos tempos alguns libertá- 
rios portugueses na Internet têm defendido 
a organização. Não é fácil pretender-se ao 
mesmo tempo organização e ausência de «es- 
truturas revolucionárias», como se pode ler 
em http://luta-social.blogspot.com. Gualter 
Baptista disse a Kathleen Gomes (Público, 
25.08) que no VE «não há uma hierarquia de 
decisão» e em várias entrevistas desprezou os 
partidos. Na minha interpretação, o BE nada 
teve que ver com a iniciativa em termos or- 
ganizacionais, mas simpatizou politicamente 
com a acção. Para os libertários, o pior dos 
esquemas partidários é o da estrutura vertical 
leninista, como a do PCP. É certo que no con- 
seguimento dos objectivos próprios, Lenine 
foi muito mais eficaz do que os anarquistas. 
Inventou o partido de vanguarda: com uma 
minoria minoritária de minoritários, tomou 
o Palácio de Inverno em 1917 e foi o que se 
viu até aos anos 90. Mas, para os anarquistas, 
o totalitarismo soviético e o partido leninista 
são duas faces da mesma moeda. 


História 


O VE nasce em 15 de Agosto numa inicia- 
tiva de tipo libertário: um acampamento eco- 
lógico. A SIC mostrou-o numa reportagem 
em 18 de Agosto, logo depois do assalto em 
Silves. Os anarquistas têm iniciativas deste gé- 
nero há largas dezenas de anos. Um romance 
de Mário Domingues, interessante como fon- 
te de informação sobre o início dos anos 20, 
descreve a criação, logo falhada, de uma co- 
munidade ecológica na Caparica por um gru- 
po de anarquistas. Em 2007, o Ecotopia em 
Alzejur está feito para não falhar: só dura uns 


“O Verde Eufémia em Silves é 
micro-história, mas é um inegável 
conseguimento dos objectivos 

a que se propunha. O mesmo se 
pode dizer das manifestações 
antiglobalizantes ou da luta 
vitoriosa dos anarco-zapatistas de 
Chiapas, México” 


História 


Mouros agrícola sem música eléctrica. 


reendeu-me que ninguém nos me- 
e Eufémia (VE) uma marca anarquista 
u libertária, mas, na verdade, tem sido o 
anarquismo que se remete ele mesmo para 
semiclandestinidade não permite 
uma identificação imediata pela opinião pú- 
blica e pelos actores do sistema democrático, 
incluindo os mediáticos. 


4 estrutura ideológica do anarquismo, 
a ausência de dirigentes, de organização (e 
de arquivo?) e aínda o apagamento público 
das suas pessoas € acções passadas ajudam 
ao esquecimento colectivo do anarquismo e 
da sua história. Em Portugal, os anarquistas 
tém momentos de intervenção vitoriosos. O 
período final da Monarquia e a 1.º República 
estão marcados pela acção dos anarquistas. 
Todavia, enquanto partidos como o PS ou 
o PCP consagraram passados (republicano 
um, comunista o outro) e mantém viva a sua 
memória mesmo quando fracassaram (3] 
de Janciro de 1891, 18 de Janeiro de 1934), 
os anarquistas desaparecem da história. Isso 
sucede até quando eles véem a suas acções 
como vitórias. O VE em Silves é micro-his- 
tória, mas é um inegável] conseguimento dos 
objectivos a que se propunha. O mesmo se 
pode dizer das manifestações antiglobalizan- 
tes ou da Juta vitoriosa dos anarco-zapatistas 
de Chiapas, México (também encapuzados), 


Houve pelo menos duas acções públicas 
em 2007 dos anarquistas portugueses ou em 
que estes participaram: a manif que terminou 
com repressão policial na rua do Carmo a 
25 de Abril e o assalto em Silves. A surpresa 
é um factor importante das iniciativas. Não 
resultando de uma organização permanente 
e gerando-se numa semiclandestinidade, os 
anarquistas conseguem facilmente surpreen- 
der o resto da sociedade, 


À organização em rede 


greve geral no Porto em 1903 é um caso 

fascinante de sucesso dos anarquistas e 

que foi varrido da memória do movi- 
mento social do país (por pertencer à história 
dos vencidos). Essa preve foi uma das maio- 
res e mais longas de sempre em Portugal, 
Terminou com êxito para os opcrários, Sur- 
preendeu governo, polícia, patrões, imprensa 
cos próprios socialistas moderados, que a cla 
se opuseram, Os dirigentes - sc assim lhes 
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podemos chamar - não apareciam porque, de 
alguma forma, não existiam: nas negociações 
com o patronato, mediadas pelo governador 
civil do Porto, os representantes dos operários 
têxteis mudavam em cada reunião semanal, o 
que surpreendia os próprios socialistas. Isso 
contrasta com os actuais sindicatos ainda de 
inspiração leninista: Carvalho da Silva é diri- 
gente da CGTP há décadas. Não é o único. 


Na organização anti-organização dos 
anarquistas desde o século XIX surpreende 
O carácter que hoje diríamos pós-moderno: 
em vez da hierarquia e da rigidez, eles opta- 
vam pela estrutura em rede, celebrada hoje 
como forma ideal de revolta pela multitude 
sem liderança leninista proposta por Hardt 
e Negri (Multidão, Campo das Letras, 2005). 
Ao contrário do que pensam muitos cren- 
tes da religião Internet, o conceito de rede 
já se usa há muito. No romance naturalista 
de 1901 Amanhã, de Abel Botelho (Lello & 
Irmão, 1982), o dirigente anarquista defende 
a «rede» como «modelo» de «organização» 
que «funciona... sobranceira e independente 
às chamadas fórmulas políticas; não obedece 
a nenhum poder central; não tem parlamen- 


“O anarquismo é não só uma 
ideologia interessante nos seus 
inúmeros desdobramentos e 
grande discussão, como tem 
pontos de vista que dariam 
contributos mais positivos ao 
dehate democrático, se saltasse 
da obscuridade da Weh para 0 
espaço público” 


tos, nem reis, nem padres, nem fidalgos nem 
guarda municipal, Governa-se por si... O seu 
mecanismo é completo, porque a sua solida- 
riedade é perfeita!» Este anarquista ficcional 
passa da teoria à prática, conseguindo «ligar 
os proletários daqui [de Lisboa Oriental] com 
os de Oeste e alongar a rede». Duas vezes o 
romancista compara a «rede» à «teia de ara- 
nha». Teia, em inglês web. Com a Internet o 
modelo revela-se de grande eficácia: os anar- 
quistas mais facilmente prescindem de diri- 
gentes e de organizações firmes, bastando- 
-Jhes os sites, blogues e endereços de email, A 
rede está feita também para eles. As «acções 
directas» dos anarquistas correspondem a 
essas anti-estruturas em rede, sem direcção e 


com poucos militantes, mas com grande im- 
pacto pela surpresa e pelo valor «simbólico» 


Em 1895, um repórter de O Século ou- 
viu o que dizia um anarquista preso num 
calabouço policial depois do boicote eficaz a 
uma manifestação ultramontana na Baixa de 
Lisboa: «Somos ainda poucos mas dispomos 
de muita força! À sede da nossa associação é 
nas praças publicas, ao ar livre.» E em 1903 os 
grevistas reuniam-se na rua. 


A rede era móvel, e é. O Público trou- 
xe em 29.08 um interessante artigo de Jorge 
Pinto que era absolutamente claro a este res- 
peito: «A revolução vai ter lugar noutro ní- 
vel, na Rede, na Internet». Nem por acaso, o 
artigo respondia a um outro nesse jornal, de 
António Vilarigues, do PCP e leninista. Jorge 
Pinto manifestava-se pela caducidade do mo- 
delo organizativo e de acção do leninismo, 
defendia a supremacia dos sindicatos sobre 
os partidos (como os anarco-sindicalistas 
do início do século XX) e, tal como o citado 
libertário preso em 1895, defendia a organi- 
zação dos «descontentes e espoliados (...) 
na rua». E, depois de prever a revolução na 
«Rede», dizia num final apocalíptico, que me- 
receria explicação: «Mas a luta, talvez pacífica 
na rua, poderá tornar-se sangrenta noutros 
locais, onde aqueles que dominam os novos 
meios podem reagir em nome de um mundo 
melhor.» Há libertários mais apocalípticos do 
que outros. A «talvez pacífica» na previsão 
da futura luta na rua talvez se explique pela 
atracção mútua entre anarquistas e polícias: 
em Silves, o VE atraiu a GNR (e depois 0 
SIS), da mesma forma que a manif na Rua do 
Carmo atraiu a polícia de intervenção. 


O secretismo dos anarquistas e libertá- 
rios, afinal semelhante ao das maçonarias 
e Opus Dei, é inevitável dado o seu apego à 
«acção directa» e à «desobediência civil». De 
certa forma, é uma pena, pois o anarquismo 
é não só uma ideologia interessante nos seus 
inúmeros desdobramentos e grande discus- 
são, como tem pontos de vista interessantes 
que dariam contributos mais positivos do 
debate democrático (que eles defendem) se 
saltassem da obscuridade da web e de encon- 
tros semiclandestinos para o espaço público. 
Porventura os anarquistas receiam deixar de 
ser anarquistas vindo para o debate democrá- 
tico aberto. E acharão que mais vale continu- 
ar a haver um punhado de apocalípticos do 
que mais uns quantos integrados. Continuara 
por isso o jogo do gato e do rato em volta de 
operações-relâmpago, da surpresa e do €s- 
quecimento, O 
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Ordens profissionais, 
profissoes livres 


Por Adolfo Mesquita Nunes e André Abrantes Amaral 


Aqui se defende a liberdade de associação e à 
possibilidade de surgirem ordens profissionais 
concorrentes entre si. O excesso de regulamentação 
conduz à descredibilização das Ordens. Já poucos 
se revêem nelas, uma realidade que as fragiliza nas 


negociações com o Estado 


eguindo um trilho que já favorece a 
previsibilidade, o Governo aprovou 
recentemente um diploma destinado 
a eliminar alguns dos chamados privi- 
légios das ordens profissionais. No presente 
caso, o Governo pretende, nomeadamen- 
te, colocar em causa os numerus clausus no 
acesso à profissão, os exames de entrada nas 
ordens profissionais ou, mesmo, os poderes 
de acreditação, pelas ordens, de cursos re- 
conhecidos oficialmente. Houve quem asso- 
ciasse este diploma do Governo a um intuito 
liberalizador tendente ao reforço da liberda- 
de de acesso às profissões representadas pelas 
ordens profissionais. Salvo o devido respeito, 
permitimo-nos discordar de tão optimistas 
análises. O mais que o diploma faz é atenuar 
os efeitos devastadores de uma permanente 
ingerência estadual na liberdade profissional 
dos indivíduos. Melhor teria sido o assumir 
a liberdade profissional como objectivo polí- 
tico, ao invés de ensaiar discursos e políticas 
assentes no pífio combate a privilégios. 


À liberdade profissional 
Cada indivíduo deve ser livre de exercer 
qualquer trabalho, ofício ou profissão, ex- 
plorando ao limite as suas capacidades. Esta 
Jiberdade não lhe confere, para que se acal- 
mem os mais assustados, qualquer direito es- 
pecial de exercer uma profissão. É natural que 
as instituições e os empregadores estabeleçam 


requisitos, tradicionalmente académicos, que 
consideram essenciais para contratar profis- 
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sionais, não decorrendo daí qualquer obriga- 
ção. Cabe ao indivíduo a opção pela melhor 
forma de se organizar para fins de prestação 
de serviços profissionais. Isso significa que 
qualquer pessoa deve poder oferecer os seus 
serviços desde que atenda aos pressupostos 
de habilitação eventualmente impostos pelo 
empregador, organizando-se da forma que 
entenda mais adequada. 

Nesse âmbito, seria de esperar que as or- 
dens profissionais pudessem funcionar como 
associações voluntárias de profissionais que, 
pelos mais diversos intuitos (promoção, 
formação, representação, deontologia...), 
fossem sendo criadas e mantidas no estrito 
respeito pela liberdade profissional dos indi- 
víduos. 

A verdade, porém, é que o Estado pouco 
tem respeitado a liberdade profissional. Antes 
pelo contrário, são vários os sinais que apon- 
tam no sentido de tal liberdade não ser vista 
com bons olhos pelos nossos governantes, 
no que mais não é do que a confirmação de 
uma política secular no nosso país de dou- 
tores e engenheiros. De facto, desde cedo o 
Estado entendeu ser sua responsabilidade a 
conformação profissional da sociedade, e não 
apenas no que respeita às profissões chama- 
das liberais (que, como veremos, de liberais 
pouco têm). 

Basta pensar, por exemplo, na forma 
como o Estado encara o ensino, fixando um 
numerus clausus com pretexto numa leitura 
centralista da oferta e da procura ou, em al- 
guns casos, insistindo na manutenção de mo- 
nopólios na prestação de serviços lectivos. 


Dela resulta a evidente convicção de que 
ao Estado cabe proteger a sociedade das suas 
más opções, competindo-lhe direccionar os 
indivíduos para o exercício de determinadas 
profissões, alegadamente mais necessárias ou 
desejáveis, e impedindo o alegadamente pre- 
judicial excesso de profissionais em determi. 
nadas áreas. 


No que respeita às profissões liberais, e q 
pretexto de uma necessidade de evitar o des- 
controlo e manter e assegurar qualidade no 
exercício da profissão, o Estado limitou-se 
a delegar nas ordens profissionais as arro- 
gantes atribuições de que se julga investido. 
Delegação essa que, sem surpresas, transfere 
para elas o monopólio que tradicionalmente 
encontramos no Estado. Razão porque temos 
apenas uma ordem para cada profissão, da 
qual não se pode fugir e para a qual não se 
pode deixar de contribuir. 

E eis que, ao invés de as transformar num 
espaço de liberdade, o Estado permissiva- 
mente contribuiu para que as ordens profis- 
sionais se transformassem em agências certi- 
ficadoras, com o exclusivo poder de decidir, 
ao certo, quem pode exercer determinada 
profissão e em que termos. 

Ao jeito de um corporativismo que co- 
modamente arruma a realidade em torno de 
interesses económicos, as ordens profissio- 
nais funcionam, como Milton Friedman bem 
notou no seu Capitalismo e Liberdade [1962], 
de forma muito semelhante às guildas medie- 
vais, afastando-as decisivamente da liberdade 
profissional de que estas deviam ser penhor e 
testemunho. 


Problemas actuais 


Desta forma, este regime das ordens pro- 
fissionais apresenta-nos resultados contra- 
ditórios, embora não surpreendentes. Com 
receio do tal descontrolo deontológico das 
profissões, regulamentaram-se as respectivas 
actividades, criaram-se regras, impuseram-Se 
entraves e filtraram-se futuros profissionais. 


As ordens profissionais deveriam 
poder funcionar como associações 
voluntárias de profissionais que, 
pelos mais diversos intuitos 
fossem sendo criadas e mantidas 
no estrito respeito pela liberdade 
profissional dos indivíduos 


As profissões comummente conhecidas por 
liberais não são mais do que redutos cujo 
acesso e prática é cada vez menos livre. Os re- 
sultados, esses, não passam em muitos casos 
de imensos problemas. 

As dificuldades causadas pelo regime ac- 
tual são várias, das quais podemos destacar 
a restrição do acesso à prática profissional, a 
redução da concorrência, O desrespeito gra- 
dual das práticas deontológicas e a pouca re- 
presentação das ordens profissionais. 

A imposição de regras que restringem O 
acesso a estas profissões, levando ao afasta- 
mento de muitos jovens, porventura promis- 
sores, esforçados e empreendedores, aneis 
não é do que o receio de uma concorrencia 
mais agressiva. . 

Na verdade, ao controlar o acesso às pro- 
fissões, e a pretexto de um utópico conceito 
de qualidade, as respectivas ordens mais não 
fazem do que substituir o papel do mercado, 
tal qual o Estado se habituou a fazer no siste- 
ma de ensino. Ou seja, não são os clientes dos 
advogados, médicos, arquitectos que actual- 
mente decidem quais os bons profissionais 
em exercício e aquilatam da sua relação qua- 
lidade/preço ou avaliam as condições para 
continuarem a exercer a profissão que esco- 
lheram. São as ordens, elas próprias, que se 
julgam no supremo conhecimento de o fazer, 
substituindo-se aos únicos que efectivamente 
detêm um conhecimento próprio do trabalho 
dos profissionais. 

A redução da concorrência é outro dos 
problemas. Na verdade, sem concorrência, 
estas profissões estagnam. O seu nível técnico 
diminui, com a consequente redução da qua- 
lidade dos serviços prestados. As profissões 
liberais tornam-se feudos de quem já se en- 
contra instalado e não quer perder influência, 
posição e quota de mercado. Quem perde são 
os consumidores dos seus serviços, que vêem 
reduzida a possibilidade de escolha e, muito 
provavelmente, vêem subir os preços dos ser- 
viços daqueles que, por recurso à sua ordem, 
impedem a entrada de novos competidores a 
melhores preços. 

Outra das graves consequências da exces- 
siva regulamentação é o desrespeito gradual 
das regras deontológicas. Este é um proble- 
ma, à primeira vista, contraditório, pois mui- 
ta da regulamentação visa precisamente o 
cumprimento de regras deontológicas. Mas, 
na verdade, a excessiva intromissão das or- 
dens descredibilizou os profissionais mais ex- 
perientes, passando a formação e fiscalização 
dos colegas mais novos, que anteriormente 
lhes cabia, para conselhos deontológicos que, 
não tendo contacto directo com os profissio- 
nais e a sua vida diária, são encarados como 


O Estado pouco tem respeitado 

a liberdade profissional. Antes 
pelo contrário, são vários os sinais 
que apontam no sentido de tal 
liberdade não ser vista com bons 
olhos pelos nossos governantes 


um poder desfasado do tempo e do espaço, 
impessoal, centralizado, não conhecido pelos 
profissionais e cuja autoridade e legitimidade 
acabam, lentamente, por serem questiona- 
das. 

E não é surpresa que muitos desses con- 
selhos sejam actualmente utilizados para 
questões que mais não passam do que quezí- 
lias pessoais, espaço de rivalidades e pretexto 
para desqualificações profissionais. 

O desrespeito das regras deontológicas 
não se cinge apenas à violação do segredo 
profissional, das regras referentes à publici- 
tação dos seus serviços, ou desrespeito dos 
deveres para com os clientes. Traduz-se tam- 
bém na deterioração do relacionamento entre 
colegas, nomeadamente no relaxe das normas 
de cortesia. 

Estas são essenciais para evitar a crispação 
normal de actividades que implicam riscos 
elevados, além da consideração pela experi- 
ência dos mais velhos, cujos conhecimentos 
merecem o respeito dos mais novos. À cor- 
tesia é a forma mais simples da dignidade de 
uma profissão e a sua falta, o desabar de um 
modo de formação tácito, informal, não pla- 
neado, mas bastante eficiente. 

Por fim, o excesso de regulamentação 
conduz à descredibilização das ordens pro- 
fissionais. Vários profissionais não se revêem 


Polémica 


nas respectivas ordens, uma realidade que, 
a ser conhecida, as fragiliza nas negociações 
com o Estado e nas orientações dadas para 
9 Tumo a seguir pela nova legislação. É caso 
para perguntar: se as ordens profissionais são 


importantes, por que razão é obrigatória a 
sua inscrição? 


Soluções futuras 


O projecto da lei-quadro que o Governo 
pretende aprovar apresenta, à partida, alguns 
aspectos positivos de derrube do espírito cor- 
porativista vigente, como o fim da avaliação 
académica dos candidatos à sua admissão. 

Sucede que, parte de todos os pressupos- 
tos, menos do essencial pressuposto do res- 
peito pela liberdade profissional, que assenta 
na conveniência dos interessados e na crença 
na sua capacidade de decisão e associação. Na 
verdade, a contestação das habilitações aca- 
démicas é um problema que deve ser resolvi- 
do pelos novos profissionais, pois são eles os 
principais visados com a sua prática. 

E aqui que vislumbramos a importân- 
cia da liberdade de associação profissional. 
Quem não quer não se associa e, quem o pre- 
tende fazer, escolhe a ordem que protege me- 
lhor os seus interesses. É assim que se dá sen- 
tido à avaliação académica dos candidatos a 
estas ordens, caso estes pretendam e julguem 
conveniente fazer parte de uma ordem que 
considere imprescindível que os seus mem- 
bros comprovem a priori as suas aptidões. 

A liberdade de associação implica o sur- 
gimento, ou não, de ordens profissionais con- 
correntes entre si, prevalecendo aquelas que 
melhor interessarem os seus profissionais 
e, naturalmente, os clientes que procurarão 
quem esteja devidamente credenciado, sem- 
pre que essa credenciação seja necessária. A 
livre concorrência não será controlada cen- 
tralmente e por decreto, mas por quem re- 
corre aos serviços; as quotas serão pagas na 
proporção dos benefícios auferidos — deste 
modo, as profissões liberais, como a advoca- 
cia, que é a mais livre que um homem livre 
pode abraçar, atingem a dignidade que me- 
recem. 

Sem centralismo e regulamentação des- 
necessária, mas num escalar de credenciação 
natural e nunca forçado, onde a seriedade 
(imprescindível neste tipo de profissões) se 
impõe por ser benéfica. Uma nova realidade, 
na qual as ordens profissionais não são her- 
deiras do corporativismo que marca o país 
há anos, mas protegem os interesses de quem 
usufrui do exercício correcto e competente 
destas profissões. O 
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COUVE-DE-BRUXELAS 
Por Henrique Burnay em Bruxelas 


Com o Tratado finalmente tratado, 
a União Europeia promete começar 
a tratar do que interessa. Tratará 
mesmo? Com sorte o ano começa 
bem. Se houver bom senso. 


gora é que é. Um dia depois de assi- 

narem o Tratado de Lisboa (o Tratado 

simplificado que é um dos documen- 

tos mais complicados da história ju- 
rídica, mas isso agora não interessa nada), 
os chefes de Estado e de Governo reuniram- 
-se em Bruxelas no Conselho Europeu de 
Dezembro, para balançarem o semestre da 
presidência portuguesa c pensarem o futuro. 
Independentemente do que se pense sobre 
o Tratado, e é bem possível escrever um ou 
mais tratados sobre o assunto, o que ali há de 
bom é que os dirigentes europeus parecem 
ter percebido que arrumadas as questões ins- 
titucionais, é tempo de tratar do resto. O mau, 
ou duvidoso, é como vão fazé-lo. 


Logo no quarto de setenta parágrafos e 
uma declaração anexa, os dirigentes euro- 
peus concluíram qualquer coisa como isto: O 
Tratado de Lisboa assegura à União um qua- 
dro institucional estável para o futuro próxi- 
mo. À União vai agora poder concentrar-se 
nos desafios que aí vêm, incluindo a globa- 
lização e as alterações climáticas. E parecem 
convencidos de que é esta a prioridade, dado 
que no final adicionaram um anexo sobre 
a globalização. Ou seja, enquanto a presi- 
dência celebrou o seu clímax no dia 13, em 
Lisboa, com a assinatura do Tratado, talvez a 
Europa tenha acordado no dia seguinte, em 
Bruxelas. 
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Ou não. 

Wise men. Depois, vem uma ideia bri- 
lhante: a criação de uma espécie de Comité 
de Sábios para pensar o futuro, o que deve e 
como deve a Europa ser lá para 2020/2030. 
Assim, até Junho de 2010 os ditos Sábios são 
supostos pensar sobre como é que se reforça 
e moderniza o modelo económico de sucesso 
e de responsabilidade social da Europa; como 
é que se garante que o desenvolvimento sus- 
tentável é um objectivo fundamental da UE e, 
mais genericamente, como responder aos pro- 
blemas da segurança global, das migrações, 
da energia, do clima e da luta contra o crime 
e o terrorismo internacionais. Dos Sábios es- 
pera-se ainda que descubram como “melhor 
chegar aos cidadãos”. Independentemente de 
se poder dizer que pensávamos nós que era 
para isso que os cavaleiros e cavalheiras exis- 
tiam (uma mente mais distraída pode pensar 
que dos chefes de Estado e de Governo se es- 
pera que pensem a médio/longo prazo), o que 
entusiasma aqui é o mesmo que preocupa. 


O facto de a União Europeia ter finalmen- 
te percebido que o Mundo mudou e que vai 
continuar a mudar é uma boa notícia. Pelo 
menos já não são contra ou a favor da glo- 
balização, e isso deve ser motivo de conten- 
tamento. O facto de acharem que a podem 
“moldar” com os valores europeus, como in- 
sistentemente tem dito o presidente Barroso, 
é que pode, ou não, ser perigoso. Se isso qui- 
ser dizer, abrir fronteiras e mercados, tirar 
partido do crescimento do comércio, dar aos 
países pobres oportunidades idênticas às que 
tivemos, procurar no desenvolvimento eco- 
nómico da Ásia e de África (e da América 
Latina) uma resposta parcial à imigração ile- 


gal e ao tráfico de seres humanos, as notícias 
são boas. Se isso quer dizer, fazermos tudo q 
que podermos para mantermos um modelo 
social que nasceu e cresceu em circunstâncias 
que já não existem, as notícias são péssimas, 
É que por mais sábios que sejam os Sábios do 
Comité, os povos costumam ser, eles próprios 
bastante sábios e adaptam-se rapidamente à 
realidade. Perguntem aos ucranianos que já 
não moram em Portugal. 


Bom ano novo. Ou seja, dia 14 de Dezem- 
bro os líderes europeus disseram que perce- 
beram que o que era importante discutir era a 
vida dos europeus e o que a condiciona e não 
o modo de vida das instituições. E isso é bom. 
E reconheceram que vamos viver dentro da 
globalização, e isso também é bom. Mas de- 
pois resolveram pedir a uns Sábios que tives- 
sem umas ideias brilhantes, até 2010. E isso é 
duvidoso. Mas enfim, mais vale ter dúvidas 
sobre o futuro do que ter a certeza de que isto 
vai correr mal. É o optimismo possível no co- 
meço do ano. O 


LONDON CALLING 


Escócia na 
encruzilhada 


Por André Azevedo Alves 
em Londres 


À maior salvaguarda contra a 
independência da Escócia no futuro 
mais próximo deverá continuar 

a ser a falta de consistência do 
partido no governo, que assenta 
numa mistura de sentimentos 
nacionalistas com populismo 
socialista 


s primeiros meses de governação 
(minoritária) do Scottish National 
Party (SNP) têm fornecido pistas in- 
teressantes sobre o futuro da Escócia 
no Reino Unido. Alex Salmond, o líder do 
SNP, insiste num discurso que realça as po- 
tencialidades de uma Escócia independente 
seguir o exemplo do tigre celta, replicando O 
bem conhecido milagre económico irlandês. 
À primeira vista, é uma mensagem bastante 
apelativa. Afinal, Irlanda e Escócia são nações 


melhantes € bastantes ca- 


com dimensões se 
racterísticas culturais em comum. 
Mas a mensagem do SNP perde redibi 
lidade quando confrontada com à Sua ii 
ca governativa. Uma prática na qual o 
se mostra firme no propósito de não efectuar 
cortes na despesa pública. Isto apesar de actu- 
almente a Escócia combinar níveis de rendi- 
mento inferiores aos ingleses com um Estado 
Social ainda mais dispendioso do que O da 
Inglaterra. Além disso, muitas das medidas 
que promete para o futuro implicariam uma 
expansão ainda maior do papel do Estado 
na Escócia. Ora, esta é uma opção difícil de 
compatibilizar com as promessas de emula- 
ção do exemplo irlandês no caso de a Escócia 
conseguir a independência. 


As extraordinárias taxas de crescimento 
económico irlandesas, relembre-se, foram 
precedidas de cortes muitos significativos 
nos impostos e de uma rigorosa contenção 
na despesa pública, a começar precisamente 
pelas associadas ao chamado Estado Social. 
Os princípios em que assentou O milagre 
económico que transformou a Irlanda num 
dos países mais prósperos do mundo foram, 
em muitos aspectos, precisamente o oposto 
das políticas do SNP. É certo que, como Alex 
Salmond gosta de salientar, uma Escócia in- 
dependente poderia também contar com a 
integralidade das receitas fiscais associadas 
à exploração petrolífera no seu território, 
mas esse é um argumento frágil, dado que a 
Escócia recebe actualmente de Inglaterra um 
fluxo muito significativo de fundos públi- 
cos que cessaria em caso de independência. 
Se as volumosas transferências públicas de 
Londres não têm sido suficientes para colo- 
car a Escócia a par de Inglaterra, é difícil ver 
como poderiam as receitas fiscais associadas 
ao petróleo fazê-lo. Além de que a riqueza em 
recursos naturais raramente se tem revelado 
um factor de promoção da boa governação. 


Do lado inglês, a insatisfação com a assi- 
metria constitucional britânica - que permite 
aos deputados escoceses em Westminster vo- 
tarem em assuntos que apenas dizem respeito 
à Inglaterra, apesar de a Escócia ter um parla- 
mento próprio para os seus assuntos internos 


- continua a crescer. O que está para já no 
horizonte é a possibilidade de só os deputa- 
dos ingleses poderem votar sobre matérias 
relacionadas exclusivamente com Inglaterra, 
bem como a concessão de maior autonomia 
fiscal à Escócia. É no entanto duvidoso que 
estas medidas sejam suficientes para resolver 
a questão escocesa, dada a dinâmica inde- 
pendentista no território. 


Ironicamente, a maior salvaguarda contra 
a independência da Escócia no futuro mais 
próximo deverá continuar a ser a falta de 
consistência do SNP, cuja plataforma tem as- 
sentado numa mistura de sentimentos nacio- 
nalistas com populismo socialista, que vale 
um número considerável de votos de pro- 
testo mas não consegue ser suficientemente 
abrangente. A constituição de uma maioria 
sólida que abra caminho a uma vitória inde- 
pendentista num possível futuro referendo é 
difícil de conceber sem uma direita escocesa 
pró-independência. É verdade que os conser- 
vadores enfrentam tradicionalmente grandes 
dificuldades na Escócia pela sua linha oficial a 
favor da continuação da integração no Reino 
Unido. Mas se alguém conseguir canalizar de 
forma credível os impulsos independentistas 
à direita, é bem possível que se forme uma 
coligação suficientemente alargada para res- 
taurar a independência da Escócia. O 
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RIO DE JANEIRO 


Um Verao 
sem CPMF 


Por Pedro Sette Câmara, 
do Rio de Janeiro 


O Verão brasileiro vai começar 
bem: com menos planeamento 
e sem um imposto chamado 
“Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira”. 

À renda, em vez de ser 
“redistribuída”, simplesmente 
vai ficar com quem a produziu 


m 1993, o governo brasileiro criou 
o IPME Imposto Provisório sobre 
Movimentação Financeira, incidindo 
sobre cada cheque emitido, cada real 


Correspondentes de Guerra 


sacado ou transferido, com o objectivo no- 
minal de equilibrar as contas do “País”. Após 
algumas mutações, o tributo deu origem em 
1997 à CPME, com o C significando “contri- 
buição” Seu valor, após algumas variações, 
fixou-se enfim no tecto de 0,38%. O objectivo 


passou a ser ajudar as áreas da saúde e da pre- 
vidência social. 


Na verdade, quando um representante do 
governo fala no “País”, com letra maiúscula, 
está apenas usando um jeito mais romântico 
de referir-se ao próprio governo. Ao ouvir 
um político dizer que “o País tem problemas”, 
lembro-me de crianças famintas, de um ami- 
go recentemente baleado no rosto aqui no 
Rio. Mas, na politica, “o País tem problemas” 
significa apenas que os burocratas gastam 
mais do que podem - e gastam mal. 


Se o problema fosse anunciado sem o 
truque retórico, ficaria mais difícil anga- 
riar apoio para um novo imposto salvador. 
Chamar a um tributo “contribuição” por 
mais que eu saiba que existe um jargão tribu- 
tário brasileiro cheio de significados precisos, 
também confere uma candura à sanha buro- 
crática. Além disso, dez anos já testemunha- 
vam que “provisório” significava na verdade 
“permanente”. E claro que ninguém observou 
grandes melhoras nas áreas de saúde e pre- 
vidência. 


Pois surpreendentemente a permanência 
do “provisório” foi posta à prova pelo Senado 
brasileiro na madrugada do último dia 13 de 
Dezembro, quando a prorrogação da CPMF 
por mais quatro anos foi vetada. Eram preci- 
sos 49 votos, mas os senadores votaram 45 a 
favor e 34 contra. Não se tratou, portanto, da 
grande derrota que o governo merecia - mas 
ainda assim foi uma bela derrota. Também 
não foi exactamente uma vitória ideológica 
do sagrado direito de ser dono do próprio di- 
nheiro. O que aconteceu foi que os senadores 
do PSDB (o principal partido da oposição) 
não conseguiram acreditar que o presiden- 
te Lula iria mesmo destinar os recursos da 
CPMF para a saúde. Nem, aparentemente, 
quatro senadores da base de aliados do go- 
verno. 


Para o cidadão comum - e cidadão tam- 
bém significa, na prática, servo da burocracia 
- a CPMF sempre foi uma pequena quantia 
que aparecia como débito todas as vezes que 
se consultava o extracto bancário. À única 
maneira de pagar menos CPMF era não tocar 
no próprio dinheiro, não pagar contas, não 
fazer nada. Não era nem possivel tirar todo o 
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dinheiro da conta - o seu saldo ficaria negati- 
vo, por causa da CPMF a pagar. 


A partir de 1 de Janeiro de 2008, aque- 
las insistentes quantias em vermelho terão 
desaparecido. A lembrança da dívida com o 
Leviatã não vai surgir mais no momento ín- 
timo em que contemplamos as nossas reser- 
vas. Por não ser dos tributos mais elevados, 
o ganho financeiro pode não ser tão grande, 
mas o ganho em felicidade é imenso. E não 
há como negar que é gostoso pensar na con- 
trariedade de pessoas como Marcos Cintra, 
vice-presidente da Fundação Getulio Vargas, 
que ajudou a criar a CPMF e declarou à im- 
prensa, com certo desdém, que a sociedade 
sempre gosta de menos impostos. 


Por isso ouso dizer que o nosso curto 
Verão - o Carnaval chega a 2 de Fevereiro, 
sempre marcando o fim das férias — será mais 
leve: será o Verão sem CPME Um Verão com 
menos planeamento, como deve ser. O Verão 
em que a renda, em vez de ser “redistribuída”, 
simplesmente vai começar a ficar com quem 
a produziu. O 


ececo con c nv covas son eve vs... 


Passagem para a Índia 


Bali, ilusão € 
fatalismo 


Por Constantino Xavier 
em Nova Deli 


À Índia vive obcecada por um 
estatuto de liderança no sistema 
internacional. Se a imprensa 
europeia lamentou a obstinação 
indiana em Bali, a imprensa 
indiana celebrava o acordo final 
como a vitória de Nova Deli como 
líder do “Sul Global” e do G77 


o contrário do que se tende a pensar 
no Ocidente, a protecção do ambiente 
e a responsabilidade ecológica trans- 
nacional nunca mereceram um lugar 
de destaque no pensamento político indiano. 
Os contributos de Gandhi nunca passaram de 
filosofias antimodernas, inspirados por uma 
visão bucólica do mundo, e Nehru gostava de 
defender grandes causas morais como o de- 
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sarmamento mundial, mas a nível interno o 
ecossistema indiano foi sempre a vítima nú- 
mero um do seu modelo de desenvolvimento 
económico. 


O boom económico dos anos 90 só veio 
agravar o processo - numa economia que 
cresce a 9% e que, todos os anos, retira mi- 
lhões da pobreza extrema, quase ninguém 
tem paciência para apelos à contenção. Era 
assim pura ilusão pensar que a Índia iria as- 
sumir um papel de destaque em Bali, tal como 
deixam transparecer as palavras do nosso 
próprio Secretário de Estado do Ambiente, 
que defendeu os interesses europeus em Bali: 
«Estamos decepcionados com a Índia, que se 
tem mostrado muito relutante e parada no 
tempo», afirmou, ainda as negociações iam 
em curso. 


Fica a sensação que fomos nós que pa- 
râmos no tempo, inertes perante as grandes 
transformações a Oriente. Para muitos, a his- 
tória termina mesmo aqui. Henrique Raposo, 
por exemplo, identifica correctamente a ideia 
de que a paranóia europeia com o ambiente 


é percebida pelos asiáticos como uma forma 
subtil de travar a sua ascensão, mas adiciona 
categoricamente que «Não há nada que os eu- 
ropeus possam fazer para alterar isso. Nada». 
Ora, entre o processo de desilusão necessário, 
o fatalismo de um cataclismo provocado por 
um suposto autismo ecológico asiático e uma 
impotência persuasiva europeia, apresentam- 
se várias oportunidades que, a serem perse- 
guidas com tacto, poderão render importan- 
tes resultados em Copenhaga, em 2009. 


Claro que os indianos estão mais do que 
dispostos a sacrificar o ambiente para abra- 
çarem níveis de desenvolvimento económico 
inéditos, mas é ao mesmo tempo surpreen- 
dente registar a rapidez com que a sua classe 
média urbana se tem consciencializado am- 
bientalmente - menos por imposição e peda- 
gogia governamental e mais por identificar a 


defesa de causas ecológicas com o dinamis- 
mo das sociedades civis europeias e como 
símbolo de status social. Esta conscienciali- 
zação apoia-se nos cenários catastróficos que 
se lhe apresentam: 70% da sua produção agri- 
cola ainda depende das chuvas de monção e 
é afectada pelo crescente número de ciclones, 
mais de metade dos glaciares nos Himalaias 
correm o risco de derretimento nas próxi- 
mas décadas, e as belas praias de Goa e os 
arquipélagos de Andamão e Nicobar e das 
Laquadivas (principais destinos turísticos 
domésticos) encontram-se a saque pelas su- 
bida das águas marítimas. O interesse come- 
ça aliás a reflectir-se de forma sensacionalista 
nos media e, por conseguinte, nas agendas 
políticas: o ambiente começa a valer votos, 
também na Índia. 


Há também a possibilidade de inverter 
a heurística negativa com que os países de- 
senvolvidos têm abordado a Índia. Em vez de 
sublinhar o futuro catastrófico e a urgência 
de auto-sacrifícios, há que salientar o papel 
produtivo a desempenhar pela excelência in- 
diana nos sectores da ciência e tecnologia. De 
receptor, a Índia deverá assim ser encorajada 
a passar para o papel de emissor, não só de 
modelos políticos, mas também de soluções 
científicas, oferecendo-lhe a sua sempre am- 
bicionada oportunidade de educar os países 
desenvolvidos. Afinal, na Índia situam-se 
alguns dos melhores centros de investiga- 
ção em energias e alterações climáticas, qua- 
se todo o lixo é separado e reciclado até ao 
último alfinete e os transportes públicos da 
sua capital são movimentados a gás natural 
comprimido. Ao mesmo tempo, os indianos 
também deverão ser convidados a recolher 
os benefícios, ou seja, a explorar o potencial 
económico que o imenso sector das energias 
renováveis representa para as suas multina- 
cionais (a Suzlon já o percebeu). 


Finalmente, como notei no último nú- 
mero da Relações Internacionais, a Índia 
vive obcecada por um estatuto de liderança 
no sistema internacional. Assim, enquanto 
a imprensa europeia lamentava a obstinação 
indiana em Bali, a imprensa indiana celebra- 
va o acordo final como uma vitória de Nova 
Deli como líder do “Sul Global” e do G77. 
Muito mais do que a substância, interessa-lhe 
o estatuto — onde houver cheirinho e sabor a 
liderança, é lá que iremos encontrar a Índia. 
Afastando a ilusão e rejeitando, ao mesmo 
tempo, o fatalismo de uma impossibilidade, 
cabe à Europa, e ao mundo desenvolvido e 
poluente, preparar o isco adequado para a 
Índia morder em 2009. O 
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O Kosovo é o maior problema de segurança que a Europa atravessa 
neste momento. Enquanto o Tratado ocupou especialistas de última hora 
em “cidadania europeia”, tudo o resto pareceu matéria do além. Se este 
ano mostrou alguma coisa ao mundo foi a total falta de responsabilidade 
dos europeus e das suas elites bem-pensantes em tomar conta dos 


verdadeiros problemas da Europa 


O cenário não podia ser pior. 
Apontava-se para meados do últi- 
O mo mês de Dezembro a declaração 
unilateral de independência do Kosovo, ter- 
ritório-berço da Sérvia e desde 1999 adminis- 
trado pela ONU. Para incendiar ainda mais 
o quadro, o ex-líder da guerrilha kosovar, 
Hashim Thaci, vencia as eleições legislativas 
em Novembro e reforçava as intenções unila- 
terais independentistas do seu eleitorado (34% 
de 40% que foram às urnas). Thaci não perdeu 
tempo e nessa mesma noite resolveu procla- 
mar ao mundo que “anunciaria a independên- 
cia imediatamente após 10 de Dezembro” Era 
o guerrilheiro a falar. Não o político. 

O Kosovo é o maior problema de segu- 
rança que a Europa atravessa neste momen- 
to. Enquanto o Tratado ocupou especialistas 
de última hora em “cidadania europeia” tudo 
o resto pareceu matéria do além. Se este ano 
mostrou alguma coisa ao mundo foi a total 
falta de responsabilidade dos europeus e das 
suas elites bem-pensantes em tomar conta dos 
verdadeiros problemas da Europa. Parece que 
as matérias institucionais continuam a cegar 
muitos decisores políticos que, quando des- 
cem verdadeiramente à terra, caem perplexos 
na dura realidade. O autismo, por vezes, con- 
funde-se com o ridículo. 

A irresponsabilidade europeia teve duas 
causas essenciais. A primeira deveu-se à ine- 
xistência de uma liderança suficientemente 
forte que pusesse o Kosovo no centro da agen- 
da. Por outras palavras, confiou-se em dema- 
sia na acção de uma troika perante tão deli- 
cado dossier e potências interessadas (Rússia 
e EUA). Com isto conseguiu-se apenas e só 
deixar um problema europeu de segurança à 
mercê de posições dogmáticas e inamovíveis 


de potências externas. Javier Solana, como é 
hábito, nem se ouviu e o resultado final, esse, 
acabou por não surpreender: os europeus 
solidarizaram-se com Washington, mesmo 
que muitos tenham engolido em seco. Afinal 
de contas, Espanha, Roménia, Eslováquia ou 
Chipre temem como ninguém o precedente 
do Kosovo. À segunda causa, foi a manutenção 
por demasiado tempo da tutela da ONU sobre 
o território de maioria albanesa. Esta situação, 
além de não ir ao encontro das aspirações dos 
próprios kosovares, criando um sentimento de 
desespero nacional, demonstrou uma ausên- 
cia total de vontade política da UE em tomar 
conta do caso. O Plano Ahtisaari vem não só 
tarde, como revela esta exacta situação: a ten- 
tativa de assumir uma matéria que há muito 
havia fugido ao controlo europeu. 


O dia 10 de Dezembro já lá vai e a 
declaração unilateral do Kosovo fi- 
O cou, ao que tudo indica, na gaveta. 
Um bom prenúncio? Convém acompanhar de 
uma vez por todas a situação. O Kosovo tem 
cerca de 60% de desempregados. A bandeira, 
albanesa, aconchega demasiado as almas mu- 
çulmanas e as máfias proliferam um pouco 
por todo o lado. Sobrevive das exportações e 
da energia sérvias, cujo corte lhe pode ser fatal. 
Em curtas palavras o Kosovo é um Estado que 
não existe, resiste. No entanto, renasceu com o 
beneplácito do Ocidente sem que elementares 
critérios de exigência lhe fossem imputados. À 
Sérvia exigiu-se tudo; à Croácia alguma coisa; 
ao Kosovo muito pouco. 

Noutra frente, para se ter uma ideia da ir- 
responsabilidade europeia, apenas com Luís 
Amado se assinaram os acordos de associação 
entre a UE e a Bósnia, um processo que se ia 


Opinião Internacional 


À irresponsabilidade 
los europeus 


Por Bernardo Pires de Lima 


arrastando há muito e que fomentava, nesse 
Estado multiétnico e problemático (e cheio de 
mujahedins), novo foco de ansiedade. O “des- 
cuido” pode não ter consequências de maior, 
excepto se a República Sérvia da Bósnia vir nas 
pretensões de Pristina um tónico para outros 
voos. À solução de independência coordenada 
é um mal menor, mesmo que Belgrado tenha 
oferecido a Pristina uma autonomia superior 
ao que o País Basco e os lânder alemães usu- 
fruem. A UE acordou para o problema e pare- 
ce querer controlá-lo por duas vias. Primeira, 
considerando-o um caso impar que não pode 
abrir precedentes noutros países (aqui, assu- 
me-se o medo). Segunda, supervisionando 
a putativa independência (de facto não há 
povo mais dependente do que o kosovar) em 
conjunto com a NATO, o que também revela 
um temor pelo descontrolo na região. Por ou- 
tras palavras, ao tentar repor a sua influência 
numa zona onde criou altíssimas expectativas, 
a União revelou-se em todo o seu contempo- 
râneo esplendor: ambição a mais, realismo a 
menos. Em bom português chama-se a isto 
brincar com o fogo, sem saber se o podemos 
alguma vez controlar. O Kosovo é vital para 
percebermos o raciocínio actual da UF. Refém 
de um sucesso alargado, tem um efeito de 
atracção ao qual tem de saber responder com 
realismo. Não pode prometer o céu e depois 
conceder o inferno por inércia. Não pode vi- 
ver num limbo constante entre expectativas 
e desilusões. Não há país que se empenhe em 
reformas criteriosas para aderir e que não so- 
fra com isso. Por outro lado, está na altura de 
a União ter em conta o gap que resulta das 
suas intervenções militares em zonas dentro 
ou fora da sua área geográfica e o empenho 
na estabilização e criação de estruturas sus- 
tentáveis. A lógica do protectorado com base 
no intervencionismo liberal de Blair parece ter 
custos insuportáveis para os decisores políti- 
cos europeus que, além de terem a corda na 
garganta em matéria orçamental, têm cada vez 
mais dificuldades em explicar aos eleitorados 
a afectação de verbas para Estados longinquos 
ou desconhecidos. À solução passa por tempe- 
rar a ambição e pensar com mais prudência. 
Uma receita à direita, em boa verdade. O 
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Dro 
LO 


Por Pedro Marques Lopes 


No momento em que declaramos guerra às drogas 
legais e ilegais, estamos a declarar guerra aos 
cidadãos. Quem o escreve é Pedro Marques Lopes, 
defendendo que o fim da proibição do consumo destas 
substâncias é, em primeiro lugar, uma questão de 
liberdade individual hásica. Está lançado o debate 


i recentemente num jornal boliviano, o 
relato de uma reunião entre o embai- 
xador dos Estados Unidos em La Paz 
e o presidente Evo Morales. Nesse en- 
contro, o Presidente da Bolívia terá sugerido 
o reforço das políticas norte-americanas no 
combate ao consumo de cocaína, já que era 
cada vez mais complicado atacar o problema 
pelo lado da oferta, existindo tanta pressão 
do lado da procura. A História ensinou-nos 
claramente que em nenhuma época as comu- 
nidades conseguiram resistir ao consumo de 
“venenos que nos dêem alegria” (nas palavras 
de Caetano Veloso). Este é um dado, quer se 
queira ou não, inerente à condição humana. 
Sabemos, também, que todas as medidas re- 
pressivas de controlo ou expurgo do consu- 
mo foram sempre um fracasso. 
O que torna ilegais a cocaina, a heroina, 
o haxixe e LSD, assim como a sua produção, 
comercialização e consumo severamente pu- 
nidos, se o álcool, o tabaco, o chá e o café são 
de consumo livre, nas sociedades ociden- 
tais? Todas estas substâncias (como, de res- 
to, a esmagadora maioria dos produtos que 
consumimos, senão todos) são danosas para 
a saúde e, no limite, o seu consumo abusivo 
pode trazer complicações, não só para quem 
as consome, mas também para a sociedade 
como um todo. 
Prevalece, porém, a ideia de que todo o 
consumidor de drogas ilegais é um adicto do- 
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minado pela droga, e que esse hábito altera 
o seu comportamento, quer individual, quer 
socialmente. Nada mais errado. Os números 
são irrefutáveis. Pegando no caso dos Estados 
Unidos da América, onde se estima que o 
valor do mercado de drogas ilegais seja pró- 
ximo dos 200 mil milhões de dólares, basta 
uma observação empírica para perceber que 
isso está muito longe de ser verdade. O World 
Drug Report de 2007 esclarece que existem 25 
milhões de pessoas com problemas de abuso 
de drogas ilegais, ou seja, 0,6% da população 
mundial, entre os 15 e os 64 anos. 

A maioria esmagadora dos consumidores 
de drogas ilegais, bem como de outras legais, 
são pessoas que vivem uma vida completa- 
mente normal, sem que esse hábito de consu- 
mo seja mais perigoso para a sua vida social 
que o consumo esporádico de um BigMac ou 
de um copo de vinho. 

Aliás, a comparação da capacidade adi- 
tiva das drogas ilegais face às legais é muito 
curiosa. Existirá droga mais poderosa e adi- 
tiva que o tabaco, que só nos Estados Unidos 
mata 1 milhão de pessoas por ano, através do 
cancro no pulmão? Apesar das leis restritivas 
ao consumo de tabaco, será que alguém já ou- 
viu ou leu alguém a defender a sua proibição, 
apesar das consequências provadas para os 
próprios não fumadores? Mais uma vez se- 
gundo o World Drug Report de 2007, 28% da 
população mundial entre os 15 e os 64 anos 


URA ou LIBERDADE? 


consome tabaco, 4% cannabis e 1% as outras 
drogas ilícitas (cocaína, heroína, ectasy, anfe- 
taminas etc.). 

Será que existe alguém capaz de, sequer, 
comparar os efeitos do consumo desregrado 
de álcool em Portugal, face ao mesmo tipo 
de consumo de drogas ilegais? Em entrevista 
recente ao Correio da Manhã, Silva Marques, 
especialista em assuntos de alcoolismo, afir- 
mava que o alcoolismo afecta 1,7 milhões de 
portugueses. O World Drinks Trend, num es- 
tudo de 2005, informava que cada português 
com mais de 15 anos bebeu no decorrer desse 
ano 115 litros de álcool... Será que vamos ter 
uma campanha para proibir o consumo do 
álcool? Duvido. 

A verdade é que, no momento em que 
declaramos guerra às drogas legais — que- 
rendo proibi-las — e ilegais, estamos a decla- 
rar guerra aos nossos concidadãos. O fim da 
proibição do consumo destas substâncias é, 
em primeiro lugar, uma questão de liberdade 
individual básica mas, se este argumento não 
fosse suficiente, existem inúmeras razões que 
não só o sugerem, como o impõem: 

1) A proibição é completamente ineficaz 
na tentativa de bloquear o acesso dos cida- 
dãos às drogas (como, aliás, foram todas as 
tentativas proibitivas de consumo de subs- 
tâncias recreativas). Apesar dos enormes in- 
vestimentos do Governo na repressão deste 
comércio, os números são esmagadores: em 
1997 foram apreendidos em Portugal 57 kg 
de heroína, 3162 de cocaína e 9621 de haxixe. 
Em 2005, foram apanhados 182 kg de heroína, 
18 803 de cocaína e 28 258 de haxixe (dados 
do Instituto da Droga e Toxicodependência). 
Estima-se que as apreensões alcancem apenas 
5 a 10% da droga que entra no nosso territó- 
rio; 

2) À pequena percentagem de consumi- 
dores que se tornam adictos (não compará- 
vel ao que acontece no tabaco, por exemplo) 
contribui de modo expressivo para a inse- 
gurança urbana, Sendo a procura deste bem 
inelástica e estando o preço inflacionadíssimo 
pelos constrangimentos ligados à sua proibi- 
ção, os adictos recorrem em muitos casos à 
delinquência para obter meios de satisfazer O 


vício. Cada moeda gasta no combate ao tráfico 
de droga multiplica por dez a insegurança nas 
ruas. 

Mas esta é apenas a ponta do icebergue. 
A falta de regulação do mercado e os riscos 
inerentes à comercialização geram proveitos 
fabulosos nos diversos pontos do canal de 
distribuição. Enquanto o custo de um quilo 
de cocaína no produtor boliviano for de 5 dó- 
lares americanos, no grossista custar 45 000 
e valer nas ruas 93 000 (fonte: World Drug 
Report 2007), existirá sempre alguém dispos- 
to a correr o risco de comercializá-la. Ainda 
segundo este relatório, o preço tende a descer 
no produtor e a crescer no retalho; 

3) Estas duas questões conduzem ao ac- 
tual estado das nossas prisões e tribunais, 
completamente submersos por processos de 
tráfico de droga e de crimes correlatos. Em 
2005, 28% dos presos em Portugal haviam 
cometido crimes punidos de acordo com 
a Lei da Droga (fonte: Instituto da Droga e 
Toxicodependência), entre os quais cerca de 
mais 40% por atentados contra o patrimó- 
nio ou pessoas. Só nos Estados Unidos estes 
custos, em 2003, foram estimados em 45 mil 
milhões de dólares; 

4) O tráfico de droga é hoje o maior finan- 
ciador das mais perigosas organizações terro- 
ristas do planeta. É sabido que Al-Quaeda, 
IRA, ETA, FARC, Sendero Luminoso e mui- 
tas outras são financiadas directamente pelos 


fundos da droga e dela dependem prima- 
riamente para as suas “actividades” E o que 
dizer das populações dos países produtores, 
forçadas a um regime de semi-escravatura 
pelos reis do tráfico, e que apenas recebem 
migalhas deste imenso “bolo”? 

Além do financiamento de organizações 
terroristas, os lucros deste imenso negócio 
fazem crescer impérios de crime organizado, 
que aproveitam estes fundos para financiar 
novas actividades criminosas e se introdu- 
zirem noutras actividades económicas. O EI 
Tiempo, principal jornal colombiano, calcula 
que cerca de 90% dos lucros gerados pelo trá- 
fico de cocaína foi reinvestido na economia 
norte-americana. Isto apesar de todos os es- 
forços para impedir a lavagem de dinheiro; 


Em 1997 foram apreendidos em 
Portugal 57 kg de heroína, 3162 
de cocaína e 9621 de haxixe. Em 
2009, 182 kg de heroína, 18 803 
de cocaina e 28 298 de haxixe 
(dados do Instituto da Droga & 
Toxicodependência). As apreen- 
sões alcançam apenas 5 a 10% 
da droga que entra no território 
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5) Segundo o UN World Drug Report, o 
mercado das drogas ilícitas vale 322 mil mi- 
lhões de dólares. Tax free... claro está. Não é 
preciso ser um génio aritmético para perce- 
ber as receitas fiscais que um mercado regu- 
lamentado poderia gerar, e os consequentes 
benefícios para a população mundial; 

6) A completa desregulamentação deste 
mercado faz com que os produtos estejam 
sujeitos a toda a espécie de adulteração. O 
consumo, devido a isto, apresenta um consi- 
derável risco acrescido. Todas as instituições 
ligadas a esta problemática afirmam que a 
maior causa de morte dos toxicodependentes 
é o consumo de estupefacientes adulterados. 


Gary Johnson, ex-governador do Novo 
México resumiu o que deve ser feito no mer- 
cado das drogas: “Control it, regulate it, tax 
it”. Nada mais certeiro. O fim da proibição 
do consumo é, sem dúvida, uma questão de 
liberdade individual básica. Mas não é esta a 
questão fundamental. A proibição do consu- 
mo tem de ser vista sob o prisma da socie- 
dade como um todo e não, por muito cruel 
que possa parecer ser, sob o ponto de vista 
do toxicodependente em termos individuais. 
Trata-se, claramente, de um problema políti- 
co. É simples a pergunta que tem de ser res- 
pondida: quais são as vantagens e os incon- 
venientes da legalização ou da proibição das 
drogas para a comunidade? O 


O Céptico 


e, 


a: 


Por João Miranda 


“O problema da legitimidade do Estado pode ser 
significativamente reduzido se os seus poderes forem 
reduzidos. Mas o problema não é ultrapassado, nem 
mesmo no caso de um estado mínimo” 


liberalismo enquanto teoria da legi- 

timidade conduz à ideia de soberania 

individual, Cada indivíduo possui uma 

esfera de liberdade individual que o res- 
to da sociedade não pode violar. A soberania 
individual coloca limitações à constituição de 
estados legítimos. Se não existir uma vontade 
expressa de todos os indivíduos para que um 
estado se constitua, então esse estado é ilegí- 
timo. É certo que o problema da legitimidade 
do Estado pode ser significativamente redu- 
zido se os seus poderes forem reduzidos. Mas 
o problema não é totalmente ultrapassado, 
nem mesmo no caso de um estado mínimo. 
Os estados mínimos também têm custos de 
manutenção que têm de ser pagos pelos cida- 
dãos, o que requer um compromisso mínimo 
bascado na abdicação por todos de liberda- 
des negativas, neste caso da liberdade de não 
contribuir para uma organização a que não se 
deseja pertencer. 


O facto de um estado ser ilegítimo não 
significa que não possua características de- 
sejáveis. Alguns destes estados ilegítimos 
poderiam possuir instituições cujos méritos 
podem não ser facilmente compreendidos 
pelo cidadão comum. Em alguns casos, o 
Estado pode ser ilegitimo apenas porque os 
cidadãos não compreendem as vantagens de 
abdicarem dos seus direitos negativos, mes- 
mo que essas vantagens sejam evidentes para 
um observador imparcial. Noutros casos, o 
Estado pode ser ilegítimo apenas porque os 
custos burocráticos de formalização de um 
acordo entre todos os cidadãos para a sua 
constituição são proibitivos. Existem dificul- 
dades práticas que impedem um consenso 
entre todos os indivíduos. Estas dificuldades 
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facilitam a acumulação de instituições que 
nunca foram validadas por todos, mas cuja 
existência requer um grau de violação de di- 
reitos negativos. Algumas destas instituições 
podem mesmo ser imprescindíveis para a 
manutenção da vida civilizada. Num mundo 
imperfeito, a legitimidade absoluta pode ser 
impossível e em alguns casos indesejável. 


Uma teoria que permita justificar deter- 
minadas violações das liberdades negativas 
pode ter alguns méritos que não devem ser 
ignorados. Uma solução teórica que pode- 
rá contribuir para resolver o conflito entre a 
soberania individual e a necessidade prática 
de um estado é o contratualismo. As teorias 
contratualistas procuram compatibilizar a 
soberania individual com a existência de um 
estado que de outra forma necessitaria do 
consentimento explícito dos seus cidadãos 
para ser legítimo. O contratualismo con- 
torna a necessidade de um consentimento 
explícito por apelo a um contrato hipotético 
com que todos teriam concordado no pas- 
sado. 


A grande objecção às teorias contratualis- 
tas da origem do Estado está no facto de o 
contrato ser meramente hipotético. Na reali- 
dade, as instituições existentes não são o re- 
sultado de um contrato assinado no passado 
longínquo, mas sim o resultado de uma mis- 
tura de contratos parciais sucessivamente re- 
negociados por uma parte não representativa 
da população e de um processo espontâneo 
de selecção das instituições mais adequadas 
à vida em sociedade. A aceitação das insti- 
tuições existentes como o resultado de um 
contrato pode conferir-lhes uma legitimida- 


Contratualismo 


de que elas não têm. Essas instituições evoluí- 
ram por uma combinação de procedimentos 
legítimos e procedimentos ilegítimos. Se se 
aceitasse a existência de um contrato estar- 
-Se-ia a reconhecer a legitimidade de muitos 
procedimentos ilegítimos. 


O contratualismo é no entanto útil por 
permitir identificar quais seriam os pressu- 
postos básicos de um contrato legítimo entre 
os cidadãos para a constituição de um estado. 
Devemos esperar que os cidadãos só estejam 
dispostos a aceitar um contrato que garante 
determinados princípios. Uma vez estabele- 
cidos esses princípios pode-se identificar as 
situações em que o contrato não está a ser 
cumprido e em que os cidadãos têm legitimi- 
dade acrescida para se recusarem a colaborar 
com o Estado. 


As teorias contratualistas permitem de- 
tectar as situações mais evidentes em que as 
instituições públicas são ilegítimas, Se essas 
instituições violam direitos negativos sem 
que seja produzido qualquer bem relevante, 
se as instituições violam os direitos negativos 
para além do que seria aceitável por qualquer 
cidadão, se as instituições públicas estão ao 
serviço de uma parte da população contra 
outra parte, então pode-se concluir que as 
instituições estão em violação de qualquer 
contrato razoável assinado no passado. Se, 
adicionalmente, não existirem mecanismos 
de revisão eficazes do contrato, então pode-se 
concluir que o contrato não possuía à partida 
os requisitos mínimos para ter sido assinado 
por todos. 


O contratualismo pode servir de base teó- 
rica, ainda que imperfeita, para a justificação 
do Estado. Não deixa de identificar casos ex- 
tremos de violação da soberania individual, 
mas é um instrumento teórico limitado. Os 
princípios a que o contrato original deveria 
ter obedecido são eles próprios uma questão 
política. Existe o risco de o contratualismo 
ser usado como um mero pretexto para le- 
gitimar violações injustificáveis da soberania 
individual. O 
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“Porque é que os jornais 
portugueses escolhem 
uma fotografia de um 
junkie-com-ar-de-indigente- 
de-seringa-no-braço- 
porque-assim-é-que-tem- 
“impacto sempre que 

têm uma história sobre 

— toxicodependência?” 


Trabalhar em televisão é divertido. Não 
«é demasiado divertido, mas é divertido 
quanto baste. Em cada pessoa há um, 
dois, vários programas de televisão a ger- 
minar. Há ideias, projectos e estratégias 
de programação imbatíveis. O grande 
problema, para quem trabalha em televi- 
| são, é que essas pessoas estão por norma 
certas. Surpresos? Não fiquem. Afinal 
| de contas não é assim tão difícil pensar 
| que “entrevistas interessantes” são um 
bom produto televisivo. Ou que fazer 
uma série humorística “assim tipo Gato 
Fedorento” seria um winner de caras. 


Ou que “não devia haver tantas nove- 
las” e que “devíamos ter séries às nove da 
noite, E porque não transmitir os jogos 
da Champions League? Estes conselhos 
(mais do que sugestões são conselhos) 
são ainda mais divertidos porque todos 
| — sem excepção - se apressam a clarifi- 
| car que “não vêem televisão”. No fundo, e 
|| sem que provavelmente o notem, querem 
impor o seu gosto e a sua filosofia estraté- 
gica aos outros. Não por dogma, mas por 


| altruísmo. Afinal, a conversa começa in- 


variavelmente por “a nossa televisão está 
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tão má..”. Estes oráculos não são sequer 
espectadores, mas sabem o que deve estar 
na televisão. Saber como o mundo devia 
ser para os outros - porque para nós não 
é preciso, que não andamos cá a passar o 
tempo - continua a ser a coisa mais fácil 
que há. 


Não faço ideia se Deus existe, embora jul- 

« gue que não. Mas admitamos que existe 
e que lhe podemos fazer umas perguntas 
quando chegar o dia de prestar contas. 
Nesse dia talvez possa finalmente saber 
porque é que os jornais portugueses 
escolhem uma fotografia de um junkie- 
com-ar-de-indigente-de-seringa-no- 
braço-porque-assim-é-que-tem-impac- 
to sempre que têm uma história sobre 
toxicodependência. A notícia pode ser 
sobre o que queiramos. Um bairro de 
má fama, uma política do Governo, um 
relatório da ONU, um estudo científico, 
uma apreensão. Seja o que for, lá levamos 
com a fotografia do chuto. A imagem 
é sempre muito gráfica: vê-se perfeita- 
mente a agulha a entrar no braço (regra 
geral este chuto jornalístico é no braço). 
Nas ditaduras há sempre um catecismo 
de mensagens que é preciso repetir, re- 
petir, repetir. O jornalismo tem a sua 
ideologia que é a do politicamente cor- 
recto, neste caso temperada com a polí- 
tica do choque. O vício da droga é culpa 
da sociedade e a sociedade tem de tirar a 
cabeça da areia. Eu chamo-lhe preguiça 
do editor de fotografia ou do editor de 
fecho. A mim, que não suporto agulhas 
(e que até tenho dificuldade em escrever 
a palavra), a omnipresença do junkie 
do Casal Ventoso só faz com que nunca 
leia a notícia ou a reportagem. Continuo 
cheio de areia nos olhos portanto. 


Estará encontrado um crítico de restau- 
= rantes que pensa como nós? Está e es- 
creve na Time Out. Chama-se Lourenço 


Será que Deus existe? 


Por Pedro Boucherie Mendes 


Viegas e teve pomodoros para dizer a 
verdade sobre o Mezzaluna por exemplo 
(que notoriamente é um sítio sustentado 
pela cascata de opiniões favoráveis per- 
petuadas por outras opiniões favoráveis, 
sem que ninguém se lembre de pensar 
pela sua própria cabeça). As críticas es- 
tão no site da Time Out e na própria re- 
vista. Que é uma boa revista e que por 
isso deve ser comprada. Porquê? Por que 
de outro modo fecha e nessa altura não 
vale a pena a andar a lamentar e fazer pe- 
tições. Porque é que é uma boa revista? 
Porque não é preguiçosa, tem boas ideias 
e coragem naquilo que faz. Note-se que 
a mim não me interessa minimamente o 
lado agenda e funcional da revista, falo 
apenas do que está em redor disso. 


É de uma improbabilidade extrema que 

« alguma vez venha a fazer parte de um 
sítio de comunidades. Não tenho pági- 
na no Hi-5, no MySpace, no Facebook, 
no Link-não-sei-das-quantas. Há várias 
razões — timidez, desinteresse, incapaci- 
dade de perceber o ponto, nabice tecno- 
lógica - mas há uma que será sempre a 
mais importante: não tenho como pre- 
encher os campos dos perfis. Para quem 
está a leste, nestes locais de encontro é 
preciso incluir imensa informação so- 
bre nós. Ora eu não tenho livro favorito, 
passatempo favorito, filme favorito, ban- 
da favorita. Pior, não tenho fotografias 
minhas que digam a verdade sobre mim, 
sobre como sou fabuloso, cheio de vida 
e de interesse. Ou seja, fotografias com 
o Morro do Pão de Açúcar em fundo, 
numa praia das Caraíbas com másca- 
ra de mergulho ou a tiritar de frio num 
fiorde com uma loira abraçada a mim. 
Nestes sítios, as fotografias das pessoas 
estão no negativo absoluto da fotografia 
do junkie Casal Ventoso. São fotografias 
de programadores de televisão que não 
vêem televisão (porque devem estar no 
Mezzaluna). O 


De MM 


*tr 


DEC RPE PPP RN E 


dm 


Quafião a Brisa se propôs a construir uma ponte sobre a Lezíria, sabia que ela iria ser muito mais do que um 

desafio de engenharia. Numa zona com um ecossistema tão rico, era preciso, acima de tudo, que esta ponte 

f tes tosse um exemplo de sustentabilidade. De integração ambiental. O resultado são 12 quilómetros de viagem, 
ff FTSE4Good onde tudo o que terá por companhia é a magnífica paisagem da Lezíria e os seus habitantes naturais. 
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“Hã algo 


go de trágico na 
HISTÓRIA de PORTUGAL 


Bruno Garschagen entrevista Olavo de Carvalho 


O filósofo brasileiro Olavo de Carvalho defende a 
clarificação ideológica, afirmando que a direita não 
pode continuar a encolher-se “numa timidez abjecta”, 
enquanto a esquerda assume “catia vez mais 
orgulhosamente a sua identidade”. Sobre Portugal diz 
que “o salazarismo foi infectado da mesma ambição 
de controlo burocrático total, que é característica do 


movimento revolucionário”. 


que se deve combater 


os anos 90 do fim do século passado, o 

filósofo brasileiro Olavo de Carvalho 

inaugurou uma nova fase na filosofia 

e no debate intelectual do Brasil. Ao 
lançar obras filosóficas como Aristóteles em 
Nova Perspectiva e O Jardim das Aflições. De 
Epicuro à Ressurreição de César, entre outras, 
imprimiu no pensamento filosófico brasileiro 
um rumo completamente diverso da domina- 
ção doutrinária impingida pelos autoprocla- 
mados pensadores que eram (e são), apenas, 
professores universitários de esquerda. Na es- 
fera pública, Olavo seguia (e segue), como já 
declarou, na tentativa de formar uma elite in- 
telectual mediante aulas, cursos e divulgação 
de ideias pelos jornais, revistas e site (www. 
olavodecarvalho.org e www.midiasemmas- 
cara.org). Aos 60 anos, o filósofo mora com 
a família desde 2005 em Richmond, Estados 
Unidos, onde desenvolve os seus estudos, 
principalmente, sobre a mente revolucionária 
e a paralaxe cognitiva. 
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E é contra as revoluções 


O que é e há quanto tempo desenvolve os 
estudos sobre a mente revolucionária? 

É uma longa história. Esse estudo surgiu 
da confluência mais ou menos acidental de 
duas investigações independentes que eu vi- 
nha desenvolvendo desde os anos 80. À pri- 
meira diz respeito às definições de direita e 
esquerda. Por um lado, havia uma tendência, 
na media e nos debates públicos em geral, de 
minimizar ou até negar explicitamente a dife- 
rença entre direita e esquerda. Essa tendência 
tornou-se ainda mais forte depois da queda 
da URSS. Por outro lado, a esquerda assumia 
cada vez mais orgulhosamente sua identida- 
de, ao mesmo tempo em que a sua influência 
política se tornava cada vez mais dominante, 
A direita, por seu lado, se encolhia numa ti- 
midez abjecta, negando sua própria existên- 
cia, escondendo-se sob o rótulo de “centro” 
e copiando cada vez mais o vocabulário e a 
forma mentis da esquerda. Era claro que aí 
havia um problema, principalmente porque 


os mais obstinados negadores da diferença 
entre esquerda e direita eram provenientes 
da direita. O problema colocava-se, portanto, 
em dois níveis. Primeiro: o empenho de dis- 
solver as diferenças entre dois discursos ideo- 
lógicos não impedia que pelo menos uma das 
forças políticas correspondentes continuasse 
existindo historicamente como força actuan- 
te e perfeitamente identificável. Segundo: se 
a negação da diferença tencionava esvaziar a 
esquerda, diluindo a força atractiva do comu- 
nismo num vago e inofensivo “progressismo”, 
foi a própria direita que por meio desse ar- 
tifício acabou se tornando vaga e inofensiva. 
Se era assim, ficava claro um desnível entre 
a discussão pública e as reais forças políticas 
subjacentes. A pergunta que surgia era: em 
que consistem a direita e a esquerda como 
forças históricas objectivas, para além de seus 
respectivos discursos de autodefinição ideo- 
lógica? Logo, tornou-se impossível definir di- 
reita e esquerda em função de seus objectivos 
proclamados, que não só eram mutáveis, mas 
intercambiáveis. 


E o que fez para avançar na investiga- 
ção? 

A ideia que me ocorreu então foi atacar 
o problema num nível mais profundo, bus- 
cando diferenças estruturais de percepção da 
realidade, das quais os sucessivos discursos 
historicamente registrados como de direita e 
esquerda pudessem desenvolver-se com toda 
a sua variedade interna alucinante, sem pre 
juízo das estruturas básicas. Se eu conseguisse 
descobrir essas duas estruturas permanentes, 
a direita e a esquerda estariam delineadas por 
diferenças objectivas muito além do horizonte 
de consciência dos indivíduos e organizações 
que personificavam essas correntes. Descobri 
várias dessas diferenças. A principal é a di- 
ferença na percepção do tempo histórico. À 
esquerda - toda a esquerda, sem excepção 
- enxerga o tempo histórico às avessas: supõe 
um futuro hipotético e o toma como premis- 
sa fundante da compreensão do passado. Em 


seguida, usa essa inversão como princípio le- 
gitimador das suas acções no presente. Como 
o futuro hipotético permanece sempre futu- 
ro, e por isso mesmo sempre hipotético, toda 
certeza alegada pelo movimento esquerdista 
num dado momento pode ser mudada ou in- 
vertida no momento seguinte, sem prejuízo, 
seja da continuidade do movimento, seja do 
sentimento de coerência por baixo das mais 
alucinantes incoerências. Somando a isso a 
descoberta de Jules Monnerot de que a cada 
geração é a esquerda quem aponta e delimita 
a direita, nomeando como tal aqueles que lhe 
resistem, a direita aparecia, portanto, como o 
conjunto daqueles que, por mil motivos va- 
riados, resistem à inversão da razão histórica. 
Podem fazê-lo, por exemplo, por ser cristãos 
e acreditar que o “fim da história” é uma pas- 
sagem para a eternidade e não um capítulo 
da história profana. Mas podem fazê-lo tam- 
bém por ser ateus de mentalidade científica 
que preferem moldar as hipóteses segundo 
os factos e não alterar os factos conforme as 
hipóteses. A segunda investigação foi da “pa- 
ralaxe cognitiva”. 


Ea paralaxe cognitiva? 

Denomino paralaxe cognitiva o desloca- 
mento, às vezes radical, entre o eixo da cons- 
trução teórica de um pensador e o eixo da sua 
experiência humana real, tal como ele mes- 
mo a relata ou tal como a conhecemos por 
outras fontes fidedignas. Raro e excepcional 
na Antiguidade e na Idade Média, esse deslo- 
camento começa a aparecer com frequência 
cada vez mais notável a partir do século XVI, 
dando a algumas das filosofias modernas a 
aparência cómica de gesticulações sonambú- 
licas totalmente alheias ao ambiente real em 
que se desenvolvem. Um exemplo claro é a 
teoria de Kant sobre a incognoscibilidade da 
“coisa em si”. Se não conhecemos a substância 
das coisas materiais, mas somente a sua apa- 
rência fenoménica, que esperança podemos 
ter de atingir um dia, a partir de indícios ma- 
teriais, isto é, letras impressas numa folha de 
papel, a substância da filosofia de Immanuel 
Kant? Certamente o filósofo de Koenigsberg 
não se contentaria se apreendêssemos so- 
mente a aparência fenoménica da sua filoso- 
fia, a qual filosofia, nesse sentido, é radical- 
mente incompatível com o acto de escrever 
livros - e olhem que Kant os escreveu em 
profusão. Por mais coerente que seja consigo 
mesma, a filosofia de Kant é incoerente com 
a sua própria existência de obra publicada. 
Outro exemplo: Karl Marx diz que só o pro- 
letariado pode apreender o movimento real 
da história, porque as classes que o precedem 
vivem aprisionadas na fantasia subjectiva das 


“A característica das ideologias 
revolucionárias é ter um “projecto 
de sociedade”, em vez de respeitar 

a sociedade existente e tentar 
aperfeicoá-la na medida modesta 
las possibilidades humanas & 
com a cautela que a prudência 
recomenda” 


suas respectivas ideologias de classe. Mas, se 
é assim, por que o primeiro a perceber isso e 
a apreender o movimento alegadamente real 
da história foi o próprio Karl Marx, que não 
era proletário, não tinha nenhuma experiên- 
cia da vida proletária e até a idade madura só 
conhecia os proletários por meio de leituras? 
Ou a ideologia de classe é inerente à posição 
social real do sujeito, ou é de livre escolha 
independentemente da posição social, mas 
neste último caso não é ideologia de classe de 
maneira alguma e sim apenas ideologia pes- 
soal projetada ex post facto sobre uma classe, 
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também de livre escolha. Os exemplos desse 
tipo são tantos, mas tantos, que não espero 
senão recensear uma ínfima amostragem de- 
les. Inevitavelmente, a semelhança estrutural 
entre a paralaxe cognitiva e a inversão do 
tempo tinha de se tornar clara um dia, por 
mais obtusa que fosse a minha cabeça. 


Como conseguiu? 

Substituí, no meu estudo, os termos “es- 
querda” e “direita” pelos de “revolução” e “re- 
acção”. Daí para diante, foi ficando cada vez 
mais evidente para mim a unidade histórica 
do movimento revolucionário desde as re- 
beliões messiânicas estudadas por Norman 
Cohn em The Pursuit of the Millennium. 
[Revolutionary messianism in medieval and 
Reformation Europe and its bearing on mo- 
dern totalitarian movements (1957-61)] até o 
Fórum Social Mundial. E aí foi que se tornou 
também claro, mesmo para o meu cérebro 
cansado e obscurecido, o centro da confusão 
entre os termos “direita” e “esquerda” — por- 
que muitos movimentos tidos popularmen- 
te como “de direita” operavam, de facto, na 
clave revolucionária e não reaccionária. De 
uma maneira ou de outra, esses movimentos 
acabavam jogando lenha na fogueira da re- 
volução, e trabalhando, portanto, contra seus 
próprios ideais declarados. Captar e descre- 
ver a unidade do movimento revolucionário 
é desenhar claramente, perante os olhos dos 
homens “de direita; a verdadeira natureza 
do seu inimigo permanente. É desfazer uma 
infinidade de confusões catastróficas, que de- 
terminaram, ao longo do tempo, outras tan- 
tas políticas suicidas. Se eu conseguir lançar 
nesse matagal toda a claridade que pretendo, 
creio que terei feito alguma coisa de útil, pelo 
menos para dar a Nosso Senhor Jesus Cristo 
um pretexto que ele possa alegar em minha 
defesa no Juízo Final. 


Seus estudos mostram como operou a 
mentalidade revolucionária em Portugal? 

Para responder a essa pergunta seria 
preciso sondar mais cuidadosamente o anti- 
go regime. O salazarismo foi uma estranha 
mistura de conservadorismo cristão com ele- 
mentos extraídos do fascismo, o qual é, sem 
a menor sombra de dúvida, uma ideologia 
revolucionária. A característica das ideolo- 
gias revolucionárias é ter um “projecto de 
sociedade” em vez de respeitar a sociedade 
existente e tentar aperfeiçoá-la na medida 
modesta das possibilidades humanas e com a 
cautela que a prudência recomenda. 

Qualquer nação que se tenha infectado 
profundamente da mentalidade revolucioná- 
ria e tenha dado aos seus valores conserva- 
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dores uma formulação política revolucioná- 
ria corre o risco de estar sempre à mercê de 
novos projectos revolucionários, pelo sim- 
ples fato de que perdeu de vista a noção de 
“ordem espontânea”, que é a essência mesma 
da democracia e do conservadorismo. Que 
é ordem espontânea? É o conjunto de solu- 
ções aprendidas ao longo do tempo. É uma 
ordem espontânea porque não foi imposta 
por ninguém. É ordem porque tem um sen- 
so arraigado da própria integridade e rejeita 
instintivamente toda mudança radical. Mas 
é também aprendizado, isto é, absorção cria- 
tiva das situações novas por um conjunto 
que permanece conscientemente idêntico 
| a si mesmo ao longo dos tempos, por meio 
| de simbolos tradicionais constantemente re- 
adaptados para abranger novos significados. 
Examinem bem e verão que ordem demo- 
crática é precisamente isso e nada mais. Se, 
ao contrário, um grupo imbuído do amor a 
valores tradicionais tenta deter a mudança, 
ele está introduzindo na ordem espontânea 
uma mudança tão radical quanto o grupo 
| revolucionário que deseja virar tudo de per- 
| nas para O ar, pois 0 que esse alegado con- 
| servadorismo deseja é imortalizar no ar um 
| momento estático de perfeição hipotética. Se 
| esse momento, na imaginação dele, expressa 
os valores do passado, isso não vem ao caso, 
porque na prática política esse ideal será um 
“projecto de futuro” tanto quanto o ideal re- 
volucionário. Uma sociedade só embarca no 
projecto revolucionário quando perdeu todo 
o respeito por si mesma. Um respeito que, en- 
tre outras coisas, implica o amor aos valores 
do passado como instrumentos de compre- 
ensão e acção no presente, não como símbo- 
los estereotipados de uma perfeição ideal no 
céu das utopias. 


| E onde entra o salazarismo? 

| Não tenho a menor dúvida de que António 
de Oliveira Salazar foi um homem honesto e 
um grande administrador. Mas o salazarismo 
foi infectado da mesma ambição de controlo 
burocrático total, que é característica do mo- 
vimento revolucionário. Quatro décadas des- 
se regime, e Portugal não tinha mais conser- 
vadores genuínos em número suficiente. Os 
poucos que havia fizeram um esforço heróico 
| para dar à nação a verdadeira estabilidade 
democrática, mas a ânsia das soluções totais 
estava, por assim dizer, no ar — e, dissolvido 
o salazarismo, só quem podia tirar proveito 
dela era a esquerda. 

Não desejo dar palpites na política interna 
de um país que da minha parte só merece aque- 
le amor cheio de reverência que a gente tem 
por um avô navegante e guerreiro. Não levem 
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“O drama de Portugal é o mesmo 
de A Montanha Mágica de Thomas 
Mann: um jovem bom e promissor 
aprisionado entre dois falsos 
gurus: um iluminista autoritário 
com discurso modernizador e um 
jesuíta comunista” 


a mal essa minha análise, que é só um esboço 
sem pretensões. Espero um dia poder estudar 
mais profundamente a história de Portugal e 
tirar um pouco das minhas dúvidas. 


Há alguma particularidade sobre o que 
aconteceu aqui? 

Há algo de trágico na história de Portugal, 
pois os filósofos escolásticos portugueses fo- 
ram os primeiros a compreender a verda- 
deira natureza do capitalismo, séculos antes 
de Adam Smith, mas, quando se inaugurou 
a temporada de caça aos escolásticos, com 
o iluminismo, ela não trouxe consigo a mo- 
dernização capitalista, e sim um burocratis- 
mo centralizador sufocante. Por uma triste 
ironia, os adversários do centralismo pom- 
balino eram os jesuítas, eles também revolu- 
cionários, que sonhavam com uma república 
socialista de índios na América do Sul. Posso 
estar enganado, mas o drama de Portugal é 
o mesmo de 4 Montanha Mágica de Thomas 
Mann: um jovem bom e promissor aprisio- 
nado entre dois falsos gurus: um iluminista 
autoritário com discurso modernizador e um 
jesuíta comunista. 


Você tem sido um crítico do liberalismo 
e, concomitantemente, um defensor do con- 
servadorismo. Esse conservadorismo que 
você defende é herança do moderno modelo 
inglês inaugurado por Edmund Burke? 


Eu não diria só inglês, mas anglo-amerj. 
cano. A Inglaterra e os EUA foram os paises 
do Ocidente que mais profundamente se im. 
pregnaram do sentimento de respeito pelas 
tradições, o qual no fim das contas é respei- 
to pelo povo. É verdade que mesmo nesses 
dois países Os planeadores alucinados de 
sociedades perfeitas estão tentando, e com 
frequência conseguindo, destruir esse senti. 
mento. Não sei em que medida os ingleses 
percebem o mal revolucionário que os vem 
acometendo nos últimos anos, mas os ameri- 
canos estão acordadíssimos. Ainda que sem 
uma clareza suficiente quanto à unidade his- 
tórica do movimento revolucionário, os con- 
servadores americanos sabem mais ou me- 
nos onde está o mal. E, o que é melhor ain- 
da, pouquíssimos entre eles se deixam levar 
pela tentação do que poderíamos chamar de 
“conservadorismo revolucionário”. Eles nun- 
ca leram o brasileiro Jackson de Figueiredo, 
mas se o lessem endossariam com entusias- 
mo esta fórmula dele: “O de que precisamos 
não é uma contra-revolução. É o contrário de 
uma revolução”. 


Lembro você ter escrito que, ao dialogar 
com alguns liberais, ao final da conversa 
constata que o sujeito é conservador com 
ideias liberais. Qual o problema essencial do 
liberalismo? 

Isso nasce de um vício de linguagem. 
Como a mídia brasileira chama de “conserva- 
dores” os grupos de interesses sem nenhuma 
ideologia própria, o que é totalmente errado, 
a direita corrigiu um erro com outro erro, di- 
zendo-se “liberal” em vez de conservadora. 
Da minha parte, uso sempre o termo “libe- 
ralismo” no seu sentido histórico de um capi- 
tulo do movimento revolucionário. Às vezes, 
quando critico o liberalismo nesse sentido, 
alguns conservadores brasileiros acham que 
estou falando mal deles. O liberalismo, no 
sentido em que uso o termo, acredita que à li- 
berdade é um princípio fundante da política, 
mas a liberdade é apenas uma regra formal, 
que, elevada à condição de princípio, resulta 
no esvaziamento relativista de todos os valo- 
res, fomentando a mutação revolucionária € 
a extinção da própria liberdade. A diferença 
entre princípio substantivo e regra formal é 
que o primeiro pode ter sua aplicação esten- 
dida indefinidamente sem levar a contradi- 
ções, ao passo que a regra formal, se aplicada 
além de um certo limite, acaba por se negar 
a si mesma. A liberdade é uma regra formal, 
porque ela sempre necessita de outras que à 
definam e não funciona fora delas. Os liberais 
- no sentido em que uso o termo — não en- 
tendem isso. O 
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CONSTRUIMOS O 
NOSSO PAPEL NA EUROPA 


Um dos líderes europeus 
na distribuição de papel para impressão e escrita. 


O sucesso do Grupo Inapa à escala europeia evidencia o grau de exigência e inovação que 


coloca em toda a sua actividade. Em 2006, o grupo facturou mais de 1,08 milhões de euros 
junto de mais de 60 mil clientes nos principais mercados europeus. 
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Livros 


O Fim da Aliança 


Pedro Aires Oliveira, Os Despojos da 


Aliança. A Grá-Bretanha e a Questão 


>> >>w>wW1E DE Ti 
Colonial Portuguesa, 1945-1 975, Lisboa, 
a 


Tinta-da-China, 2007, 


Por Luciano Amaral 


tema da posição diplomática de 
Portugal durante o Estado Novo é fa- 
cilmente refém de visões caricaturais. 
Não é o caso deste livro. Pedro Aires 
Oliveira escapa à caricatura sobretudo por 
duas razões: por um lado, porque é um his- 
toriador subtil; por outro, porque procura ex- 
plicar através da narrativa histórica, com uma 
atenção ao detalhe que evita simplismos. 
Pedro Aires Oliveira acompanha as re- 
lações diplomáticas entre Portugal e a Grã- 
-Bretanha durante o período que vai do fim 
da II Guerra Mundial à queda do império 
português em 1975. As suas conclusões são 
muito interessantes. O autor começa por 
mostrar como a Grã-Bretanha não protago- 
nizou nenhuma «descolonização elegante», 
ao contrário da ideia corrente. Na realidade, 
a Grã-Bretanha não quis descolonizar logo 
e não o quis fazer de boa vontade. Acresce 
que a Grã-Bretanha alimentou durante mui- 
to tempo a esperança da criação de uma 
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«Terceira Força» alternativa à URSS e aos 
EUA, bascada nos seus activos imperiais 
africanos. É curioso ver como estes planos 
quadravam muito bem com as visões salaza- 
ristas sobre a Europa e os impérios europeus. 
Salazar constatava em 1947 a impossibilidade 
de a Europa «resistir sozinha» sem os EUA 
no novo quadro estratégico resultante da II 
Guerra Mundial, sobretudo por causa da 
vontade expansionista da URSS. Mas o papel 
da Europa seria o de um parceiro pleno: os 
EUA poderiam ter a tentação de «dividir o 
mundo com a Rússia»; mas isso era «impos- 
sível, além de contrário aos seus interesses e 
aos seus princípios». Restava-lhes, pois, «ba- 
ter-se» com a URSS, «na Europa, para salvar» 
esses interesses e princípios. Os EUA não po- 
diam, portanto, senão socorrer-se da Europa 
e da força dos seus impérios. O continente 
deveria ser capaz de evitar «a diminuição do 
seu ser colectivo, [e de reunir as) reservas de 
força moral e material que ainda possua para 
continuar a afirmar-se no mundo». E, conti- 
nuava Salazar, «cu penso ou ao menos quero 
acreditar que a Europa do Ocidente possui 
condições suficientes para se restabelecer e 
reconquistar o seu lugar», indo buscar essas 
condições aos impérios: «por feliz coincidên- 
cia ou providencial disposição, os destinos de 
toda a África são solidários com a Europa do 
Ocidente». Nada que os ingleses também não 
dissessem. 

Pedro Aires Oliveira mostra ainda como a 
Inglaterra e a França se envolveram a seguir à 
guerra em políticas de combate à sedição an- 
ticolonial muito parecidas com aquelas que 
Portugal seguiria mais tarde nos anos 60. Ou 
seja, a guerra colonial portuguesa, muitas ve- 
zes apresentada como o símbolo maior da in- 
transigência salazarista, não passou da repe- 
tição de políticas antes seguidas pelas nações 
democráticas da época. A diferença esteve 
na calma do império português até aos anos 
60, ao contrário dos outros. A origem desta 
maior agitação residia no facto de a Inglaterra 


ea França terem tido a necessidade de mobi- 
lizar uma parte grande das suas colónias para 
a II Guerra Mundial, o que obrigou a ofere- 
cer recompensas. Seja como for, Pedro Aires 
Oliveira nota como só a crise do Suez (1956) 
conduziu a Inglaterra e a França a abandona- 
rem definitivamente os seus desígnios impe- 
riais. Até ali, alimentaram muitas esperanças 
de manter os seus impérios, razão pela qual 
se envolveram em “guerras coloniais” tão ou 
mais brutais do que a portuguesa (basta pen- 
sar na da Argélia). 

Apesar de todos estes méritos, há um as- 
pecto da obra de Pedro Aires Oliveira que 
talvez requeresse algum desenvolvimento. A 
narrativa histórica é certamente um dos mais 
ricos métodos de explicação. Mas não dis- 
pensa completamente a análise. Na sua lou- 
vável neutralidade narrativa, parece-nos que 
o autor não salienta suficientemente o facto 
de não estarmos aqui apenas perante o de- 
clínio da relação entre Inglaterra e Portugal, 
mas mesmo perante a sua morte, pelo menos 
nos termos que lhe eram tradicionais. Algo 
que não é independente da questão da pre- 
sença dos países europeus no mundo e da 
sua identidade. A aliança entre a Inglaterra e 
Portugal declinou e acabou, porque o poder 
europeu no mundo no formato inaugurado 
com a conquista de Ceuta por Portugal em 
1415 chegou ao seu fim também. Os impérios 
ultramarinos tinham sido um instrumento 
tradicional para gerar identidade nacional, 
garantir o apoio aos governantes do dia e 
evitar conflitos internos. Era Renan quem 
dizia que «uma nação que não coloniza está 
irremediavelmente votada ao socialismo, à 
guerra do rico e do pobre». A descolonização 
terminou com essa via de escape. A grande 
novidade do pós-guerra foi, então, a seguinte: 
a expansão económica substituiu a expansão 
territorial como forma de evitar a «guerra do 
rico e do pobre». Foi esta a época em que O 
crescimento económico se transformou no 
grande objectivo dos países ocidentais. Só 


———— 


a expansão económica (e a redistribuição pelo Estado-Providência) 
permitiria a integração popular no sistema político. Onde antes se en- 
viavam os descontentes colonizar áreas remotas dos impérios, agora 
buscava-se satisfazê-lo com mais uma fracção do PNB e a protecção 
no desemprego, na saúde e na velhice. Com esta mudança foi a própria 
identidade dos países europeus que mudou. 

Com isto chegamos a uma nota final. Muitas vezes opõe-se a 
visão “europeista”, representada pelos movimentos de integração 
europeia dos anos 60 (CEE e EFTA), à visão “imperialista”, típi- 
ca da intransigência salazarista. Mas convém lembrar que a visão 
“imperialista” sempre foi, até à moderna integração europeia, a 
visão tipicamente “europeísta” A Europa e o seu poder no mun- 
do não eram separáveis dos impérios. O que o pós-guerra trouxe, 
com o predomínio geoestratégico americano e soviético, foi o fim 
desses tempos. É importante verificar aqui que o fim dos impérios 
europeus foi também o fim da Europa belicosa. Desde sempre a 
marca da Europa foi o conflito interminável entre as unidades que 
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a constituíam. Os impérios ultramarinos eram mais um instru- 
mento nesses conflitos. A integração europeia e o fim das rivalida- 
des militares no continente é que constitui uma absoluta novidade. 
Jamais os países europeus se tinham historicamente entendido de 
forma duradoura e jamais tinham dispensado a expansão territo- 
rial como argumento na sua rivalidade. Quando se diz que Salazar 
não percebeu os novos tempos, talvez seja verdade. Mas já não é 
que o tenha feito por “anti-europeismo”, Fê-lo sim pelo “europeís- 
mo” tradicional. O que Salazar não entendeu foi a incapacidade 
da Europa para regressar ao formato de poder anterior a 1914. 
Em certa medida, Salazar foi o último europeísta, embora de uma 
Europa que estava a desaparecer. 

Mais ou menos análise, não é isso que deve inibir ninguém de ler 
este livro. Nele somos guiados com subtileza e rigor por um dos mais 
fascinantes períodos da história europeia e nacional. A história di- 
plomática portuguesa tem aqui um marco historiográfico que já não 
pode dispensar. O 
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Ensino público na 
primeira pessoa 


Gabriel Mithá Ribeiro, A Lógica dos Burros 
- O Lado Negro das Políticas Educativas, 
Europa-América, 2007, 190 PP. 


Mancha BrasiO 4 tovtA 


A LÓGICA 
DOS BURROS 


Por Tiago Damião 


m À Lógica dos Burros, Mithá Ribeiro 
colige vários textos que publicou entre 
2003 e 2007 em vários jornais, revistas 
e blogues. Com prefácio de Marcelo 
Rebelo de Sousa, o livro acaba por reunir 25 
peças inteiramente dedicadas à educação. 
Para quem faz esta recensão, a questão é sim- 
ples: a avaliar pelo diagnóstico que o autor 
faz, será que eu, enquanto aluno integral- 
mente público, posso usar o livro como um 
exercício de true or false? Vejamos. 
De acordo com Gabriel Mithá Ribeiro, 
o sistema tem várias infecções, como «a in- 
disciplina, o facilitismo das avaliações, o não 
alargamento dos exames» (p. 67), entre ou- 


tras. O autor contesta ainda que a discussão 
sobre estas matérias seja quase sempre «téc- 
nica, jurídica e administrativa», perpassando 
para o público uma imagem de «inocência 
política e ideológica» (pp. 13-14) no que às 
decisões diz respeito. Peguemos, então, em 
dois ou três pontos práticos para perceber- 
mos o que está em causa. 

«Facilitismo das avaliações»? Hoje, pas- 
sados vários anos, não tenho dúvidas de que 
o sistema facilita a vida. O autor diz que o 
«discurso do coitadinho» (p. 40) é, frequen- 
temente, a única questão relevante para a 
decisão de passar e reprovar um aluno. E 
é verdade. Um professor é mais sensível às 
variáveis psico-sociológicas do que ao cri- 
tério prioritário: aprendeu ou não? Não 
raras vezes dá-se o benefício da dúvida ao 
aluno que está entre o 9 e o 10 para o moti- 
var. Mas aquele que merece 17 tem sempre 
a desconfiança do professor em cima de si. 
Esta má ponderação é o embrião do laxis- 
mo. É a «pedagogia centrada num abstracto 
e sacrossanto aluno» (p. 34). Actualmente, 
o aluno é quem decide se quer aprender ou 
não, e o professor está lá como instrumen- 
to dessa vontade. Autoridade é que não, 
não vá o aluno precisar de um psicólogo... 
Eu vi este «rendimento minimo» aplicado 
ao ensino. Não fui beneficiário mas paguei 
com «impostos cognitivos» para essa politi- 
ca redistributiva das avaliações: recebe mais 
quem menos fez, à custa dos pontos que ou- 
tros conquistaram. 

Quanto ao «não alargamento dos exa- 
mes» (p. 67), não tenho dúvidas: a malha é 
de tal forma larga que até ao (9.º ano) nin- 
guém sabe, verdadeiramente, o que os alunos 
aprenderam. Depois, com os exames do 12.º 


ano cumpre-se a metáfora invertida do esper- 
matozóide: todos podem lá entrar, mesmo os 
que correm mais atrás. 

Sim, Mithá Ribeiro tem razão: a prima- 
zia de «mestres e doutores em Ciências da 
Educação» (p. 28) criou uma «escola histérica 
que toma como secundários o conhecimento 
[...] a leitura, a escrita, o cálculo» (p. 34). O 
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Aron está de volta 


Nuno Severiano Teixeira, João Marques de 
Almeida, Carlos Gaspar (coord.), Raymond 
Aron, a Paz e a Guerra no Século XXI, 


Lisboa, Edições Cosmos/IDN, 2007, 216 PP. 


Por Henrique Raposo 


Instituto de Defesa Nacional lançará 
em breve este conjunto de ensaios de- 
dicados a Raymond Aron nas Relações 
Internacionais. Podemos encontrar aqui 
ensaios de autores estrangeiros (destacamos 
Bryan-Paul Frost e Pierre Hassner) e portu- 
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gueses (destacamos Carlos Gaspar e o atlân- 
tico Miguel Morgado). O espírito geral dos 
artigos é claro: o pensamento de Aron, de- 
senvolvido ao longo do século XX, é ainda 
actual. 

Aron era um realista clássico. Por opo- 
sição ao neorealismo estruturalista que 
domina a academia americana, Aron tinha 
em consideração não apenas o poder dos 
Estados, mas também a natureza qualita- 
tiva dos regimes que controlam constitu- 
cionalmente os Estados. A distinção entre 
as variáveis Regime e Estado é a marca ca- 
racterística de Aron. Aliás, é esta sofisti- 
cação analítica que torna a obra de Aron 
mais interessante do que os trabalhos de 
neorealistas contemporâneos como Waltz 
ou Mearsheimmer. Como salienta Bryan- 
-Paul Frost, aprendemos mais com o pen- 
sador francês do que com «muitos teóricos 
contemporâneos» (p. 105). 

Ao recuperar a variável regime, Aron 
sai da esfera do estrito materialismo mas 
não entra no terreno do idealismo. Aron, 
simplesmente, lembra que o regime (que 
remete naturalmente para a moralidade) é 
essencial para um estudo realista da politi- 
ca. À política não é um mero jogo de corre- 
lação de forças materiais; também é a luta 
entre várias identidades normativas pela 
posse da legitimidade. No fundo, a poli- 
tica gira em torno de duas perguntas: (a) 
“quem é o mais forte?” e (b) “quem é o mais 
legitimo?” Os realistas ortodoxos concen- 
tram-se na primeira e desprezam a segun- 
da; os idealistas concentram-se na segunda 
e insultam quem dá atenção à primeira. O 
realismo heterodoxo de Aron põe ordem 
na casa ao dizer que uma análise política 
completa tem de contemplar as duas ques- 
tões. Dá mais trabalho? Dá, mas ninguém 
disse que isto era fácil. 

A atenção conferida ao regime é resul- 
tante do olhar pluralista e não sistémico de 
Aron. Através da sua «sociologia históri- 
ca», Aron dizia que quem estuda política 
internacional tem de conhecer as carac- 
terísticas históricas dos diversos Estados. 
Porque não existe uma lei universal a do- 
minar todos os actores políticos; existem, 
isso sim, as diversas perspectivas políticas 
dos diversos Estados. Esta lição é funda- 
mental no início do século XXI. O realis- 
mo histórico e pluralista de Aron é a lente 
indicada para estudarmos as perspectivas 
das diversas potências emergentes com 
quem o Ocidente tem de negociar: China, 
Rússia, Índia, Japão, Brasil, África do Sul. 
Aron está desactualizado? Pelo contrário: 
nunca Aron foi tão necessário. O 
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A Divina Tragédia 


Christopher Hitchens, deus não é 


Grande. Como a religião envenena 


tudo, Dom Quixote, 2007, 357 PP. 


Por Francisco Mendes da Silva 


traço mais relevante de Chistopher 
Hitchens, enquanto persona literária 
e jornalística, é a forma desconcertan- 
te como simultaneamente simboliza e 
subverte o modelo do intelectual público. A 
sua produção é copiosa, variada e tendencial- 
mente polemizante (na Vanity Fair, na Slate, 
na Atlantic, no Wall Street Journal e em mui- 
tas outras publicações) mas impossível de, no 
conjunto, ser reivindicada por qualquer cor- 
rente ou grupo específico. Hitchens é ao mes- 
mo tempo o prócere mediático do volunta- 
rismo neoconservador e o carrasco publicado 
de Kissinger, o delator do “fascismo islâmico” 
e o ex-trotsista agressivo que na década de 
70 - com Martin Amis, James Fenton e lan 
McEwan - formou a geração de ouro da New 
Statesman, o correspondente aventureiro que 
se entretém com Wodehouse e Waugh e o bo- 
émio alcóolico que admira Orwell. Desta vez, 
no entanto, que se calem os falcões. Hitchens 
escreveu para a sua facção iconoclasta. 
A edição portuguesa do último deus não 
é Grande terá sido um acontecimento par- 
ticularmente lamentável para dois tipos de 
pessoas: os que elaboram listas de livros proi- 
bidos e os que sobrevivem do dogma do país 
irremediavelmente embrutecido, no qual se 
proclamam faróis solitários de esclarecimen- 
to e modernidade. No acompanhamento que 
à distância por cá se foi fazendo da discussão 
mantida a propósito da edição americana, 
nomeadamente no mercado franco de ideias 
que é a Internet, não deixou de se ouvir um 
previsível pessimismo profético quanto à 
(não) publicação do livro em Portugal. É um 


velho truque do debate público - apoucar a 
circunstância para fazer sobressair a condi- 
ção. Como se o país que votou a despenaliza- 
ção do aborto, que não se embaraçou com a 
moral sexual liberal e sucumbiu alegremente 
às liturgias do hedonismo, do consumismo e 
do individualismo, andasse por aí a queimar 
páginas heréticas. 

Aliás, a primeira questão que a leitura do 
livro suscita é mais ou menos essa: partindo 
do evidente princípio de que não será publi- 
cado - digamos — no Irão; partindo da impro- 
babilidade de converter ao ateísmo a direita 
religiosa americana (a quem o autor reconhe- 
cidamente dirige a obra), para que serve um 
livro destes no mundo laicizado e convencido 
enfim das infinitas potencialidades da razão 
e da ciência? Hitchens não demora a dizer ao 
que vem e esclarece no início as suas «quatro 
objecções irredutíveis à fé religiosa: falseia 
completamente a origem do homem e do 
cosmos; devido a este erro original consegue 
combinar o máximo de subserviência com o 
máximo de solipsismo; é, simultaneamente, o 
resultado e a causa de uma perigosa repressão 
sexual; e, em última análise, fundamenta-se 
em pensamento ilusório» (p. 17). Para início 
de conversa, é suficientemente claro. Pena é 
que não desenvolva de modo concludente 
todas as objecções, demonstrando com abun- 
dância a parte da tese resumida no sub-título 
(a subserviência, o solipsismo, a repressão 
sexual, a religião como pretexto das maiores 
atrocidades) mas ficando-se por um vácuo 
quase panfletário quanto ao resto. Claro que 
esta crítica é ela própria diletante. Que mais 
se pode exigir de Hitchens? Que tente a pro- 
va diabólica da não existência de Deus? Não 
propriamente. Mas isso não impede que se 
lhe aponte o pecado original: nada do que é 
dito é verdadeiramente novo, ainda que seja 
dito com uma exuberância, uma erudição e 
uma robustez argumentativa que dificilmente 
encontramos em dissertações da mesma €s- 
tirpe. 

Na impossibilidade de provar à inexis- 
tência de uma divindade tutelar, o que fica 
de deus não é Grande? Ficam o darwinismo 
abreviado e os protestos habituais. «Deus não 
criou o homem à sua imagem. Acontecel, 
evidentemente, o contrário» (p. 21). À reli- 
gião é um «consolo falso» (p. 22), é «violenta, 
irracional, intolerante, aliada ao racismo, ã0 
tribalismo e ao fanatismo, investida de igno- 
rância e hostil ao livre exame, desdenhosa 
das mulheres e coerciva com as crianças» (P- 
74). E, já agora, Mel Gibson é «um fascista» 
(p. 134). Mas fica, também, algum simplismo 
maniqueista: não deverão as culpas da reli- 
gião ser partilhadas com a política, os nego” 


cios ou a própria falibilidade humana? Será 
mesmo que o evolucionismo exclui a hipóte- 
se de um Criador? 

Seja como for, com todas as suas falhas e 
bem entendida a sua intenção, Hitchens es- 
creveu um bom livro. Não foi original mas 
conseguiu resumir, numa longa, impressio- 
nantemente informada e pormenorizada dia- 
tribe, as incongruências dos textos sagrados 
e o currículo mais negro da religião organi- 
zada, os argumentos ideológicos tradicionais 
do ateísmo e as doutrinas científicas que o 
sustentam, tudo com aquela truculência ele- 
gante que lhe conhecemos. 

O nome de Deus não foi, afinal, invocado 
em vão. O 


Vanitas, vanitas... 


Pascal Dethurens (dir.), Peinture et 


Littérature au XXe siêcle, Estrasburgo, 


Presses Universitaires de Strasbourg, 
2007, 480 PP. 


Peinture et Littérature au XX siêele 


Por Francisco Sassetti 


orque é que, para os escritores, foram 
Os pintores que mais vezes se aproxi- 
maram da verdade, e, por outro lado, 
para os pintores a literatura sempre 
foi de tal forma central? Pascal Dethurens 
apela aqui a Camus para provar esta última 
afirmação/pergunta: em Noces, o escritor 
afirma que “o que importa, é a verdade (...) 
e há uma lição subtil em pensar que, nesta 
perspectiva, só os pintores podem apaziguar 
a nossa fome”, Esta é a questão subjacente 
a este livro colectivo, que resulta das actas 
de um colóquio sobre pintura e literatura 
no século XX, realizado na Universidade de 
Estrasburgo em 2004. 
Mais de trinta especialistas em literatura 
e história de arte debruçaram-se então sobre 
as relações entre escritores e pintores, pintu- 
ras e livros, para ver onde é que estas duas 


áreas artísticas entram em diálogo, para des- 
vendar os quadros dentro dos livros e as his- 
tórias dentro dos quadros. Tudo, para tentar 
perceber o porquê de, muitas vezes, a verda- 
de, tanto para o pintor como para o escritor, 
só ser revelada na obra do outro. 

Para ilustrar a interacção constante en- 
tre as duas artes, os vários ensaios exploram 
quer a posição do poeta face ao pintor: Celan 
e Giacometti, Rilke, Char e de Staêl; quer a 
presença da pintura na literatura: Virginia 
Woolf, Nabokov, Proust; quer quando o pin- 
tor escreve: Chagall, de Chirico, Kokoschka. 
Ou, ainda, temas como a representação do 
homem e do livro na pintura, ou outros que 
passam pelas obras de Hopper, Kafka, Bacon, 
Matisse, Aragon, Picasso, Klee etc., etc... 

Na conclusão, admitindo a dificuldade e, 
por vezes, a subjectividade do tema, o mes- 
mo Dethurens acaba por expor a questão 
que parece realmente importar: não será que 
encontramos mais força e sentido nas cria- 
ções que juntam palavras e imagens? Não 
será que, embora válidas e magníficas por 
si só, as obras literárias e as artes plásticas 
estão condenadas a interagirem para se po- 
derem conhecer melhor a si mesmas? 

Este é um livro que contém dois mundos, 
para ir lendo consoante os humores e inte- 
resses. Não oferece respostas, mas faz-nos 
viajar nos universos de alguns dos maiores 
criadores do século XX, nas suas obras, nas 
suas épocas. Por fim, é a nós que cabe a úl- 
tima pergunta: será que, no fundo, existem 
mesmo várias artes, ou será que existem 
simplesmente várias formas de a atingir? E, 
assim, não será que a arte se transforma em 
verdade? O 


For King and Country 


Tom Holland, Fogo Persa, Lisboa, Alêtheia, 
2006, 381 PP. 


TOM HOLLAND 


Por Ana Margarida Craveiro 
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o ler este livro, tive duas tentações. 

Primeira: não há nada de novo na 

história contemporânea. Segunda: 

antigamente é que era. Tom Holland, 
historiador repetente nas pré-selecções para 
o Prémio Samuel Johnson, apresenta aqui a 
expansão do Império Persa em direcção ao 
Ocidente no início do século V a.C. Desde 
logo, coloca-se uma questão: como definir os 
dois lados, Ocidente e Oriente? Como diria 
Gibbon, a diferença é arbitrária. Mas o certo é 
que existe, e terá nascido precisamente neste 
primeiro confronto mundial. 

A epopeia de Ciro, Dario e Xerxes tem 
ecos no mundo de hoje. Da Índia ao Egeu, 
os persas fundaram um Império que serviu 
de mito criador: primeiro, choque e pavor; 
depois, corações e mentes (p. 185). Dois mi- 
lhões a marchar, incluindo um batalhão de 
imortais, tinham um efeito bastante dissua- 
sor... Os persas elegeram o Ocidente - que é 
como quem diz, aquilo que ficava para além 
do mundo conhecido — para a sua missão ci- 
vilizadora: expansão da burocracia e religião, 
imposição de ordem e governação. Uma 
estreia mundial, portanto, esta introdução 
do multiculturalismo, da centralização bu- 
rocrática e das cruzadas em nome de uma 
moral. Ciro foi o primeiro a construir uma 
paz universal. As guerras de conquista persa 
eram missões de paz, seguidas de contratos 
de segurança. Uma oferta de harmonia e 
protecção paga com obediência e submissão 
(p. 77). 

Na Lacedemónia, alvo da cobiça persa, 
viviam os espartanos. Liberdade e escravidão 
conviviam neste regime legalista, regrado até 
ao extremo. Segundo Heródoto, os espar- 
tanos tinham liberdade, mas essa liberdade 
não era absoluta, «pois até mesmo os espar- 
tanos têm um dono. E esse dono [...] é a Lei» 
(p. 104). Portanto, o oposto do Império au- 
tocrata dos persas. Espartanos (e espartanas, 
com um estatuto invejável de liberdade poli- 
tica e sexual) obedeciam a uma Lei, derivada 
dos deuses mas aplicada na terra. As mesmas 
regras que obrigavam à agoge (a educação 
das crianças, retiradas aos pais e obrigadas 
aos maiores tormentos e sacrifícios), criaram 
uma sociedade una, onde a lealdade era de- 
vida à cidade (ao Estado). À organização so- 
cial tradicional (clãs e famílias) viu-se subs- 
tituída por um sistema de organização social 
verdadeiramente precursor. 

Os famosos 300 espartanos da Batalha 
das Termópilas morreram com o seu rei 
Leónidas por uma causa maior que eles mes- 
mos. Nas Portas Quentes, os milhares de per- 
sas que tremiam perante a calma assassina 
(e suicida) dos espartanos lutavam por um 
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tirano. Xerxes queria acrescentar terras a um 
império que era propriedade pessoal. Do seu 
lado, tinha escravos, para quem morrer ou 
viver era igual. Os 300 sabiam que na falange 
ombreavam com os companheiros de vida, 
lutando pela liberdade, pela manutenção de 
uma forma de vida. Morreram glorificando 
a coragem individual em nome do povo. O 
sacrifício próprio por um bem maior. E, pro- 
vavelmente, foi pela morte deles, destes lou- 
cos suicidas, que os gregos se uniram contra 
o inimigo persa. E, reza a lenda, foi assim que 
a civilização ocidental sobreviveu. O 


O Verdadeiro 
Almanaque 


Borda d'Água - Para 2008 (Bissexto) 
Célia Cadete (dir.), Editorial Minerva 


24 PP, € 1,40 


Por Nuno Amaral Jerónimo 


a mesma forma que a Konami lança 
anualmente no mercado uma ver- 
são do Pro Evolution Soccer, também 
a Editorial Minerva nos oferece no 
início de cada ano uma renovada edição 
de O Verdadeiro Almanaque Borda dágua 
(OVABA). A mais recente - Para 2008 
(Bissexto) - é um exemplo de reiteração de 
uma obra clássica. A par com o World in 
2008 e com o anuário da Time, OVABA é um 
dos opúsculos de referência no âmbito dos 
almanaques informativos. 2008, informa O 
subtítulo, é ano bissexto. O prefácio (“Ano 
Bissexto”, Célia Cadete) alude também à bis- 
sextualidade do novo ano, mas a aparente 
unicidade temática termina aqui. Não há ou- 
tra alusão ao facto, excepto a menção óbvia a 
29 de Fevereiro, dia de “S. Herculano, quarto 
minguante e tempo instável”. 
A obra tem textos de carácter mais literá- 
rio e outros mais empíricos. Nestes últimos 
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encontramos informações sobre festas e fei- 
ras, os santos de cada dia, conselhos para a 
horta e o jardim, tabelas sobre as fases da Lua 
ou as marés. Saliente-se o cunho globalizado 
de OVABA, ao publicar corajosamente a lista 
dos eclipses de 2008, mesmo o 7 de Fevereiro, 
apenas visível na Antárctica e na Austrália. 
Embora no artigo “Dezembro” se instigue o 
leitor a acarinhar o gado, merece a nossa cri- 
tica a ausência de indicações para tratamento 
dos animais em “Março” Julho”, “Setembro” 
e “Outubro”. OVABA também não evita repe- 
tições. O almiscar surge tanto para os “líde- 
res”, nascidos em Agosto, como para os “ami- 
gos”, nativos do mês de Outubro. A rever em 
próximas edições. 

A abordagem literária da edição Para 
2008 (Bissexto) inclui um texto sobre o chá 
dos Açores, um outro sobre o aquecimento 
global e, a fechar, pela directora da publica- 
ção, “O Juízo do Ano” um texto puro de ex- 
perimentalismo sintático-morfológico. Eis 
uma oração que marcará a literatura contem- 
porânea: “sabemos-sentindo que o amor (“é”) 
uma mediação”. Isto é, não sabemos-pensan- 
do nem percebemos-sentindo. A inovação 
de acoplar por meio de hífen dois verbos em 
tempos distintos merecia um louvor de E. M. 
de Melo e Castro. Mas a dupla irreverência 
de colocar o verbo ser simultaneamente entre 
aspas e entre parêntesis leva-nos a considerar 
que este OVABA 2008 (Bissexto) figurará se- 
guramente no cânone do surrealismo lusita- 
no, ao lado de Alexandre O'Neill ou mesmo, 
quem sabe, de Nel Monteiro. O 
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Habituem-se à 
desarrumação 


DO qa caça apa 
Edward Luce, Apesar dos Deuses, a Estranha 
Ascensão da Índia Moderna, Lisboa, 


Bizâncio, 2007, 374 PP. 


APESAR DOS DEUSES 
A ESTRANHA ASCENSÃO 


DA INDIA MODERNA 
EOVAROLUCE 


nd gt 


Por Henrique Raposo 


dward Luce (Financial Times) procura 

retirar a Índia dos mitos que ainda a 

encobrem. De facto, é difícil «não sen- 

tir frustração com a grande quantidade 
de estrangeiros e indianos que ainda estão 
habituados a ver a Índia através de uma len- 
te puramente espiritual» (p. 13). Sem mitos, 
Apesar dos Deuses é uma análise política e 
económica da Índia, profundamente mar- 
cada pelos cincos anos que Luce passou na 
Índia (como chefe de delegação do Financial 
Times). 

Na Índia, nunca nada é definitivo e ab- 
soluto. É um país de um pluralismo quase 
esquizofrénico. Há sempre uma coisa e o seu 
contrário. E Luce apanha isso muito bem ao 
longo do livro. Por exemplo, um «moderno 
e florescente sector terciário» existe no meio 
de «uma imensidão de terrenos agrícolas 
indiferentes» (p. 41); a economia indiana 
«brinda-nos com um olhar esquizofrénico de 
um futuro de alta tecnologia no século XXI, 
no meio de um passado medieval desconcer- 
tante» (p. 71). Apesar do crescimento econó- 
mico notável desde 1991, a grande maioria 
da população ainda vive na pobreza. Mas 
apesar da pobreza quase insanável, a Índia é 
a maior experiência democrática do mundo. 
Porém, o sucesso da democracia parece de- 
pender de níveis de corrupção endémicos. 
Depois, o ensino público ao nível básico é 
totalmente terceiro-mundista, mas existem 
institutos superiores com um grau de exigên- 
cia sem paralelo no mundo, que produzem 
mais engenheiros do que as universidades 
americanas. O ensino universitário de elite 
e o sector informático são marcados pela 
meritocracia, mas, claro, a Índia continua a 
ser palco do sistema social mais injusto do 
mundo: o sistema de castas. É verdade que 
nas cidades «há menos probabilidades de se 
nascer com predestinação de um emprego 
ou uma função de casta específicos», mas 
«o sistema de castas na Índia revela poucos 
sinais de definhamento» (p. 148). Mas se a 
Índia é palco do inaceitável sistema de castas, 
também é cenário de um pluralismo religio- 
so sem paralelo: a Índia «pode ensinar muito 
à Europa [...] sobre a forma como manter 
unida uma entidade multinacional e multi- 
étnica» (p. 342). Ao nível estratégico, a Índia 
está a aproximar-se dos EUA, mas «ao con- 
trário da Grã-Bretanha ou do Japão, a Índia 
não é uma potência em declínio que seguirá 
alegremente a liderança dos Estados Unidos» 
(p. 277). E, apesar de toda estas imprecisões, 
«o aparecimento da Índia como potência 
económica e militar [...] tem mais probabili- 
dades de acrescentar algo, em vez de subtrair, 
à estabilidade global» (p. 37). 


É assim a Índia: a negação das lógicas 
bem arrumadinhas do Ocidente. E habi- 
tuem-se. Porque os indianos vão continuar a 
desarrumar-nos nas próximas décadas. 


Ainda vamos a 
tempo? 


Alberto Alesina e Francesco Giavazzi, O 


Futuro da Europa: Reforma ou Declínio, 
Lisboa, Edições 70, 2007, 248 PP. 


T 


FRANCISCO Grávarh 


O EUTURO 
S EUROPA 


REFORMA OU DECLÍNIO 


Por Bernardo Pires de Lima 


e certeza que o leitor já ouviu falar 

da “crise da Europa”, do “declínio eu- 

ropeu”, do “impasse, enfim, de um 

conjunto de situações que os países 
europeus aparentemente têm passado. As 
teses mais pessimistas fazem sempre falta a 
uma boa análise e aos responsáveis políticos 
se os alertarem a tempo. Serão extremamente 
aborrecidas se virem nessa receita mais uma 
galinha dos ovos de ouro editorial. Não é o 
caso deste livro, mesmo que seja portador de 
alguns simplismos analíticos, ao qual os au- 
tores cedo contrapõem: «este não é um livro 
académico.» 

Misturar a graça italiana com a exigência 
académica norte-americana pode ser o cami- 
nho da salvação literária para assuntos euro- 
peus. Convém ser franco: a maioria dos livros 
sobre a matéria são profundamente ridículos. 
Ora puxam ao “estado de alma”, ora entram 
num devaneio do “dever ser) ou são pro- 
fundamente panfletários. Alesina (Harvard) 
e Giavazzi (MIT) dão-nos uma receita dife- 
Tente: o pessimismo é realista e o gáudio con- 
trolado. Apontam as debilidades europeias 
do momento (“o custo de fazer negócios”; “a 
retórica do dirigismo”; “a segurança no tra- 
balho e 14 milhões de desempregados”) e 
comparam o seu modelo económico, tecno- 
lógico e laboral com os EUA (less protection of 
jobs, more protection of workers). Eu sei, não 


era preciso serem tão cruéis, mas os leitores 
repararão que não se mistifica um para de- 
negrir o outro. Até porque, como salientam, 
existem vários «modelos sociais» e diversos 
níveis económicos entre Estados-membros, o 
que desde logo permite uma crítica objectiva 
à redentora Agenda de Lisboa, por elencar um 
sem número de objectivos sem ter em conta a 
heterogeneidade europeia. 

O argumento do livro é este: a “Europa” 
—- os autores não a definem inteiramente 
— deixará de ter poder na cena internacio- 
nal se não proceder a reformas económi- 
cas urgentes, de forma a alterar o seu débil 
crescimento. Por outras palavras, Alesina e 
Giavazzi centram no binómio poder econó- 
mico/poder político a relevância estratégica 
dos Estados europeus, quer nas organizações 
internacionais em que têm sido protagonis- 
tas, quer na capacidade de influenciar o rumo 
dos acontecimentos fora da sua área geográfi- 
ca. Não discutimos o modelo. Podemos, isso 
sim, apontar-lhe insuficiências: a ausência 
(propositada?) de uma análise ao poder mi- 
litar dos europeus e respectiva capacidade es- 
tratégica internacional ajudaria a uma leitura 
mais real da incongruência entre as ambições 
da União e a incapacidade de projectar poder 
de uma forma lata. É que de uma coisa po- 
demos estar seguros: vale muito pouco a um 
ou mais países terem excelentes diplomatas e 
extraordinários economistas ou gestores se 
não tiverem capacidade militar condizente. A 
Suíça não é o caminho. O 


De cabeça na areia 


Thérêse Delpech, O Regresso da Barbárie, 
Lisboa, Quidnovi, 2007, 264 PP. 


PRÉRO 1 EMINA DE ENSAIO 
= ESÓRE- 
* ++ GRESSO 


f -DA BARBARIE 


Por Ana Margarida Craveiro 


m 1989, americanos e europeus acredi- 
taram que poderiam desfilar pela gran- 
de avenida da paz e do progresso defi- 
nitivos. Evitada que estava a Terceira 
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Guerra Mundial, a sociedade ocidental per- 
mitiu-se ao hedonismo e ao luxo da relativi- 
zação de toda e qualquer ameaça. Da «guerra 
impossível e paz improvável», tomou para 
sia primeira parcela (p. 15). E, contudo, os 
sinais da improbabilidade de paz têm estado 
presentes, de maneira mais ou menos gri- 
tante. Como no início do século XX, mesmo 
antes da corrida ao armamento. Como em 
Munique, em 1938. Como em 2001. E como 
hoje. É para isto que a autora nos quer aler- 
tar. 

Thérêse Delpech é actualmente Directora 
de Estudos Estratégicos do Comissariado 
de Energia Atómica. Enquanto responsá- 
vel francesa pelas negociações com o Irão, 
dificilmente poderia ser optimista em re- 
lação ao novo século. Aliás, a própria auto- 
ra diz que Fukuyama faria melhor em reler 
Oppenheimer: o fim da História é a sua inter- 
rupção pela total aniquilação (p. 68). 

O título do livro faz pensar numa qual- 
quer teleologia ou espiral apocalíptica. Em 
alguns capítulos, a vertigem da violência pa- 
rece ser um imperativo histórico, tal é a for- 
ça com que se impõe. E com que se banaliza. 
A História do século XX é usada como base 
para este argumento: fomos capazes do pior, 
e podemos muito bem repetir os erros. O sé- 
culo XX — o mesmo dos grandes tratados de 
direitos humanos -— foi pródigo na recupera- 
ção do pior que os seres humanos conseguem 
fazer uns aos outros: canibalismo na China 
da Revolução Cultural, os gulags soviéticos 
de ontem e os norte-coreanos de hoje, cha- 
cinas, massacres, genocídios um pouco por 
todo o planeta e a constante ameaça da bom- 
ba atómica. 

Para Delpech, a conservação na memó- 
ria colectiva da possibilidade do retorno ao 
estado selvagem é o melhor caminho para o 
evitarmos. No início do século XX, a interde- 
pendência entre as nações europeias assumia 
a estabilidade eterna, assente também num 
concerto de estados com quase cem anos de 
paz no currículo. E, no entanto, em 1914, 
estalou a Primeira Guerra Mundial. Hoje, 
como ontem, há sinais a levantar suspeitas 
relativamente ao futuro próximo, apesar da 
globalização aparentemente imparável. 

Não existe um caminho histórico úni- 
co para ser trilhado. Não há fins de história 
pacíficos. Há, isso sim, um conjunto de alter- 
nativas. E nas alternativas actuais existe, por 
exemplo, a possibilidade de guerra entre esta- 
dos asiáticos com a participação dos EUA. E 
neste cenário? Qual seria a posição europeia? 
Deixar-se-ia estar no Am de história, fingindo 
que não vê, ou tomaria o lado das democra- 
cias asiáticas e dos EUA contra a China? O 
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Amar Cesário 


À veemente convicção que põe nos seus argumentos, 
a peremptória afirmação do génio do poeta, a paixão 
com que Maria Filomena Mónica nos faz partilhar 

a admiração por Cesário fazem deste livro um 
indispensável vade-mecum para quem queira reparar 0 
criminoso silêncio que 0 país e as sucessivas gerações 
deixaram que se fizesse à sua volta 


Maria Filomena Mónica, Cesário Verde: 


Um Génio Ignorado, Lisboa, Alêtheia, 


2007 
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MARIA FILOMENA MÔNICA 


Por António-Pedro Vasconcelos 


artilho com Maria Filomena Mónica, 
para mim a Mena, a admiração por 
tudo aquilo que faz de Cesário um 
modelo de concisão: o tom episto- 
lar de alguns poemas, o gosto pelas 
quadras escritas em forma de inventário, o 
recurso ao prosaico e à linguagem coloquial, 
a capacidade de olhar à sua volta, a captura 
do instantâneo fotográfico; mas também a 
recusa do rebuscado, do pomposo, do gran- 
diloquente, do melodramático; a procura do 
termo justo, a dignificação dos vocábulos 
vulgares, a surpreendente sucessão de alguns 
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adjectivos e o arrojo dos advérbios e dos ne- 
ologismos, a observação atenta da realidade, 
a anotação viril, a cumplicidade com o real, 
em suma, aquilo em que foi um mestre e um 
percursor. 


Analisemos um dos meus poemas fa- 
voritos, intitulado De Tarde, desde logo um 
programa, devido à recusa do soneto, à época 
considerado a forma nobre da poesia. Cesário 
preferiu rimar em quadras simples e usar os 
decassílabos em vez dos alexandrinos. Desde 
o primeiro verso, «Naquele pic-nic de burgue- 
sas», revela-se um impressionista, «le peintre 
de la vie moderne», como Baudelaire classi- 
ficou o Manet do Le déjeuner sur Pherbe. No 
segundo verso, Cesário diz-nos que «houve 
uma coisa simplesmente bela». Opta por des- 
crever o que vê, como um fotógrafo avant-la- 
lettre, e por mostrar que a beleza nasce dum 
pequeno gesto, do fulgor dum pormenor, do 
esplendor das coisas simples. Passemos ao 
terceiro verso: “E que sem ter história nem 
grandezas”. Tal como Courbet e depois os 
impressionistas recusariam os temas mito- 
lógicos, Cesário recusa os temas considera- 
dos poéticos. Escolhe a rua, a fim de pintar 
o quotidiano, de aproveitar a luz natural, de 
fixar o momento, de descrever a sensualidade 
da vida burguesa, do mesmo modo que, mais 
tarde, descreveria os miseráveis que pulula- 
vam por Lisboa e os robustos camponeses de 
Linda-a-Pastora. «Em todo o caso dava uma 
aguarela»: repare-se no «em todo o caso». Em 
Cesário, o uso de expressões coloquiais é uma 


inovação sem precedentes. Antecipou de 
mais de meio século o que viria a ser o neo- 
-realismo, e inspirou escritores como Cardoso 
Pires, poetas como O Neil, António Osório, 
Drummond de Andrade, João Cabral de Melo 
Neto, Vinicius, mas também Caetano Veloso, 
Chico Buarque, Carlos T, Sérgio Godinho, 
Jorge Palma, para não falar das letras de mui- 
tos dos fados de Marceneiro. «Em todo o 
caso dava uma aguarela». É um quadro que 
se propõe pintar, não uma tela a óleo, mas 
uma simples, despretenciosa aguarela: «Foi 
quando tu, descendo do burrico». O uso do 
“tu”, em vez do “ela” é, já de si, um sinal. E o 
«descendo do burrico» um apontamento vi- 
sual e concreto, um momento “simplesmen- 
te belo” que o autor decide partilhar. «Foste 
colher sem imposturas tolas / a um granzoal 
azul de grão-de-bico / Um ramalhete rubro 
de papoilas». Repare-se na audácia com que 
Cesário usa o termo “impostura”, no sentido 
de “presunção, vaidade”, para qualificar um 
gesto e não um sentimento. 


«Pouco depois, em cima duns penhascos 
/ Nós acampámos ainda o sol se via». O local 
e a hora, o décor e a luz são exactos, visuais, 
sugestivos. «E houve talhadas de melão, da- 
mascos / E pão-de-ló molhado em malvasia». 
Cesário escreve «talhadas» e não “fatias, o 
que, do ponto de vista da métrica, não lhe tra- 
ria problemas, apenas porque o termo “talha- 
das” é menos delicodoce. Insiste em fazer en- 
trar na poesia um repertório de assuntos con- 
siderados não-poéticos: aqui são os frutos e 
os doces - o melão, os damascos, o pão-de-ló, 
a malvasia, o granzoal azul de grão de bico e 
o ramalhete rubro das papoilas - como, nou- 
tros poemas, serão os padeiros e as peixeiras, 
os ofícios e os instrumentos de trabalho, da 
indústria ou da lavoura. Ele, que era o poeta 
por excelência dos sentidos, acrescenta-lhes a 
sugestão do sabor: não apenas da vista, mas 
dos paladares e dos cheiros, como o afirma 
numa das suas obras-primas — Cristalizações 
- numa quadra que a Mena gosta de citar: 
«Bu tudo encontro alegremente exacto / Lavo, 
refresco, limpo os meus sentidos / E tangem- 
me excitados, sacudidos / O tacto, o ouvido, à 
vista, o gosto, o olfacto». Chegamos à última 


quadra. Eis como Cesário remata o poema: 
«Mas todo púrpuro a sair das rendas / Dos 
teus dois seios como duas rolas / Era o su- 
premo encanto da merenda / O ramalhete ru- 
bro de papoilas». Cesário foi o nosso Renoir, 
como foi o nosso Zola - Zola que sonhara 
ser pintor — e O nosso Rimbaud, o Rimbaud 
dos primeiros versos, do Au Cabaret-Vert, do 
Roman e de La Maline. : 
Que posso acrescentar a um livro, Cesário 
Verde - Um génio ignorado, cujo mérito maior 
é o de dizer abertamente que Cesário era um 
génio - um génio sem paternidade como 
convém aos génios - o único génio ofuscante 
da nossa literatura, acrescento eu, que com à 
autora partilho a admiração beata, a estupe- 
facção permanente, a admiração fiel, o prazer, 
de cortar a respiração, que me assoma à cada 
nova leitura de Cesário? E que dizer das suas 
cartas, admiráveis peças literárias que deviam 
ser lidas por quem duvide que o português 
pode ser uma língua dúctil, colorida e rica? 


Este livro é uma reparação, isto é, uma 
forma de pagarmos a nossa factura a um poe- 
ta que morreu ignorado e que, durante déca- 
das, arrefeceu no túmulo, vítima da boçalida- 
de, ignorância e indiferença de um país que, 
apesar de tudo, amou e glorificou. 


Um dos grandes méritos desta obra é a 
oportunidade, cruel, que nos dá de podermos 
confrontar a poesia de Cesário com a dos 
poetas apreciados na época: Tomás Ribeiro, 
Pinheiro Chagas, Bulhão Pato, Soares dos 
Passos, Guilherme de Azevedo, Xavier de 
Carvalho, Macedo Papança, Gonçalves 
Crespo, Luís de Magalhães, Guilherme Braga, 
Narciso de Lacerda, João Penha, e mesmo 
Guerra Junqueiro e António Nobre. O tempo 
que o país levou a perceber a distância entre, 
por um lado, o lirismo sentimental, a piegui- 
ce e os arroubos românticos da poesia dos 
seus contemporâneos e, por outro, a moder- 
nidade da poesia de Cesário, é a medida do 
nosso atraso. 


Votado à indiferença, este rapaz que pre- 
zava a vida saudável morreu com a tísica, aos 
31 anos. A descrição que, no livro, se faz do 
que se passava em Lisboa (que o mesmo era 
dizer no país), no dia em que morreu, é um 
achado: é a cidade que Cesário descrevera 
nessa obra-prima absoluta da nossa literatu- 
ra, O Sentimento de um Ocidental, o reverso 
de Os Lusíadas, diria mesmo a ressaca de 
Os Lusíadas. Bastariam os dois poemas, O 
Sentimento de um Ocidental e o Nós, para 
fazer de Cesário um dos maiores poetas em 
qualquer língua do mundo se, ao contrário 


Tal como Courbet e depois os 
impressionistas recusariam os 
temas mitológicos, Cesário recusa 
os temas considerados poéticos. 
Escolhe a rua, a fim de pintar o 
quotidiano, de aproveitar a luz 
natural, de fixar o momento, de 
descrever a sensualidade da 
vida burguesa, do mesmo modo 
que, mais tarde, descreveria 

os miseráveis que pululavam 

por Lisboa 


de Pessoa, o português da sua poesia, como 
dizem que é o russo de Puchkine, não fosse 
intraduzível. 


O desleixo a que foi votado em vida e de- 
pois da sua morte explica que se saiba pouco 
sobre ele. Literariamente, foi um solitário, 
temperamentalmente um estóico: não se lhe 
ouve um queixume, uma desculpa, não va- 
cilando no caminho que seguiu. Tudo isto 
— esta lucidez e este estoicismo - a Mena nos 
lembra com uma admiração que, na nossa li- 
teratura, só partilha com Eça de Queiroz, um 
Eça cujo talento não ia de par com a genero- 
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sidade, tudo indicando, como nos revela, que 
invejosamente terá ignorado Cesário - que 
não podia não conhecer e não admirar. 


Antes de ser um grande poeta, Cesário é 
um grande escritor. A sua prosa, o que dela 
sobrou, em cartas para os amigos, é o sufi- 
ciente para fazer dele um mestre da escrita: 
as qualidades do poeta — a música, a visão 
iluminada da realidade - e do prosador — a 
procura da palavra justa, a elegância discur- 
Siva - cruzam-se nos poemas e nas cartas. É 
difícil encontrar na nossa literatura, mesmo 
em Eça (que a Mena me desculpe), exemplo 
melhor das qualidades que fazem um gran- 
de prosador - o uso ao mesmo tempo justo e 
surpreendente do adjectivo, a atenção a cada 
pormenor que compõe o quadro, a revelação 
de um sentimento através da simples descri- 
ção do que vê da janela do quarto, a inventa- 
riação dos objectos quotidianos, tornando-os 


VIVOS. 


Mesmo se, por táctica e pudor, muitas 
vezes se escondia por detrás do ofício de 
comerciante de frutas e de vinhos, Cesário 
tinha consciência do seu génio. Num dos 
raros momentos em que solta um desabafo, 
numa carta dirigida a Macedo Papança, o 
futuro Conde de Monsaraz, constata, com o 
desalento com que olhava para a Pátria, que 
O Sentimento de um Ocidental não merece- 
ra «um olhar, um sorriso, um desdém, uma 
observação! Ninguém escreveu, ninguém 
falou, nem num noticiário, nem numa con- 
versa comigo; ninguém disse bem, ninguém 
disse mal.» Rematava: «Literariamente, pare- 
ce que o Cesário Verde não existe.» Por ve- 
zes, a Pátria horroriza-o, chegando a pedir a 
Bettencourt Rodrigues que arranjasse manei- 
ra de o levar para Paris: «Preciso de tirar-me 
deste foco de mandriice e de asneiras.» 


À veemente convicção que põe nos seus 
argumentos, a peremptória afirmação do gé- 
nio do poeta, a paixão com que a Mena nos 
faz partilhar a admiração por Cesário fazem 
deste livro um indispensável vade-mecum 
para quem queira reparar o criminoso silên- 
cio que o país e as sucessivas gerações deixa- 
ram que se fizesse à sua volta: leiam-no nas 
escolas e talvez as novas gerações aprendam 
a ter um carácter mais nobre, um olhar mais 
atento, e, sobretudo, a saborear (é o termo 
certo) a sua língua, uma língua que, como 
poucos, enriqueceu, tornando-a musical. 
Devo a Cesário Verde, e só a ele, ter perce- 
bido, como disse Pessoa depois de ler os ser- 
mões de Vieira, que a minha pátria podia ser 
a lingua portuguesa. 
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Don Corleonoy 


Promessas Perigosas, David Cronenberg 
Título original: Eastern Promises; 
Interpretação: Viggo Mortensen, Naomi 
Watts, Vincent Cassel, Armin Mueller Stahl: 
Thriller; 2007 


Por Alexandre Borges 


omecemos por onde não se deve, se- 
quer, passar: a assunção da ignorân- 
cia. 
Conheço mal David Cronenberg. 
O homem é dos maiores nomes da cinemato- 
grafia contemporânea, já foi director do júri 
em Cannes, volta e meia há um ciclo em seu 
nome, e eu ainda meio agarrado à recordação 
de Naked Lunch, de não o ter, então, supor- 
tado, e das discussões que a esse propósito 
tinha com os amiguinhos de liceu ou facul- 
dade, nas habituais sessões de medição de 
cinefilias. 

Só anos mais tarde, com Crash, comecei 
a perceber o que andara a perder. E, depois, 
com eXistenZ, Spider, o recente History of 
Violence e este Eastern Promises. A cada 
um, Cronenberg parece-me mais sólido, 
mais limpo, mais económico, mais eficiente. 
Pessoalmente, não apaixona, não arrebata, 
não arranca o chão debaixo dos pés, mas é 
excepcionalmente certeiro, implacável, per- 
feito naquilo a que se propõe. Não é notável 
pelo calor, mas pela frieza; lá está: não apa- 
ixona, mas é digno, tão notoriamente digno, 
de admiração. 

Parece-me, sobretudo (e perdoem o abuso 
da primeira pessoa, mas o desconhecimento 
não permite a objectividade da terceira), que 
Cronenberg é cada vez mais enxuto, alcan- 
çando, nos últimos títulos, uma economia de 
linguagem hitchcockiana: parece não haver 
outra forma de fazer aquele filme senão como 
ele a fez. 

E, provavelmente, não haveria. 

Eastern Promises, com detalhes do horror 
corporal que são marca dágua do director, 
cai muito perto de History of Violence (Viggo 
Mortensen apresenta-se em alguns planos, de 
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resto, nos seus fato preto, óculos de sol e rosto 
metálico, como gémeo de Ed Harris nesse tí- 
tulo anterior). 

Cronenberg situa-nos no miolo duma or- 
ganização mafiosa russa a viver e actuar em 
Londres. Mas nunca vemos Londres. Há um 
momento em que Nikolai (Mortensen) con- 
versa com Anna (Naomi Watts) enquanto 
conduz. O volante do lado direito recorda- 
-nos onde estamos - pouco mais. E é isso, essa 
sensação de estarmos na Rússia e não onde 
verdadeiramente estamos, que melhor fala da 
natureza desta organização, dos muros que 
ergueu à sua volta, das regras que criou para 
si, da resistência à mudança. 

Promessas Perigosas é, portanto, um 
Padrinho dos Urais e sem armas de fogo, 
mas brancas, porque estamos em Inglaterra 
e não na América e o porte de arma não é 
um assunto assim tão simples. Há um capo, 
Semyon (Armin Mueller Stahl), a descendên- 
cia, Kirill (Vincent Cassel), o homem de 
confiança, Nikolai. E há Naomi Watts, vinda 
doutro mundo, mas com ascendência russa, 
a esbarrar no diário duma jovem prostituta 
morta, vitima dos crimes dessa máfia. Há có- 
digos de honra, obediências, deveres de leal- 
dade, histórias contadas em tatuagens, muitos 


símbolos, muito status. “Ele prometeu-me es- 
trelas”, diz Nikolai num dos momentos mais 
conseguidos do filme, quando caminha para 
o lugar de vor - o jedi deste lado da força. A 
violência é pontual, fria, tremenda, inespera- 
da, coroada por uma cena de antologia em 
que Nikolai se livra da morte num combate 
verdadeiramente corpo a corpo com dois as- 
sassinos, numa sequência que, certamente, 
ficará para a história do cinema como “a cena 
da sauna”. 

Todos estes homens são maus. Mas onde 
Eastern Promises é realmente notável é em 
atirar-nos contra certezas diferentes sobre 
cada um deles. E, se começamos por detestar 
Kirill, gostar de Semyon e não dar grande im- 
portância a Nikolai, chegamos, no final, aos 
negativos precisos dessas impressões. 

Notas finais: Eastern Promises é o cinema 
agora sem amor. Como há colas sem açúcar, 
descafeinados, hambúrgers de soja. Anna e 
Nikolai dão um único beijo, sem passado, 
nem futuro. Viggo Mortensen confirma-se 
como a única dádiva de Lord of the Rings 
à humanidade (quase compensa Orlando 
Bloom). E o critico sente-se obrigado a rever 
Naked Lunch. E rever, rever, rever. Até gos- 
tar. O 


DEAN ATER TERE 
... 


0 professor Robert 
Redford e a pauta 
do exame de 
consciência 


Peões à Solta, Robert Redford 

Título original: Lions for Lambs; 
Interpretação: Robert Redford, Meryl Streep, 
t+» 
Tom Cruise, Michael Peiia; Drama; 2007 


Por Alexandre Borges 


ions for Lambs não é, exactamente, um 

filme mosaico. Desenvolve-se em três 

quadros, mas conta, no essencial, uma 

mesma história. Essa história não de- 
semboca em nenhum final propriamente dito, 
em nenhuma resposta, mas numa pergunta, 
ou na súmula de uma série delas: em que es- 
tado está o nosso país? Como trata o país os 
seus? Que fizeste tu pelo teu país? É correcto, 
à luz duma decepção com a política, abdicar- 
-se de qualquer envolvimento nela e barricar 
a nossa vida no interior da sua história, dos 
seus prazeres, das suas necessidades, per- 
feitamente absorta em si e descrente duma 
circunstância, dum tempo, dum mundo em 
que vive? 

Na maioria dos casos, a resposta vem a re- 
boque dum certo tom moralista das questões, 
mas, no final, pelo menos uma tem de ficar 
em aberto: que devo, então, fazer? Entendo 
que a decepção com o meu país - ou com o 
mundo - em nada o melhora, que devo com- 
prometer-me, que devo alistar-me, entrar na 
guerra e escolher um dos lados, aquele que 
acredite ser o mais certo, mas, depois, que 
devo fazer? Matar? Morrer? Oferecer-me em 
sacrifício aos mesmos líderes políticos que me 
decepcionaram em primeiro lugar? Envolver- 
-me politicamente nos meandros que só um 
ingénuo ainda acredita poder revolucionar? 
Ensinar tudo o que sei à geração seguinte, 
incluindo a minha revolta, e esperar que ela 
assuma o compromisso? 

Redford apresenta uma estrutura simples 
que se desenvolve em mensagens ramifica- 
das. Quando inicia o filme, o público recos- 
ta-se e suspira - vem por aí mais um anti- 
-bushista, denunciante da injustiça da guerra, 
democrata, pacifista, defensor do diálogo e 
da compreensão. Mas, a pouco e pouco, tudo 


Isto se torna menos nítido. Até que, no final, 
à mensagem tenha um pouco de belicista, 
meritocrata, mais crítica dos eleitores do que 
dos eleitos. 

Lions for Lambs não é um grande filme. Na 
verdade, enquanto cinema, é - para citar mais 
uma categoria clássica, aristotélica — pouco- 
chinho. Mas é muito válido enquanto outra 
Coisa: a reflexão dum homem do seu tempo 
sobre esse mesmo tempo, servindo-se da 
plataforma comunicacional que lhe é, natu- 
ralmente, mais acessível: o homem é Robert 
Redford; a plataforma é o cinema. A reflexão 
é honesta e, na medida em que caminha tão 
perigosamente entre a ingenuidade e o politi- 
camente incorrecto da guerra, destemida. 

Redford tem 71 anos. Continua a ser mais 
bonito do que eu. Escolhe, no seu filme, fazer 
o papel do professor que não fez assim tanto 


pelo mundo e se empenha, agora, em não 
permitir que o mesmo suceda aos seus mais 
talentosos alunos, a mesma letargia, o mesmo 
laisser faire, a mesma demissão de respon- 
sabilidades. Este é um quadro da história. 
Noutro, Meryl Streep é uma veterana jor- 
nalista a entrevistar um jovem senador, Tom 
Cruise, convicto aspirante à Casa Branca; no 
terceiro, dois jovens norte-americanos são 
usados como isco pelo seu próprio exército 
numa emboscada no Afeganistão. A opera- 
ção foi ordenada pelo ambicioso senador re- 
publicano; os jovens foram lá parar depois de 
ouvir os discursos de apelo ao compromisso 
do professor encarnado por Redford. 

O filme grita vários lemas. O título, desde 
logo, denuncia um estado social: somos um 
povo de leões comandado por cordeiros, te- 
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mos os nossos melhores a ser liderados pelos 
fracos. Depois, o slogan e espinha dorsal do 
discurso do autor: se não nos levantarmos 
por nada, qualquer coisa nos deitará abaixo. 
Depois, dispersos pelo filme: a defesa de que 
nem todos somos iguais, que alguns de nós 
têm talento e que esses devem ser chama- 
dos a usá-lo ao serviço de todos ao invés de 
o desperdiçar guardando-o para si só; a vida 
que levamos não pode mudar a qualquer mo- 
mento, não pode ser sempre tudo aquilo que 
quisermos — há um momento concreto na ju- 
ventude em que decidimos o que seremos e 
decidimos tudo quanto não havemos de ser. 
Aqueles de nós que se consideram melhores 
que a política, que fecham os olhos a tudo o 
que se passa no território do poder por que 
lhe têm asco, são quem coloca os maus a 
liderar, são os maiores responsáveis pela sua 


própria decepção. Os jornais, a comunicação 
social, a opinião pública que tão dura é, hoje, 
com os bushismos, os Estados Unidos, as in- 
vasões, as guerras, tudo e mais alguma coisa, 
são os mesmos que apoiaram todo o espírito 
de reacção ao 11 de Setembro, que encheram 
os ecrãs de bandeiras e canções épicas, que 
exigiram que algo fosse feito para que nunca 
mais fôssemos os mesmos. 

No plano final do quadro da guerra, os 
dois jovens valorosos erguem-se para as balas 
adversárias. É o princípio de resposta que 
Redford encontrou em 71 anos que trocaram 
o sorriso mágico pelo semblante preocupado: 
dar o corpo às balas é melhor do que não dar; 
devemo-nos sempre erguer, ainda que para 
uma derrota. Até a morte nos encontrará de 
pé. O 
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À pequena história — 


Half Nelson (Encurralados), 

Estados Unidos, 2006 - DVD Prisvídeo, 2007 
De: Ryan Fleck & Anna Boden 

Com: Ryan Gosling, Shareeka Epps e 
Anthony Mackie - Dur: 102 min. Extras: 


trailer e selecção de capítulos 


Por Ricardo Gross 


final dos anos 60 e a década seguinte as- 

sinalam um momento em que parte da 

produção cinematográfica americana 

trocou a organização da ficção pela 
desordem da vida. John Cassavetes (1929- 
1989), autor de filmes tão memoráveis como 
Faces (Rostos), 1968, Opening Night (Noite de 
Estreia), 1977 ou Love Streams (Amantes), 
1984, é o nome que imediatamente relacio- 
namos com esse período e é também a figura 
cuja sensibilidade para captar € representar à 
existência humana em tudo o que esta tem de 
frágil, convulsivo e contraditório me pe 
justo recuperar face a um filme como Half 
Nelson (Encurralados), realizado duas gre 
das depois do derradeiro título de Cassavetes: 
Big Trouble (Um Grande Problema). 


Half Nelson (metáfora que remete P ag 
uma técnica de imobilização da luta A 
-romana) dá-nos a ver a apesar de nes é a] 
provável história de amizade entre io 
Dunne (Ryan Gosling, naquela que ss aid 
lhor interpretação de um actor amer Je esa 
anos recentes), professor de Gaio Ê a 
dor da equipa feminina de basquete ioritari- 
escola de Brooklyn frequentada ma das alu- 
amente por afro-americanos, € uma 
nas, Drey (Shareeka Epps)- 


As primeiras Ri 
dati estado 
gens de Half Nelson são elucidativas do 
em que nos surge à vida de Dan. 


Observamo- 
m estado 
lo sentado no chão de sua casa e pr 
de total apatia. A casa ima 
igualmente significativo. A vida 


e Dan, vere- 
ovo 
-seacadan 
mos depois, parece desagrega” se 


Re ariiumen  aauron ANNA 


dia. Se bem que ao mesmo tempo há algo 
nele que indicia que as coisas podem mudar. 
O professor tem um problema de toxicode- 
pendência que o filme de Ryan Fleck e Anna 
Boden trata com invulgar sobriedade. A sua 
vida afectiva resume-se à mágoa silenciosa 
pelo fim da relação com a ex-namorada, que 
entrou num programa de desintoxicação e de 
lá saiu noiva de outro, e por um conjunto de 
encontros acidentais determinados pelo con- 
sumo de drogas. E há ainda a vida familiar 
que nos mostra um quadro de total desiden- 
tificação, por certo mantido com longos in- 
tervalos, e onde os sentimentos verbalizados 
não vão além da convenção estabelecida en- 
tre pessoas de certo modo alienadas perante 
as dificuldades que viver acarreta. 


Isto assim, deste modo descrito, pode até 
parecer de uma lamechice pegada. Aquilo que 
Half Nelson de todo não é. A questão central 
ao filme relaciona-se com o tema da mudança 
aplicado quer à história nos sentidos político 
e social, quer à existência de cada indivíduo 
marcada por movimentos de ruptura de sig- 
nificação íntima embora igualmente profun- 
da. As aulas de Dunne são passadas a debater 


conceitos como oposição, ou mudança, ou 
dialéctica aplicados a episódios da luta pe- 
los direitos cívicos nos Estados Unidos. Mas 
antes que o filme sufoque o espectador com 
uma qualquer cartilha comunista ou liberal, 
o enfoque logo se desloca para a banalidade 
do quotidiano dos protagonistas que a cà- 
mara de Ryan Fleck, de novo à semelhança 
do “método” Cassavetes, descreve sobretudo 
nos instantes em que a significação existen- 
cial se sobrepõe à dramática. Half Nelson 
ocupa-se dos intervalos, da espera, da hesita- 
ção, do bloqueio, da imobilidade, daquilo que 
não constituirá biografia mas de onde pode, 
a qualquer momento, surgir um impulso de 
vida que nos comove. Consideremo-lo assim, 
de modo grosseiro, uma espécie de anti-Clube 
dos Poetas Mortos. 


Nada de epifanias bigger than life ou men- 
sagens enternecedoras. Apenas gente tão per- 
dida e imperfeita como qualquer um de nós. 
Algo que poderia ser caracterizado recorren- 
do ao nome do grupo de rock que preenche a 
maior cota da música escutada no filme: uma 
broken social scene. O 
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0) mistério Basinski | 


William Basinski 
El Camino Real (2062/ 
Flur, edição de 2007) 


Por Ricardo Gross 


á um ano William Basinski (n. 1958) 

nem sequer um mistério era para 

mim. Antes um completo desconhe- 

cido. De então para cá reuni todos 
os seus discos que vão existindo irregular- 
mente no mercado e praticamente completei 
a discografia do americano — filho de pai po- 
laco e mãe alemã. Já não mais desconhecido, 
Basinski permanece (e suspeito que perman- 
ecerá) ainda um mistério. A informação so- 
bre ele na Internet é escassa. Existe um site 
oficial (www.mmlxii.com), bem desenhado, 
mas que não se alonga sobre o homem ou so- 
brea obra. Apenas o essencial. Deste modo se 
explica que o seu último CD - editado uma 
vez mais em casa própria, a 2062 — aterre no 
reduto de um auditório muito particular com 
as mesmas pistas dos anteriores trabalhos. 
Quase nenhumas. O incrível disto tudo é que 
o carácter anónimo, recluso, que Basinski 
parece alimentar de cada vez que um disco 


Será este o melhor 
Mozart de sempre? 


Friedrich Gulda 
The Gulda Mozart tapes II 
DG, 2007 


Por Francisco Sassetti 


xistem vários pianistas que são os me- 
lhores intérpretes de Mozart de sempre! 
São-no enquanto os ouvimos, porque, 
nesses momentos, mais nada existe 
para além da música; esses grandes pianistas 


seu é lançado tem tudo que ver com o mis- 
tério que subjaz à sua criação sonora. A 
biografia do músico coíbe-se de divagações, 
mas uma coisa sabemos: a 11 de Setembro de 
2001, William Basinski encontrava-se com 
amigos no terraço da sua casa de Manhattan 
a escutar o resultado daquilo que mais tar- 
de seria conhecido como a série, em quatro 
CD's, denominada de The Disintegration 
Loops - na prática velhos registos sonoros 
em fita magnética à beira da completa e ir- 
reversível deterioração que Basinski tratou 
digitalmente alcançando resultados de uma 
intensidade simultaneamente emotiva e 
conceptual cada vez mais rara. Fenómeno 
estranho e muito belo também. O trabalho 
de William Basinski transporta um pendor 
elegiaco que simultaneamente traz inscrito 
o fim da música e a sua constante renova- 
ção. O ciclo da vida e da morte descrito por 
intermédio de farrapos sonoros processa- 
dos ad infinitum que assinalam a constante 
permuta entre opostos: dia e noite, euforia e 
melancolia, abertura e resguardo. O proces- 
so repete-se neste El Camino Real, de novo 
produto do trabalho exercido sobre loops 
antigos do baú de Basinski que o músico tor- 
nou públicos numa actuação relativamente 
recente ocorrida no Montalvo Arts Center 


têm esse dom, o de nos fazer esquecer tudo 
à nossa volta e deixarmo-nos raptar por eles. 
Entre outros mozarts, poderíamos salientar 
o jocoso de Horowitz, o etéreo de Lipatti, o 
ligeiro e lírico de Maria João Pires, o excên- 
trico e sempre surpreendente de Gould, o 
romântico de Rubinstein, o solene de Serkin, 
ou o divino (e meu preferido, admito) de 
Clara Haskil. Os grandes compositores têm 
esta característica: são de tal forma originais 
que permitem variadíssimas interpretações, 
sendo que, por conseguinte, existem vários 
pianistas que, de forma única, conseguiram 
entrar no grupo dos melhores de sempre. 


A estes pianistas que mencionei (e a lista 
está incompleta) há que, desde já, acrescentar 
o nome de Friedrich Gulda, pianista célebre 
pela singularidade, nomeadamente alimen- 


EL CAMINO REAL 


da Califórnia. O que se dá aqui a escutar é 
o alcance final dessa apresentação ao vivo 
(não entrem em pânico pois não se ouvem 
aplausos...), perfeitamente enquadrada com 
as directrizes aparentemente austeras e pes- 
soalíssimas do trabalho de William Basinski. 
Profundamente hipnótico, algo que nos atrai 
pelas paradoxais forças do mistério e do des- 
lumbramento. Pela parte que me toca per- 
maneço quase toda a discografia de Basinski 
depois, maravilhado. O 


tada pela sua constante fuga às convenções 
— improvisava em concertos de música “clás- 
sica”, vestia camisas às flores e usava um sem- 
piterno barrete na cabeça (aliás, esta forma 
de estar na música valeu-lhe várias críticas). 
Mas, não é por isto que deixa de ser um dos 
grandes pianistas, sobretudo conhecido pelas 
suas interpretações da música de Bach e de 
Beethoven. 


Em 2006 saiu o volume The Gulda Mozart 
tapes I que foi devidamente louvado pela 
crítica. Agora, chega-nos o volume dois que 
vem completar o ciclo das gravações das so- 
natas de Mozart feitas pelo pianista (todas à 
excepção das K. 309 e K. 5331594, deixadas 
de fora propositadamente). Gravações que, 
só por si, merecem ser referenciadas, já que 
foram feitas num hotel no local onde Gulda 


ATLÂNTICO . JANEIRO 2008 . 57 


A 4 


Livros . Filmes . Discos . Artes 


the GULDA MOZART tapes TE 


6 sonatas 
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O enigma Burial 


Burial, Untruc 


(Hyperdub, 2007, Flur) 


Por Ricardo Gross 


«dl would sit around waiting for night to 
Jall, wait for summer to end. Or 1 would go 
out, wait for it to get dark, and then Td go back 
and work on it, sort of hypnotise myself: 1 love 
that feeling when you know that almost every- 
one in your city is asleep, or you go out and 
listen to your tunes in someones car at night, 
its like hibernating.» Parece que de cada vez 
que Burial decide hibernar o resultado é obra 
que perdurará nos tempos. As palavras cita- 
das resultam de muito rara entrevista ao The 
Guardian, antecipando a saída de um dos 
dois ou três melhores CD's deste ano: Untrue, 
absolutamente verdadeiro. Burial parece ser 
daquelas pessoas que privilegiam a obser- 
vação à intervenção (imediata), o silêncio à 
tagarelice (inconsequente), daí este seu se- 
gundo registo dar provas de testemunho in- 
contornável daquilo que têm sido as subtis 
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mutações das músicas urbanas - reportando 
em particular à cena britânica -, umas me- 
nos dançáveis do que outras. Burial faz por 
ser identidade enigmática, o próprio refere 
que se contam pelos dedos de uma só mão as 
pessoas que têm conhecimento da sua activi- 
dade de produtor musical. Ao invés de todo 
este culto do secretismo, a música apresen- 
tada em Untrue não podia ser mais sedutora 
e contagiante. Uma síntese que guarda o es- 
sencial da soul, do deep house, do two step, do 
garage, usando com propriedade acrescida a 
designação dubstep, o que para o caso só im- 
porta para efeitos de catalogação, Se a estreia 
de Burial esteve na origem de um burburinho 
de excitações concorrentes entre as consciên- 
cias mais perspicazes, aposto que Untrue será 
daqui em diante considerado um marco da 
música cosmopolita deste novo século. Os 
resultados são no minimo tão impression- 
antes quanto a estreia dos Massive Attack e 
dos Portishead, evocando igualmente mo- 
mentos excepcionais da discografia dos pro- 
jectos Presence (de Charles Webster), Two 
Banks of Four ou Spacek. Algo que podemos 
considerar como estando para a evolução da 
paisagem musical da actualidade como Blade 
Runner (filme de Ridley Scott este ano objec- 
to de edição “definitiva” em DVD) esteve para 


ST — 


passava férias e das quais se perderam as 
gravações originais — as reproduzidas neste 
dois volumes são provenientes de uma cópia 
feita em cassete, o que explica que o som seja 
de qualidade média (e por vezes até fraca!), 
Mas, pergunto eu agora: O que interessa a 
qualidade do som, quando as interpretações 
são de um nível tão elevado? 


O Mozart de Gulda é de uma vitalidade 
desconcertante. É-nos difícil encontrar ad- 
jectivos para caracterizar estas interpreta- 
ções; num ápice, passamos da exaltação jo- 
cosa de um allegro à serenidade e melancolia 
intemporais de um andante ou adagio. Aqui, 
o gosto desta música e de a tocar é-nos trans- 
mitido pelo pianista que, nota-se, toca para 
si, para o seu próprio prazer — aliás, na altura 
não estava previsto editar estas gravações em 
disco. E, quando assim é, quando o músico 
toca por gosto, somos todos nós, os ouvintes, 
que nos sentimos realizados. Se tivéssemos 
que utilizar um só adjectivo para caracterizar 
este mozart, o de Gulda, teriamos de dizer 
que este é um mozart humano, e isto já diz 
muito. Certamente o melhor de sempre! O 


o contexto da produção cinematográfica da 
época em que surgiu: os anos 80. O fascínio 
explica-se sobretudo pela capacidade de con- 
vocar e apresentar de forma original elemen- 
tos profundamente clássicos e enraizados nas 
nossas entranhas. Por muito que queiramos 
intelectualizar um disco como Untrue, ele 
afirma-se constantemente por via do nosso 
aparelho orgânico. A história do corpo é bem 
mais antiga que a do intelecto, e Burial parece 
ter dessa experiência substantiva intuição, 
quando não mesmo conhecimento. As suas 
madrugadas em muito superam a beleza dos 
nossos dias. Até agora. O 
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À Arte Video em Lishoa 


Centre Pompidou Novos Media 1965-2003 - Museu do Chiado 
Terça a domingo das 10h às 18h. Até 13 de Janeiro de 2008 


Ida e Volta: Ficção e Realidade - CAMJAP/ECG 


Terça a domingo das 10h às 18h. Até 1 de Junho de 2008 


Por Patrícia Rosas 


entre Pompidou Novos Media 1965- 

2003, patente no Museu do Chiado, é 

mais uma exposição que infelizmente 

passa despercebida ao público portu- 
guês. Aqui é traçada a evolução das imagens 
em movimento desde os anos 60 até à actu- 
alidade. 

A obra mais antiga representada na expo- 
sição é Moon is the oldest TV, datada de 1965- 
1992 (sofreu várias alterações ao longo dos 
anos), da autoria do artista sul-coreano Nam 
June Paik (1932-2006), considerado o criador 
da arte vídeo, quando, em 1959, inserido no 
movimento Fluxus, iniciou o processo de alte- 
ração de imagens nos ecrãs de televisão. Esta 
obra histórica reúne um conjunto de televiso- 
res que projectam as diferentes fases da Lua 
como é vista da Terra, e através da utilização 
de um íman o artista alterou a imagem emiti- 
da. O cinema (George Méliês, em particular) 
e o programa espacial norte-americano (im- 
portantissimo nesta década) são referências 
visíveis nesta video-instalação. 

À exposição é composta por quatro nú- 
cleos. O primeiro aborda as diferentes formas 
que os artistas encontraram para se oporem à 
mobilização e ao controlo das massas efectu- 
ados pelas imagens televisivas. Muitos artistas 
da arte vídeo procuraram inventar uma nova 
linguagem visual, distanciando-se da assumi- 
da pela TV, apesar de terem utilizado a mes- 
ma tecnologia que esta e de terem utilizado 
O ecrã televisivo como forma de exporem os 
seus trabalhos. Numa das salas do museu po- 
demos visionar em ecrãs de televisão diferen- 
tes críticas a este meio de comunicação, como 
em Facing a Family (1971), da artista Valie 
Export. Neste vídeo é-nos apresentada uma 
família sentada à mesa a comer, em que os 
seus quatro elementos apenas reagem ao visio- 
namento da emissão televisiva, ou seja, as suas 
acções e gestos dependem daquilo que vêem 
na TV; nós nunca chegamos a ver o ecrã para 


onde olham, que controla os seus comporta- 
mentos. Também faz parte deste núcleo a pri- 
meira instalação incorporada na colecção do 
Centre Pompidou (1976): Present Continuous 
Past(s), de 1974, do artista e teórico Dan 
Graham. Esta instalação-vídeo, em circuito 
fechado, grava a imagem do espectador atra- 
vés de uma câmara e vemos sempre essa ima- 
gem gravada num ecrã passados oito segun- 
dos. A turbulência temporal é evidente, pois 
o tempo do passado (a imagem que vemos no 
ecrã com o desfasamento de oito segundos), 
ao ser apresentado de forma contínua, torna- 
se tempo presente, 

Não é apenas a alteração dos conceitos 
temporais que é abordada pelo vídeo, mas 
também a exploração do espaço. A preocu- 
pação com a participação do espectador nesta 
forma artística (que não procurava fazer parte 
de uma cultura de elite), tal como a introdu- 
ção da vídeo-instalação, são outros dos núcle- 
os explorados nas salas do museu. Abandona- 
se a intervenção de crítica social e procura-se 
explorar a materialidade dos próprios meios 
(velocidade, montagem). Como marca do re- 
gisto espacial - para além da exploração do 
corpo do artista, que efectua o registo vídeo 
das suas performances - são apresentadas 
obras que se preocupam, sobretudo, com o 
espaço do espectador. Por exemplo, e mais 
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uma obra histórica do acervo do Pompidou, 
é a do artista francês Martial Raysse (artista 
fundamental do Nouveau Réalisme), intitula- 
da Identité, maintenant vous êtes un Martial 
Raysse, de 1967; ou Going Around the Corner 
Piece (1970) de Bruce Nauman, que explora 
as reacções do público quando confrontado 
perante uma câmara de vídeo. 

A obra de Pierre Huyghe, que retrata um 
acontecimento mediático, refere-se à manipu- 
lação do cinema sobre a realidade (pertence 
ao último núcleo da exposição intitulado 
“Pós-Cinema”). O episódio ocorrido em 1972, 
relativo a um assalto a um banco, recriado no 
filme de Sidney Lumet, Dog Day Afternoon 
(Um Dia de Cão), é explorado por Pierre 
Huyghe de forma bastante curiosa: passados 
27 anos, pediu a John Wojtowicz, um dos as- 
saltantes, que recriasse e narrasse toda a his- 
tória do assalto. As imagens recriadas, e é isto 
que interessa ao artista, podem já não retratar 
o acontecimento como ele realmente aconte- 
ceu. A memória certamente não se manteve 
inalterada após o impacto do episódio nos 
media e no filme que ficcionou o assalto, ha- 
vendo uma distorção da realidade por parte 
de quem a viveu. 

Para não terminar aqui a incursão na arte 
vídeo e para se compreender a evolução a 
que ela ainda pode estar sujeita, sugiro, após 
uma ida ao Museu do Chiado (apressem-se, 
pois a exposição termina a 13 de Janeiro), 
uma visita à exposição do Centro de Arte 
Moderna, da Fundação Gulbenkian, Ida e 
volta: Ficção e Realidade, igualmente comis- 
sariada por Christine Van Assche, curadora- 
chefe do departamento de Novos Media do 
Centre Pompidou. A introdução das influ- 
ências cinematográficas, visíveis tanto nos 
filmes projectados, como na própria insta- 
lação arquitectónica projectada pelo arqui- 
tecto-cenógrafo Didier Faustino (Alphaville 
de Godard está claramente presente), pode 
ser aquilo que faltava à arte vídeo e às suas 
incursões no cinema. O 
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SEMINÁRIOS 
CONGRESSOS 
CONFERÊNCIAS 
LANÇAMENTOS 
ETC. 


Por Alaíde Costa 


SEMINÁRIOS. 


E SEMINÁRIOS ICS 


PO o 


Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa 


« 04 de Janeiro [15h00] - Risco, incerteza e 
expertise: o caso da co-incineração 
Com Helena Mateus Jerónimo (ISEG) 


« 11 de Janeiro [15h00] - Etnografia 
e escala: global, nacional e local nas 
respostas à SIDA 

Com Cristina Bastos (ICS) 


. 25 de Janeiro [15h00] - Federalismo, 
heterogeneidad ideológica y preferencias 
partidistas 

Com Ivan Llamazares (Univ. Salamanca 

- Espanha) 

EMT E E DE RETIDA TETAS MET maes 
Local: Inst. Ciências Sociais - Univ. Lisboa 
Av. Prof. Aníbal Bettencourt, 9 - Lisboa 
Organização: Inst. Ciências Sociais - Univ. 
Lisboa 

e-mail: secretariadowics.ul.pt 
(wwwics.ul.pt) 


E ESTADO GARANTIA: SISTEMA DE 
ENSINO PARA O SEC. XXI? 


« 08 de Janeiro [10h00] - Um exemplo de 
sucesso: o sistema de ensino filandês 
Intervententes a definir 


TUTO DIDO TO SEITAS 3 MINO IA ATi aire, 
Local: Museu de Marinha 
Praça do Império - Lisboa 
Organização: Revista Nova Cidadania 
e-mail: novaciadaniaG gmail.com 
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ROTEIRO 


E SEMINÁRIOS ISEG 
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. 09 de Janeiro [18h00] - Desenvolvimento 
sustentável e responsabilidade social 
Com Maria João Santos (ISEG) 


Local: ISEG - Univ. Técnica de Lisboa 
Rua Miguel Lupi, 20 - Lisboa 
Organização: Dpto. Ciências Sociais 
e-mail: desiseg.utl.pt 
(www.iseg.utl.pt) 


. 22 de Janeiro [15h00] - Business cycle 
synchronisation in monetary unions 

Com Álvaro M. Pina (ISEG) 
ESTES TOPO TI NTE DORA 
Local: ISEG - Univ. Técnica de Lisboa 

Rua Miguel Lupi, 20 - Lisboa 

Organização: Dpto. Economia 

e-mail: des(iseg.utl.pt 

(www.iseg.utl.pt) 


E SEMINÁRIOS DA FEP 
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RPORTO 


FÊ p FACULDADE DE ECONOMIA 
UNIVERSIDADE DO PORTO 


. 1 de Janeiro [14h30] - Work-sharing 
revisited - lessons from a natural 
experiment 

Com José Manuel Varejão (Fac. Economia 
Porto) 

DRE US TAI IME DA CILITEE STD LITE VESTES 
Local: Fac. Economia - Univ. Porto 

Rua Dr. Roberto Frias - Porto 
Organização: Fac. Economia - Univ. Porto 
e-mail: sandras(fep.uo.pt 

(www.fep.up.pt) 


E SEMINÁRIO APOIO À DECISÃO 


. 14 de Janeiro [15h00] - Adversarial Risk 
Analysis 


Com David Rios Insua (Univ. Rey Juan 
Carlos - Espanha) 

VESTE TILL TT 
Local: Sala Keynes - FEUC 

Av. Dias Silva 165 - Coimbra 

Organização: FEUC 

e-mail: feuc'fe.uc.pt 

(www.fe.up.pt) 


E OS DESAFIOS DA ECONOMIA 
SOLIDÁRIA - REFLEXÃO SOBRE 
AS EXPERIENCIAS PORTUGUESA 
E BRASILEIRA 


. 16 de Janeiro [09h30] 
inaugural 

Com Boaventura Sousa Santos (Fac. 
Economia - Univ. Coimbra) 


- Conferência 


. [10h30] - Economia solidária - 
diversidade e unidade 

Com Jean-Louis Laville (Lab. Int. Sociologie 
Économique - França), Luiz Inácio Gaiger 
(Unisinos - Brasil), Rui Namorado (Fac. 
Eco. Univ. Coimbra), entre outros 


. [15h00] - Sucessos e dificuldades das 
experiências de economia solidária em 
Portugal e no Brasil 

Com Alberto Melo (Univ. Algarve), Marilia 
Veronese (Unisinos - Brasil), Pedro 
Hespanha (Fac. Eco, Univ. Coimbra), entre 
outros 

DEI SAS TS CT A Pã VE ST DIET SST 
Local: Auditório da FEUC 

Av. Dias Silva, 165 - Coimbra 
Organização: CES e CEC - FEUP 

e-mail: feucúfe.uc,pt 

(www.fe up.pt) 


E SEMINÁRIOS FUNDAÇÃO DE 
SERRALVES 


« 15 de Janeiro [19h00] - Coleccionar arte 
contemporânea 


Com João Fernandes (Curador) e Ricardo 
Nicolau (critico de arte) 

PITTUENTEE PPT PRECE CEP ORE ETICATR 
Local: Biblioteca da Fundação de Serralves 
Rua D. João de Castro, 210 - Porto 
Organização: Fundação de Serralves 

e-mail: eventososerralves.pt 
(www.serralves.pt) 


CONFERÊNCIAS 


E LEONARDO DA VINCI O GÉNIO — 


nes... 


nes... ..nsuse., 


+ 03 de Janeiro [19h00] - 
curiosidade infinita 
Com João Caraça (Fund. Calouste 
Gulbenkian) 


Leonardo: A 


«17 de Janeiro [19h00] - Leonardo: Do 
hermético ao visionário 

Alexandre Quintanilha (Univ. Porto) 

BET TRINTA DT TI O TT RO TRES EO 
Local: Aud. Biblioteca Almeida Garrett 
(ardins do Pavilhão Rosa Mota) 

Rua de Entrequintas, 268 - Porto 
Organização: Univ. Porto; Fundação da 
Juventude 

e-mail: upcup.pt 

(www. up.pt) 


E CICLO INTEGRADO DE CINEMA, 
DEBATES E COLÓQUIOS NA FEUC | 


e... 
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« 10 de Janeiro [horário a definir] - 
Desemprego e novas formas de violência 
nas sociedades modernas: As grandes 
tensões sociais 

Com Rui Namorado (Fac. Economia - Univ. 
Coimbra), Pedro Pita (Fac. Letras - Univ. 


É 


EUC 


Faculdade «« Economia 


Umvei 


Coimbra) e António Gama (Fac, Letras 
- Univ. Coimbra) 


« 18 de Janeiro [horário a definir] - Paraisos 
fiscais, infernos sociais: o caso Metaleurop 
Com Jean-Louis Martin (Metaleurop), 


Saldanha Sanches (Fac. Direito - Univ. 
Lisboa), João Proença (UGT), entre outros 
EDITE PPA TS Lp CRT O 
Local: Teatro Académico Gil Vicente 
Praça da República - Coimbra 
Organização: FEUP 

e-mail: feucG fe.uc.pt (www.fe.up.pt) 


E NOVOS TEMPOS PARA O DIREITO 


sad TATA SS E a SOS e 


. 21 de Janeiro [18h00] - Energias - Novos 
Paradigmas 
Com Nuno Ribeiro da Silva (Endesa Portugal) 
no 
Local: Escola de Direito - Univ. Católica 
Portuguesa 
Rua Diogo Botelho, 1327 - Porto 
Organização: Escola de Direito - Univ. 
Católica Portuguesa 
(www.porto.ucp.pt) 


E COLÓQUIOS DA FAC. 
ENGENHARIA 


. 24 de Janeiro [13h30] - 
Interdisciplinaridades: cartilagens e solos 
segundo a perspectiva dos elementos 
finitos 
Com lonut Moldovan (Fac. Eng.* - Unis. 
Católica Portuguesa) 
Ds 
Local: Fac. Eng.* - Univ. Católica 
Portuguesa 
Estrada Octávio Pato, Rio de Mouro - Sintra 
Organização: Fac. Eng.º - Univ. Católica 
Portuguesa 
(www.ucp.pt) 


ENA FRONTEIRA DA CIÊNCIA 
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.30 de Janeiro [18h00] - Podemos prever 
um tsunami 
Com Ana Viana-Bapt 


FUNDAÇÃO 
CALOUSTE 
GULBENKIAN 


ista (Univ. Lisboa) 


Local: Auditório da Fundação Calouste 
Gulbenkian 

Organização: Fundação Calouste 
Gulbenkian 

e-mail: ciencia gulbenkian.pt 

(www gulbenkian.pt) 


Roteiro 


SAIR 


. .. voce vos. ... 
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.25 de Janeiro a 24 de Fevereiro [21h30] 


- O Café 
De Carlo Goldoni 
Encenação de Giorgio Barbrie Corsetti 


DO no o 


Local: Teatro Nacional S. João 
Praça da Batalha - Porto 
Produção: Teatro Nacional S. João 
e-mail: geralG tnsj.pt 

(www.tns). pt) 


.25 e 26 de Janeiro - Operação Orfeu 
de Cia. Hotel Pró Forma (Dinamarca) 


Local: Centro Cultural de Belém 
Praça do Império - Lisboa 
(www.ccb.pt) 


EM EXPOSIÇÃO 


. Até 30 de Março - 
em viagem 70-76 


Robert Rauschenberg: 


Local: Fundação de Serralves 

Rua D. João de Castro, 210 — Porto 
e-mail: eventoseserralves.pt 
(wwwserralves.pt) 


CINEMA 


. 10 de Janeiro [21h30] - O emprego do 


tempo 
De Laurent Cantet 


.18 de Janeiro [2 1h30] - Metaleurop: os 
saqueadores desmascarados 
De Choeuts de fondeus e ATTAC - Romans 
Glencore: à multinacional dos flibusteiros 


da economia 
De Patrice des Mazery 
o âmbito do Ciclo integrado de 


Sessões N 
os na FEUC 


cinema, debates e colóqui 


Local: Teatro Académico Gil Vicente 
Praça da República - Coimbra 
Organização: FEUP 


e-mail: feucefe.uc.pt (www. feup.pt) 


(roteiroatlanticoe gmail.com) 
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Deste Mundo 
“edo Outro 


À ADVOGADA 


Humanidade 


Por Laura Abreu Cravo 


s advogados são corriqueiramente co- 

nhecidos e caricaturados pelo seu ca- 

rácter duvidoso, ambição desmedida, 
enlevo pela mentira e pela retórica nebulosa. 
Nada contra. Ou não fosse tratarem-se de 
pedaços de criação iguais a todos os outros: 
médicos, funcionários das finanças ou pro- 
fessores. Mas há uma justificação acrescida 
para a aridez emocional dos advogados: to- 
das as datas que, para o comum dos mortais, 
assinalam dias passados especiais, festas ecu- 
ménicas ou semelhantes efemérides, adqui- 
rem, para os causídicos, significados parale- 
los muito distintos. Exemplos? Os advogados 
não têm Natal nem passagem de ano, têm o 
fecho do ano antes do qual devem estar as- 
sinados todos os contratos cuja repercussão 
contabilística e fiscal se queira ver reflectida 
no ano que termina; os advogados não têm 
Carnaval, têm a época de preparação das as- 
sembleia gerais anuais (que devem ocorrer 
até 31 de Março) e também não têm Páscoa, 
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porque a 31 de Maio reúnem as assembleias- 
-gerais das sociedades que consolidam contas 
com outras do mesmo grupo. E, como estes, 
outros exemplos de uma existência patética 
e pouco interessante justificam uma imagem 
que os anos consolidaram, com recurso à pia- 
das fáceis. 


O mundo não aprecia os advogados. O 
comum dos mortais acha-se roubado pelos 
honorários, o funcionário cobiçoso assinala- 
-lhe ares de superioridade no vulto palavro- 
so, Os economistas e gestores exasperam com 
o rigor que lhes inviabiliza maiores sucessos 
comercias, os empregados dos cafés servem- 
-lhes as bicas queimadas e amargas. A bem 
da verdade, nem os outros advogados gostam 
dos advogados, porque já se cruzaram com 
eles algures numa contenda ou negociação, 
porque se defrontaram nos bancos da mesma 
faculdade. Depois dos políticos (e há quem 
tenha a sorte de acumular ambos), os advo- 
gados serão as criaturas que mais antipatias 
granjeiam: os modos sibilinos, os trejeitos 
ardilosos, as palavras propositadamente dú- 
bias e subversivas, tudo elevado à categoria de 
exercício artístico. 


Lamento desiludir os enganados. A rea- 
lidade agora descrita não cobre nem um 
décimo dos representantes da classe, Nas 
minhas incursões recentes, muitas vezes 
na vida me tenho cruzado com crápulas 
que habitam desde os guichets dos correios 
aos altos cargos das mais variadas institui- 
ções. Juristas, matemáticos, licenciados em 
história, filosofia, economia e gestão. No 
meio da corja, o único denominador co- 
mum realmente relevante é a humanidad 
(ou a falta dela). O S 


VINTERTRÊS 


Livre-Pensadores 


Por Bruno Alves 


omo o leitor sabe, não sou grande 
apreciador do contacto com a gene- 
ralidade dos meus contemporâneos. 
Mais penosa ainda (para ambas as partes) 
é a convivência, a que por razões que aqui 
não interessam, sou por vezes forçado, com 
membros das gerações ainda mais novas do 
que a minha. São uma gente estranha, que 
ficou indiferente ao (excelente) final d'Os 
Sopranos mas adora esse vómito “chico-es- 
perto” que é Lost, que vê os Morangos com 
Açúcar, € mais grave ainda, gosta do que 
Yé. No entanto, às vezes, lá se encontra um 
ne se safa, que inevitavelmente começa à 
E o i consciência da triste 
sação agra ns 9 que não é uma sen- 
um rapaz dizia. Han Tia pouco nd 
disparada o ue MR 
que “vêem o Tard a gozado por amigos 
es da Júlia”. Como o dr. 


Vitorino 
Certamente lhe diria é ue 
ele se habitue. diria, é bom q 


| 


As jovens gerações têm, de facto, uma relação complicada com 
os livros. Alguns, mais envergonhados com a sua ignorância, ten- 
tam fingir que conhecem autores na realidade inexistentes (têm 
tudo para vir a ser figuras destacadas no PS). Outros, mais cons- 
cientes da sua mediocridade e com alguma dignidade, dizem que 
“não vale a pena” ler livros, porque “depois se esquecem de tudo”. 
Resta uma outra espécie, absolutamente ímpar: indivíduos extra- 
ordinários que dizem “não leio livros, porque gosto de pensar pela 
minha cabeça”. O leitor talvez não acredite no que lhe estou a di- 
zer, mas está em franco crescimento este grupo de “livre-pensado- 
res” que, temendo a nefasta influência de terceiros, dispensam o 
acto da leitura. Orgulham-se de não ler, e acham que isso é sinal 
de inteligência. É a mesma atitude de rejeição que a generalidade 
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do sexo feminino tem em relação a mim, com a ligeira diferença 
de que elas têm razão em pensar assim. 


Os responsáveis pelo Plano Nacional de Leitura, em particular, 
talvez devessem reflectir um pouco nisto. Tais planos serão infrutí- 
feros, se a “paixão” não for recíproca. Não é a explicar o “erotismo do 
contacto com o livro” (como dizia o dr. Prado Coelho) ou a “magia 
da leitura”, que se convencem trastes como alguns que conheço: no 
que toca ao “erotismo”, convenhamos que há coisas mais excitantes 
(Scarlett Johansson, por exemplo). E é impossível converter para a lei- 
tura quem genuinamente acha que um livro só lhe pode fazer mal. A 
julgar pelo seu produto, até nem me espantaria que os senhores e as 
senhoras do PNL viessem dessa mesma escola. O 
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0 MARIALVA 


Às meretrizes de 
estrada 


Por Rodrigo Moita de Deus 


que é feito delas? Daquelas velhas gordas 

e desdentadas que, sentadas em cadeiras 

de praia, com coloridos chapéus-de-sol, 
vendiam felicidade a quilo aos automobilistas 
que passavam? Quem não se lembra delas? 
Quem não se lembra dos agitados e engarra- 
fados arbustos à beirinha das nossas estradas? 
Chegou o desenvolvimento, as auto-estradas 
e as brasileiras. Foi-se com elas a alcoviteira. 
Senhora de generosas coxas. De fecundos e 
saltitantes pimpolhos que serviam de marcos 
de estrada às antigas nacionais. Esforçada 
amante de imponente presença. Cada centií- 
metro compreendia quilos de volúpia. Podia 
não ser perfeita. Mas o que lhe faltava em 
dentes sobrava em vontade de agradar. 


Desapareceram. Sumiram. Danos cola- 
terais da via verde e da marcha do progres- 
so. E, sobretudo, vítimas da globalização. 
Russas, lituanas, peruanas, checas e brasi- 
leiras. Especialmente brasileiras. As nossas 


Donas Alziras e Donas Márcias deram lugar 
a mirradas Darlenes e Vânias. Gaiatas, made 
by Pitanguy, com certo travo a fast food de 
estação de serviço. Vieram as brasileiras com 
os seus apartamentos privados e foi-se a for- 
mosa Dona Alice, de mãos muitíssimo expe- 
rimentadas, que, ao quilómetro 54 da recta 
do infantado, dispensava prazer ao metro 
quadrado. 


E o país chora a laranja algarvia e a pêra 
rocha do oeste. Chora a frigideira, o torres- 
mo e a bola de Berlim com creme. Chora o 
dumping dos bancos espanhóis, da carne ar- 
gentina e dos iogurtes franceses. Chora a glo- 
balização, a ASAE e a legislação comunitária. 
Chora por tudo. Pelas meretrizes de estrada, 
verdadeiras filhas da terra, não chora nada. 


“É o mercado”, dizem-me os entendidos. 
“As estrangeiras estavam mais bem prepara- 
das” Como nas laranjas espanholas, conta 
mais a embalagem que o sumo. Abriram-se 
as portas e lá vieram elas. No mercado da fe- 
licidade quase não sobrou produto nacional. 
Ficaram mais tristes as bordas das estradas e 
abandonada a moita do quilómetro 54. 


É ingrato, o país. Quanto desassossego 
aqueles regaços não consolaram? Quantas lá- 
grimas aquelas parras não secaram? Quantos 
maridos mal cuidados não foram ali confor- 
tados? 


A culpa não é do desenvolvimento, nem 
da globalização, nem tão pouco das brasilei- 
ras. A culpa é do povo que, deslumbrado, até 
na cama vive acima das suas capacidades. O 
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MÃE GALINHA 


Pai Natal e as 
holachas Maria 


Por Inês Teotónio Pereira 


screver sobre crianças/filhos na altura do 

Natal vai dar sempre ao mesmo: os temas 

são invariavelmente o dilema do Pai Natal 
e o drama dos presentes e da sociedade de 
consumo. Ora, quem sou eu para fugir à re- 
gra? Ninguém. Por isso, vou mesmo escrever 
sobre o Pai Natal e o drama dos presentes. 


Eu nunca acreditei no Pai Natal e nun- 
ca me impingiram o personagem, e isso faz 
com que eu tenha alguma dificuldade em 
lidar com o tema. Não sei o que responder 
aos meus filhos quando eles querem por força 
deixar bolachas e um copo de leite ao pé do 
recuperador de calor. E isto quinze dias antes 
do Natal. Dizem eles que querem provar que 
o Pai Natal existe: se ele se alambazar com o 
repasto é porque sim, se ele deixar a comida 
intacta é porque não. Consegui ganhar algum 
tempo devido à antecipação do pedido e dis- 
se-lhes que só na véspera de Natal é que po- 
díamos fazer a experiência, por razões óbvias. 
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Tenho até lá para resolver se como as bolachas 
depois de eles se deitarem ou se as deixo lá e 
desfaço o mito. Posso sempre lançar a dúvida 
e pôr a hipótese de o Pai Natal já ter jantado 
no recuperador de calor da vizinha e por isso 
não ter tido fome para comer as nossas deli- 
ciosas bolachas Maria. 


Enquanto penso neste dilema, tenho uma 
lista infindável de presentes para escolher. 
Os meus filhos têm chegado a casa munidos 
de catálogos de todos os hipermercados que 
existem na região da Grande Lisboa onde es- 
tão descriminados todos os brinquedos que 
foram fabricados em 2007. Nos últimos dias 
têm desenhado uma bolinha em volta de to- 
dos os que querem e escrevem por baixo o 
nome de cada um. No entanto, um deles, ba- 
ralhado com tanta oferta, não escolheu nada 
e disse-me que queria “uma surpresa”. Fiquei 
sem saber o que fazer. Mas, que “surpresa”? 
Virei do avesso as lojas da especialidade na 
esperança de encontrar a “surpresa” do meu 
filho. Uma coisa que o deixasse mesmo sur- 
preendido. Mas nada. As únicas coisas que 
descobri foram a diferença entre o Game Boy, 
o Nintendo e a PSP - Play Station Portátil 
- e que o High School Music 2 e a trilogia 
do Shrek estão a bater os recordes de ven- 
das. Muitas lojas depois, resolvi não ser tão 
exigente, parei de procurar a dita surpresa e 
comprei dois presentes que tenho a certeza de 
que ele vai gostar. Não por serem uma novi- 
dade, mas por estarem embrulhados, por ele 
não saber o que está lá dentro. Por serem uma 
verdadeira surpresa. Tal como o Pai Natal. O 


GERAÇÃO VINIL 


Natal: o dia seguinte 


Por Isabel Goulão 


á passou o Natal e estamos num novo ano 
Permita-me que lhe deseje a si, caro leitor, 
e aos seus, um 2008 feliz. Foi desta vez due 


conseguiu comer as doze Passas à meja-noi 
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te? Confesso que, até hoje, nunca as consegui 
mastigar todas em tempo útil. Estou tentada 
a desconfiar que é por estas e por outras que, 
de ano para ano, ficam tantos desejos por 
realizar... 


Terminadas as correrias de casa em casa, 
findo o desassossego dos adultos e aquietada 
a excitação das crianças, o dia seguinte, ou os 
dias que se lhe seguem, são tempos de algu- 


ma acalmia para uns e também de azia para 
outros. 


O dia seguinte, tal como o conheço, é dia 
de ruas vazias de gente mas inundadas de cai 
xas e papel de embrulho abandonado junto 
a caixotes do lixo à espera de serem despe- 
jados, cafés e restaurantes fechados e esta- 
ções de serviço com dificuldades em atender 
tanta clientela à procura de um café tardio. 
Estômagos mais sensíveis tremem perante a 
perspectiva de mais uma fatia de peru ou de 
mais uma rabanada oferecida com muito gos- 
to mas aceite com pouca vontade em visitas 
de fim de tarde, os brinquedos novos cantam, 
piscam, buzinam e tremem ainda cheios de 
energia das pilhas acabadas de instalar, mas 
as prendas lá estão, ainda por arrumar, para 
apreciar mais uma vez, retribuídas com enle- 
vo e com carinho. 


Tem razão, leitor, mas eu não falei em to- 
das as prendas. Estará porventura a pensar 
já na secção de Trocas e Devoluções ou nas 
ofertas que acumula de ano para ano, com- 
Pletamente inúteis, e das quais, até agora, ain- 
da não se conseguiu livrar. Mas umas meias 
e um cachecol dão sempre jeito e quem sabe 
se os lenços com essas cores não se voltarão a 
usar? Compreendo a sua arrelia com a avaria 
no aparelho comprado com tanto empenho, 
mas não pense que é o único a quem aconte- 
cem estes contratempos. Por essas casas fora 
há inúmeras máquinas com cabos desapare- 
cidos e equipamentos defeituosos, mas nada 


que não se possa resolver ou merecer a sua 
irritação. 


Com alguma tristeza fazem-se as despe- 
didas ao último familiar com quem partilhou 
estes dias alegres, em que todos juntos fize- 
tam por atenuar a saudade dos ausentes e a 


casa volta às suas rotinas, engalanada até ao 
ano novo. 


Às crianças continuam em festa, anima- 
das com tantas novidades por descobrir, e os 
pais, felizes por os verem felizes, Pode ser im- 
Pressão minha, mas fico sempre com a ideia 
de que, no dia seguinte, a árvore de Natal 


perde um pouco do seu brilho e as luzes nas 
ruas perdem abruptamente a graça dos dias 
anteriores. 


Espero que para o ano nos encontremos 
de novo todos aqui na revista Atlântico, nas 


vossas casas com Os VOSSOS, € que possamos 
sorrir de um outro Natal feliz. Por mim, é só o 
que desejo nas poucas passas de uva que con- 
sigo mastigar com as doze badaladas no dia 
31.De novo, caro leitor, um ano novo feliz, O 


DO PÚLPITO 


0 bem 
em quatro 
passos 


Por Tiago Cavaco 


profeta Isaías puxa as orelhas ao povo de 

Israel. Diz: “aprendam a fazer o bem!”. E, 

se num momento de flutuação moral nos 
interrogarmos acerca do que será o bem, o 
profeta Isaías apressa-se a esclarecer. Quatro 
coisas simples: atender à justiça, repreender 0 
opressor, defender o direito do órfão e pleite- 
ar a causa das viúvas. 


A história da cristandade é também a reu- 
nião de melhores e piores tentativas de inter- 
pretar a Bíblia. O que nos deve sossegar. Mal 
seria se a memória do Cristianismo vivesse 
apenas de sucessos hermenêuticos. Só uma 
religião que mete as mãos na lama pode viver 
acima da suspeita. É isso que nos leva à des- 
confiar legitimamente de todos os que pro- 
põem uma vivência da fé anti-institucional, 
ansiosos por purificá-la de qualquer vestígio 
humano. Esse idealismo é perverso porque, 
como na maior parte dos idealismos, odeia O 
Homem. Mas a questão persiste - é possível 
encontrar pertinência na definição de bem 
dada pelo profeta Isaías, cerca de 700 anos 
antes de Cristo? 


“Machista não é só 

quem bate numa mulher. 
Machista também é todo 
aquele que precisa de nos 
encaixar na segurança 
das quotas dos 30%, Os 
que procuram em nome da 
igualdade 0 asco no corpo 
nu de uma mulher, Os 

que enchem a boca com 
conceitos como paridade 
E São incapazes de 
legalizar a prostituição” 


uarda-redes em poses supostamente 

eróticas que tapam as vergonhas com o 

balão regulamentar, imberbes semina- 

ristas com o peito depilado que mos- 
tram o rabo e quase a entreperna, fornidos 
guardas florestais da Cordilheira Central em 
honesta demonstração de bíceps trabalhados 
combatendo fogos: bem-vindos ao fascinante 
mundo dos calendários masculinos solidá- 
rios, um festival de banhas e rabos peludos 
onde homens comuns brincam por um dia 
aos modelos profissionais e posam nus, sem 
vergonhas ou pudores, por causas mais ou 
menos honrosas, como pedir dinheiro para 
comprar novas fardas para a polícia municipal 
de Albedróios de Canavezes ou pagar as férias 
da corporação de bombeiros em Punta Cana. 


Ao primeiro calendário, achei piada e galei 
partes da masculinidade de alguns corredores 
da maratona, mas a verdade é que a estas altu- 
ras já se me esgotou a pachorra para tanto ho- 


mem banal que não teme tirar o boxer como 
única maneira (acha ele) de chamar a atenção 
sobre um tema de relativa importância. É que 
desde Full Monty já ninguém está livre de le- 
var com calendários de homens nus para pro- 
mover clubes de andebol de terceira divisão 
regional, associações de padeiros alérgicos ao 
glúten ou egos demasiado inflacionados. As 
televisões, assim que sabem da publicação de 
mais um calendário de proletários em tronco 
nu, apressam-se a difundir tão essencial e útil 
notícia pelos telejornais, com directos onde as 
jornalistas fazem piadas sobre os glúteos dos 
bombeiros e os repórteres masculinos exal- 
tam a falta de preconceitos destes homens que 
até não se importam de mostrar o púbis. 


Em nenhum momento ouvi uma queixa 
sobre o patético deste tipo de calendários, e 
muito menos que alguém tenha alçado a voz 
para denunciar o sexista e humilhante que 
pode ser para um homem de bem que o obri- 
guem a despir-se para angariar fundos para 
o clube de remo. Desde associações de pais 
solteiros a militantes anticlericais de esquer- 
da, fico sempre à espera de inflamadas decla- 
rações contra a sistemática “sexualização” do 
corpo masculino em campanhas publicitárias 
ou a exageração dos atributos do homem para 
vender perfumes. Nada. Os homens não têm 
quem lhes defenda as nádegas, que tristeza. 


Já nós mulheres somos muito mais sortu- 
das quando se trata de salvaguardar a nossa 
frágil e periclitante sexualidade. Um exem- 
plo: em 2006 a H&M contratou a boazuda da 
actriz Emmanuelle Béart para anunciar rou- 
pa interior. Como o realizador do vídeo, um 
machista violador dos direitos da mulher, não 
pediu à senhora que resolvesse uma equação 
matemática, mas sim que se passeasse em cue- 
quinha de renda em frente à câmara e fosse o 
mais sensual possível, a He+M foi acusada pela 
política Gudrun Schyman, do partido sueco 
Iniciativa Feminista, de promover a porno- 
grafia. Bem feita! E bem feita também para 
a Ryanair, essa companhia aérea gerida por 
uma cambada de sexistas malfeitores que pu- 
blicou a meados de Dezembro deste ano um 


Mulheres à Solta 


Mulher sexy é MACHISTA 


Por Rita Barata Silvério 


calendário de hospedeiras em biquíni com o 
fim de ajudar uma associação benéfica infantil 
chamada Angel Quest. Graças à sinistra mas 
atenta associação FACUA-—Consumidores 
en Acción, a companhia, antes conhecida 
por vender bilhetes de avião mais baratos do 
que uma bica, passará a engrossar as filas de 
empresas denunciadas por usar imagens de- 
gradantes para o género feminino. Quem lhes 
manda aos responsáveis da companhia sacar 
proveito das mamas do pessoal de bordo? 


Ninguém. A verdade é que a brilhante ideia 
de aparecer com o rabo alçado dentro do co- 
ckpit a soprar sensualmente o colete salva-vi- 
das foi das próprias hospedeiras que copiaram 
uma iniciativa até ontem considerada inofen- 
siva. Acontece que a miúdas esqueceram- 
-se da sua “condição” e não se lembraram de 
pedir autorização ao Instituto da Mulher, aos 
meios de comunicação bem-pensantes, às fe- 
ministas por depilar, à Brigada dos Amigos da 
Mulher, à esquerda paritária e a todos aqueles 
que se apresentam como porta-vozes dos di- 
reitos do género feminino porque nos acham 
inferiores, incapazes e directamente estúpi- 
das. (Daniel Oliveira, do Bloco de Esquerda, 
a propósito da polémica sobre a cerveja Tagus 
referia-se à inconveniência de fazer anedotas 
sobre os gays e as mulheres, porque são mino- 
rias. Uma alegria.) 


Machista não é só quem bate numa mu- 
lher. Machista também é todo aquele que 
precisa de nos encaixar na segurança das quo- 
tas dos 30%; os que procuram em nome da 
igualdade o asco no corpo nu de uma mulher; 
os que enchem a boca com conceitos como 
paridade e são incapazes de legalizar a pros- 
tituição; os que tratam social, legal e juridica- 
mente todas as mulheres como vítimas de si 
próprias e de um macho abstracto. Machistas 
são estes caretas da esquerda assexuada que 
temem que a mulher faça com o corpo o que 
bem lhe der na real gana: ser puta, aparecer 
nua num calendário ou apresentar-se a Miss 
Playboy Internacional. Não se enganem: não 
há gente politicamente correcta, só machistas 
com demasiado tempo livre. O 
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Atender à justiça é tarefa complicada pe- 
rante a gratificação imediata do monopólio 
da igualdade. O que, pelo menos os cristãos 
(e, vá lá, os judeus, já que falamos de um 
profeta velho-testamentário), deveriam per- 
guntar é se justiça e igualdade representam 
a mesma coisa. Não há que recear esqueletos 
no armário. Usemo-los para as nossas pró- 
prias aulas de anatomia: cristãos defenderam 
a escravatura, cristãos opuscram-se à escra- 
vatura, cristãos dedicaram-se à Inquisição, 
cristãos morreram às mãos da Inquisição, 
cristãos sustentaram o sufrágio universal, 
cristãos apontaram o dedo ao sufrágio uni- 
versal, Jesus quando dizia aos discípulos que 
o mundo os reconheceria se eles se amassem 
também falava disto, da fiel e necessária di- 
vergência. 


Uma das conquistas de Satanás, especia- 
lista em ser lobo sob pele de cordeiro, foi cap- 
turar o discurso da acusação do opressor para 
as ideologias seculares (sobretudo à esquer- 
da). Embora a retórica opressor/oprimido 
esteja nestes dias estafada e sob escrutínios 
semânticos diversos (que o diga esta revista) 
a verdade é que opressores existem. E opri- 
midos também. Quem tiver sido educado na 
sinceridade já se encontrou num e noutro pa- 
pel. O que o não deve dissuadir da prática da 
repreensão. Numa época que premeia os lá- 
bios fechados Deus continua a apreciar uma 
boa boca no trombone. 


Defender o direito do órfão é coisa fácil 
se pensarmos em figuras suficientemente 
cristalizadas como os meninos da Casa Pia. 
Aí, cada refilão português será um filantropo. 
Mas há uma distância simbólica a percorrer, 
se reconhecermos que ao relativizar os valo- 
res da família qualquer criança é promovida 
à orfandade. Quando os pais querem ser ami- 
gos e os moralmente estéreis querem ser pais 
ninguém pode ser filho. O 


Por fim, a causa das viúvas. À altura do 
profeta Isaias a mulher que perdera o marido 
era quase sempre viúva porque o divórcio era 
prática rara. Hoje os maridos desandam sem 
se darem ao trabalho de morrer. E as divor- 
ciadas tornam-se viúvas por opção porque 
um homem bom é dificil de achar e já não 
é essencial para haver comida na mesa. Mais 
que o esposo falecido, a viúva é uma espécie 
em extinção. 


Mandamos o profeta Isaías passear por já 
não existir necessidade de justiça, registo de 
opressores, personalidade jurídica do órfão e 
sofrimento de viúvas? O 
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O terror em Lisboa 


Por Miriam Assor 


ão. Não faz parte do festival interna- 

cional de cinema de terror. Não é uma 

abreviação de um filme. Frankenstein 
ficaria de beiça escancarada. O horripilante 
homicídio aconteceu em Lisboa, no bairro 
do Lumiar, em meados de Dezembro. Deste 
Dezembro sempre tão afamado por ser 0 mês 
irmão da fraternidade. Terá sido um irascível 
ataque de ciúmes infundados, ou que fossem 
ciúmes legítimos - não existe absolutamente 
nada que justifique a ceifa de uma vida - que 
impulsionaram o gesto inclemente aguçado 
exclusivo para a morte. O alarve do facino- 
ra deu uma. Duas. Três. Quatro. Mais. Mais. 
Meia dúzia não chegavam. Esfaqueou por 
dez vezes o peito da vítima. Desfigurou-lhe o 
rosto. Quis matar depressa e à bruta. De ca- 
beça fria e impulsos quentes de mortandade, 
Consumado o massacre, o criminoso colo- 
cou os pedaços de um corpo de 61 Amos na 
bagageira de um Peugeot. Seguiu a IC 19 em 
direcção a Sintra, Quando o talhante chegou 
à praia da Adraga escolheu um caminho es- 
condido. Seguidamente empurrou à viatura 
para uma ribanceira. O objectivo do animal 
invertebrado babava que o veículo se incen- 
diasse para assim conseguir eclipsar os vesti- 
gios. Isaac Newton nunca faria parceria com 
carniceiros. 


O carro caiu, é verdade, mas não o sufi- 
ciente para fazer desencadear uma explosão. 
Dois dias decorridos do assassinato aparatoso 
a máquina de fabrico francês era encontrada 
pelas autoridades. Os pormenores do crime 
estavam lá. As sobras de Maurício Besel Levy 
também. E então, o sanguinário pressiona- 
do por saber que a lei andava à sua procura, 
apresentou-se pela sua própria pata à Polícia 
Judiciária. Interrogado no edifício na Avenida 
José Malhoa, sede da Direcção Central de 


ao Banditismo, O monstro confes. 

tudo o que fizera àPJe posteriormente ao 
Sa otdã Tribunal de Instrução Criminal, 
aber de ser autor confesso de um homici- 
dio digno de punição máxima, a resolução 
burocrática foi bastante concludente: O assas- 
sino, que segundo testemunhas, é uma cria. 
tura com cerca de 1,60 metros, entroncado, 
moreno e de profissão enfermeiro, deveria 
aguardar julgamento em prisão domiciliária, 


Combate 


Pois é. Um tipo mata e fica no seu sofá 
a fazer zapping na televisão à espera que os 
tribunais se mexam. Maurício Besel Levy, 
ai de três filhos, casado, um punho de 
amigos, director de Qualidade, Formação 
e Desenvolvimento Sustentável dos CTT, 
ex-presidente do Instituto Nacional do 
Transporte Ferroviário e da Associação dos 
Amigos dos Caminhos-de-Ferro, aguarda 
pela justiça enterrado numa cova no cemi- 
tério judaico de Lisboa na Avenida Afonso 
III. Esse mesmo local onde a 26 de Setembro 
um par de idiotas resolveu matar os mortos. 
Apesar de terem sido apanhados em flagrante 
a vandalizar e profanar campas, as duas ca- 
valgaduras nunca chegaram a ver o dia aos 
quadrados. O juiz de Instrução Criminal 
determinou que ficassem a aguardar o julga- 
mento em liberdade, com obrigação de apre- 
sentação periódica. Logicamente que fazem 
mais do que zapping. Vão às compras. Fazem 
propaganda. Riem. Até ao dia. O 


O MILITAR 


Às minhas 
Utopias 


Por José do Carmo 


tropa tem um corpo de capelães. Obri- 
gados a vender o seu peixe num meio 
pouco dado a dúvidas existenciais, tive- 
ram de se adaptar desenvolvendo um modus 
faciendi, que passa pelo mimetismo com os 


estereótipos da caserna, incluindo alguma 
copofonia compincha e vocabulários, diga- 
mos, pouco católicos. 


E levam a água ao seu moinho, porque há 
momentos em que até os homens de barba 
rija se enfrentam com os desesperos da con- 
dição humana. O corpo de capelães tem um 
General Bispo, de seu nome Januário Torgal, 
e ouvi-lo é uma calamidade. 


De repente damos por nós na América do 
Sul, a ouvir os zurros de Leonardo Boff, ou os 
gemidos de além-túmulo do fantasma do pa- 
dre Ellacuría. Não é para rir... ter a desdita de 
ouvir o General Bispo a debitar a sua leitura 
marxista da sociedade e do mundo, é como 
enfrentar a estupidez em estado puro. 


Ele (ainda) acredita que o socialismo é a 
porta para o céu. Veste solidéu e farda n.º 1, 
mas esconde debaixo o Manifesto Comunista 
em versão “chavista”. 


Para ele, a sociedade capitalista é o Diabo 
a erguer para o céu as pontas vermelhas do 
tridente, e Bush, além de cheirar a enxofre, 
desloca-se sobre cascos de bode. 


Januário Torgal não tem dúvidas: a pobre- 
za é filha do capitalismo e produto inevitável 
da maquinação cósmica de um grupo de te- 
nebrosos neoliberais judeus e americanos. 


É por isso que está sempre pronto a dis- 
tribuir hóstias vermelhas e a fazer orgias as- 
náticas com marxossauros como Francisco 
Fanhais, Ilda Figueiredo, José Manuel Pureza, 
Miguel Portas, Rui Namorado Rosa, e outros, 
em petições indignadas contra americanos 
€ israelitas, carregadas de frases tremendas 
como a “vasta ofensiva bélica de Israel e bom- 
bardeamentos de terror”, etc. 


O General Bispo, disparata em público e 
em privado. Já estive com ele à mesa e fiquei 
aturdido pela noção avassaladora de estar a 
ouvir uma grafonola com o disco riscado al- 
gures na ranhura da teologia de libertação. 


O que deveras espanta, é que ele acredita 
convictamente que é avant-garde e que tem 
ideias fantásticas e ignora que a sua generosi- 
dade na asneira, e a sua mistura indigesta de 


espingardas, batinas, foices e martelos, nunca 
acabou bem. 


As minhas utopias usuais passam por 
um tinto Convento da Cartuxa ao jantar, 
mas neste caso o espírito desejante eleva-se e 


acho que o mundo seria um lugar melhor se 
o General Bispo fosse despromovido a Cabo 
Sacristão, para que os seus dislates não conta- 
minassem os pobres de espírito, merecedores 
do Reino dos Céus, e não das ideias abstrusas 
do General Bispo. O 


adam — 


O COVEIRO 


Garrincha 


(18 de Outubro de 1933 - 20 de Janeiro de 
1983) 


Por Tiago Galvão 


ra o Marilyn Monroe dos homens. Desde 

Garrincha que as mulheres preferem os 

futebolistas. Índio, filho de filho de es- 
cravos, cresceu com cachaça em vez do lei- 
te e ficou conhecido pelos seus dribles, go- 
los, arrancadas que nem uma locomotiva 
em Smirnoff Ice, duas pernas tornas para o 
mesmo lado e uma erecção de 25 centíme- 
tros. A sua primeira vez foi com uma mula 
e, muito provavelmente, a segunda tam- 
bém. Dado como “aleijado” pelo Vasco, foi 
para o Botafogo descoberto Araty, jogador 
célebre pelos seus “araticídios” sempre que 
dava como prenda de natal ao adversário 
uma fractura exposta, e que o viu jogar em 
Pau Grande (nome da parvónia onde nas- 
ceu). Quando pôs os olhos nele, o treinador 
do Botafogo comentou: “Aqui dá de tudo, 
até deficiente. Aonde joga, meu filho?” “No 
relvado”, respondeu Garrincha. No primeiro 
treino, à experiência, jogou a extremo direito 
e enfrentou Nilton Santos, a “enciclopédia do 
futebol” 28 anos, capitão do Botafogo e que 
viria a ser campeão do mundo pelo Brasil ao 
lado de Garrincha em 1958 e 1962. Na pri- 
meira vez que tocou na bola, sentou (literal- 
mente) Nílton Santos. Na segunda, partiu 
para cima de Nílton e Nílton partiu para cima 
do treinador: “****-**, assina logo este rapaz, 
mister. Pará-lo é ser virgem pela segunda vez. 
Só por milagre." No primeiro jogo oficial, de- 
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pois de esfarelar o amor-próprio da equipa 
adversária desde os cabelos até aos átomos, 
uma vez de baliza aberta, passou a bola para 
trás. Gentil Cardoso, treinador do Botafogo 
na altura, foi o primeiro de uma boa lista a 
viver entre a alegria final e o pânico perma- 
nente sempre que Garrincha pegava na bola. 
Tinha sífilis, não tinha molares, era estrábico 
e andava com a bacia torta. Uma das pernas 
era a bengala da outra, que media mais oito 
centímetros. Mas para além de tortas, eram 
troncos capazes de envergonhar um lenhador 
heterossexual. Sem ser rápido em longas dis- 
tâncias, nos primeiros cinco metros ganhava 
dez ao “João” (nome que Garrincha dava aos 
defesas). Era um excelente profissional, só 
que em vez dos treinos, fazia sexo. Teve mais 
de uma dezena de filhos, entre aristocratas e 
bastardos. Certa vez, um treinador dispós- 
se à tarefa egípcia de ensiná-lo a não driblar. 
Sentou uma cadeira à sua frente, ordenou-lhe 
que passasse por ela e cruzasse, Garrincha 
avançou, passou a bola entre as pernas da dita, 
foi buscá-la mais à frente e ficou a rir para o 
treinador. Desistiu. Dedicou-se à construção 
de pirâmides nos tempos livres por lhe pare- 
cer uma tarefa mais modesta. Numa excur- 
são à Europa, Garrincha comprou um rádio. 
No regresso, vendeu-o a um colega porque lá 
em casa ninguém ia perceber o que ele dizia. 
Em 1958, durante o primeiro campeonato do 
mundo, o genial Feola, um enorme pançudo 
que fumava com Garrincha ao intervalo, só o 
pôs a jogar no terceiro e decisivo jogo da fase 
de grupos. E logo contra a teoria da relativi- 

dade russa. Perfeitamente a tempo, portanto. 

Nos primeiros três minutos, Garrincha teve 

três arrancadas e marcou um golo. Os russos 

acertaram a táctica. Ao longo dos restantes 87 

minutos, Garrincha continuou a sentá-los e a 

humilhá-los, mas desta vez na táctica certa. 

Até à final e incluindo a final, foi o continuar 

da tarantela Garrinchiana. Garrincha era ca- 

sado com Nair, uma Carolina Michaelis em 

LSD, com quem teve sete filhas. Ou oito (ele 

próprio não sabia). Entre a copa de 1958 e 

1962 passou o tempo a trair Nair com Iraci, 

Iraci com Angelina e Angelina com toda uma 

árvore genealógica do adultério. Contudo, só 

uma vez meteu água. Durante uma excur- 

são, mandou uma prenda para a mulher e 

outra para a namorada. Só que trocadas. Em 

1962, no México, a história repetiu-se. Com 

algumas diferenças: Pelé estava lesionado e 

Garrincha ia sendo expulso. Por driblar de 

mais o adversário. Com o passar dos anos, os 

seus joelhos foram rebentando. Perderam-se 

as arrancadas, mas ficou a lenda: o Mané. O 


ocoveiro.atlanticomgmail.com 
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PROFISSÃO DE FÉ 


COLUNDOSCiVECIVOCUTeRNTUe a... 


Contabilista 


Por Nuno Amaral Jerónimo 


e for aficionado pelos Monty Python tal- 

vez tenha preconceitos contra o contabi- 

lismo, por ser identificado como a pro- 
fissão mais aborrecida do mundo. Mas esse 
grupo de ingleses palermas, só porque têm 
muita graça e são muito mais interessantes do 
que balancetes e contas-correntes, não quer 
dizer que tenham razão. Há na contabilida- 
de um mundo inteiro de fascínio e novidade 
para descobrir. 


Para se ser um contabilista encartado é 
necessário pertencer à Câmara dos TOCS. 
Não são todas as profissões que exigem estar 
numa câmara, quanto mais numa de “toques”. 
Nesse aspecto, a contabilidade só é compará- 
vel à indústria cinematográfica para adultos. 
Nesta, um actor flácido equivale a um activo 
imobilizado, na primeira uma função de (x) 
surge no lugar do triplo X. Pelo contrário, há 
mesmo carreiras profissionais, como a do- 
cência ou a dança exótica, em que as câmaras 
e os toques são desaconselhados. Por inveja, o 
lema da Ordem dos Economistas é “Não me 
TOC' que me desafinas”. 


O interesse pela vida excitante da con- 
tabilidade costuma ocorrer por volta do fim 
da adolescência, quando o aspirante a conta- 
bilista se dá conta de que nunca vai exercer 
qualquer tipo de atracção sobre o sexo opos- 
to. Nesse momento, deliberar equilíbrios de 
custo-benefício ou dissecar movimentos de 
caixa torna-se deslumbrante aos olhos de 
uma juventude inquieta e deambulante. Em 
boa verdade, é um processo de orientação 
vocacional semelhante ao da entrada nos 
seminários católicos para a ordenação do sa- 
cerdócio. O princípio dinâmico do patrimo- 
nialismo é tão matéria de fé como o mistério 
da Santíssima Trindade. E da mesma forma 
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que na tela de cinema os padres tendem a ser 
amantes de raparigas como Soraia Chaves, os 
contabilistas são habitualmente os respon- 
sáveis pelos grandes desfalques financeiros 
das personagens “antes-era-rico-mas-agora- 
fiquei-sem-nada”. Duas profissões, destinos 
cruzados. Os padres não deveriam ter rela- 
ções sexuais, os contabilistas não conseguem 
tê-las. Um dos primeiros conceitos que um 
estudante de contabilidade deve compreen- 
der são os activos intangíveis, isto é, aquilo 
que não é possível conhecer, como as notas 
de Matemática ou as colegas de Literatura. As 
máquinas de calcular científicas são um uten- 
sílio relevante, porque além de ajudarem nos 
cálculos fazem volume no bolso das calças. 
A aprendizagem da profissão inclui também 
a interiorização de princípios deontológicos 
como a sisudez, a obsessão com decretos-lei 
e um olhar estrábico razoavelmente lunático. 
Ser profissional da contabilidade exige tam- 
bém passar muitas horas sentado em frente 
ao computador, rodeado de papéis. O proble- 
ma é que de vez em quando é preciso traba- 
lhar e fazer contas de recibos no Excel. Um 
contabilista é alguém em quem confiamos 
tanto e por quem nutrimos tal sentimento de 
afeição que muitas vezes lhes pagamos mais 
do que aquilo que conseguem fazer-nos pou- 
par na altura de pagar os impostos ao Estado. 
Mas como diz o ditado popular, “Antes 200 
contos nessas andanças, que 50 paus ao fis- 
cal das Finanças”. (Por ser popular, ainda não 
está convertido ao sistema monetário comum 
europeu). O 


SÍTIOS DE CULTO 


(CCO OVO CCC. 0 0 0 0 094 


Clubite aguda 


Por Pedro Marques Lopes 


Corinthians, provavelmente o maior clu- 
be de futebol brasileiro em número de 
adeptos, desceu de divisão. Este aconte- 
cimento provocou uma vaga de comoção nos 
“torcedores” deste clube: manifestações de re- 


volta contra a direcção, jogadores agredidos, 
gente a chorar pelas ruas, macumbeiros sova- 
dos, enfim, reacções perfeitamente normais. 


Um leitor do Globo indignou-se com esta 
vaga de tristeza. Parece que o frígido cidadão 
brasileiro se revoltou com as pessoas que estão 
dispostas a chorar pelo seu clube e não pelo 
estado do país. Nada mais normal, também. 
Também aqui em Portugal existem umas lu- 
minárias que teimam em não perceber que há 
coisas importantes - e, num patamar muito 
mais elevado, o nosso clube. Não confundir 
com o futebol, claro está. Um cidadão mais 
incauto pode ser levado a concordar com 
esta gente que ainda não percebeu quais são 
as verdadeiras prioridades. Eu próprio, entre 
a leitura da crónica do Porto-Beskitas e o vi- 
sionamento do golo do Quaresma ao Benfica, 
vi-me a acenar em concordância. Mas, saído 
do estado catatónico de prazer absoluto, vol- 
tei à normalidade e dei uma gargalhadinha de 
desprezo dirigida ao tal brasileiro ignorante. 


A verdade é que uma eventual descida de 
divisão do meu FC Porto me deixaria num 
estado tão lamentável que tornaria qualquer 
desgraça nacional numa ninharia (só de o es- 
crever corre-me um frio na espinha). Se uma 
derrota do Porto (coisa, felizmente, raríssima) 
já me deixa transtornado ao ponto de passar 
o resto da semana a rezar (apesar de ser ateu) 
para que não aconteça a mesma coisa no pró- 
ximo jogo, imagine-se o que seria se descesse 
de divisão. Do que não restam dúvidas é que 
o nosso clube é infinitamente mais importan- 
te do que o nosso país. Nós nascemos adeptos 
do Porto, do Benfica - te renego, Satanás — do 
Sporting - clube simpático (palavras escritas 
com um sorrisinho nos lábios lembrando os 
seus simpatiquissimos adeptos que come- 
moram golos dos adversários marcados em 
Alvalade e fazem festas de homenagem a joga- 
dores que aproveitam todas as oportunidades 
para enxovalharem o clube) - ou de outro clu- 
be qualquer e morremos adeptos desse mes- 
mo clube. Um homem pode mudar de país, de 
convicções políticas, de mulher, de religião, de 
cor da pele, de sexo, mas de clube não muda 
nunca. Porque é impossível. 


Porque diabo deve um cidadão chorar 
pelo seu pais? Se não gosta ou se este o en- 
tristece, tem boa solução: emigre. É por esta e 
outras razões que não percebo as pessoas que 
dizem que estão sempre a favor dos clubes 
portugueses quando eles jogam contra equi- 
pas estrangeiras ou aquelas pessoas que se 
dizem adeptas da selecção. Eu, se alguma vez 
vir o Benfica a jogar contra uma equipa de 


marcianos, ponho logo umas antenas na ca- 
beça e torço até não mais poder pelos homen- 
zinhos verdes. Quero lá saber da classificação 
da UEFA: eu quero é que percam sempre. E 
os adeptos da selecção? Em primeiro lugar, 
quem gosta da selecção não gosta de futebol. 
É por isso que há tantas mulheres a ver a se- 
lecção: o futebol não é coisa que elas tenham 
capacidade de entender. Só gostarei da selec- 
ção quando 99% dos jogadores forem do meu 
clube e trocarem aquelas ridículas camisolas 
encarnadas pelo lindo jersey azul e branco. 
Caros adeptos do Corinthians: chorem até 
não poder mais que o vosso clube merece que 
chorem por ele. No fundo, estão a chorar por 
vocês mesmo. Por outro lado, não há país ne- 
nhum que mereça uma lágrima. O 


O REACCIONÁRIO 


Por David Lourenço Mestre 


stou melindrado. Confesso-me fóbico e 

já conjecturo denúncia e perseguição po- 

lítica. Padeço, lamentosamente, de fobias 
várias e tremo ante a opinião pública e a opi- 
nião publicada. Quando subo três degraus no 
escadote também tremo, tremo pela vida, fin- 
dado o sétimo ou o oitavo degrau estou a pe- 
dir admissão na ala psiquiátrica do São João. 
Além do apelo intenso e desesperado pelo 
chão seguro, dói-me na alma que a fotofobia e 
a claustrofobia não tenham a aprovação no ca- 
sarão da inteligência lusa. Não tenho, ufa, na 
minha caderneta de fobias — vá de retro sata- 
nás, cruz credo - a homofobia. Francamente, 
preferia ser judeu na Alemanha nazi do que 
homofóbico no Portugal rosa. Tal como um 
país comunista que descobrisse fascistas bo- 
çais a passearem impunes nas suas ruas é 
avenidas, entre as fissuras e as cavidades do 
politicamente correcto e pela mão de cam- 
panhas publicitárias descobrimo-nos pais de 
homofóbicos — gentinha soez que reage em 
choro ou em pancadaria na presença de um 


homossexual, transsexual ou qualquer ente 
de sexualidade difusa. Urge levar o assunto 
ao Parlamento, que os parlamentares discu- 
tam fundos, medidas e campanhas de pre- 
venção e combate à homofobia sob o jugo do 
Ministério da Saúde. A homofobia é proble- 
ma nacional - maleita grave e aparentemente 
infecciosa -, há que conjurá-la até ao último 
átomo e mantê-la nos portões da pátria. Que 
os divãs se encham de pacientes em busca de 
cura milagrosa e instantânea. Os casos mais 
graves, patifes sem remissão, devem ser en- 
caminhados para Caxias com internamentos 
de 3 a 9 anos. O tratamento deverá ser admi- 
nistrado talentosamente pelas associações de 
gays e lésbicas, demais ONGs interessadas e 
pelo BE. Sugiro, preocupado com a saúde dos 
enfermos, convívio apertado com calmeirão 
de 2 metros na cela, Barbara Streisand no 
plasma e Celine Dion nas colunas. O trata- 
mento deverá ser intensivo e perene. Antes 
senis que homofóbicos. De resto, aguardo 
vivamente que saiam directamente de Caxias 
para a parada festiva e colorida no Rossio. 
De preferência, devidamente fardados - com 
plumas, mini-saia curta, salto alto - e com as 
ideias impecavelmente arejadas. O 


CRÔNICA BOHEMIA 


À harba do 
herói por fazer 


Por Alexandre Borges 


á uma relação intrínseca entre o boé- 
mio e a sua barba. O boémio usa barba 
de três dias. Até aí, isto é, até à septua- 
gésima primeira hora dessas setenta e duas, 
considerada barba feita. Mesmo que dê para 
arear panelas, acender fósforos, lixar caixi- 
lhos em criptoméria com ela. Acima dos três 
dias, sobe-se de nível: de boémio passa-se a 
professor Fernando Carvalho Rodrigues, Pai 
Natal, roady dos ZZ Top. Por esta ordem. 
O boémio não faz isto por estilo, querer 
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dar um aspecto negligé, imitar o Mourinho. 
Ainda o Special One dava aulas de educa- 
ção física na C+S do Portinho da Arrábida, 
já ele usava aquele sombreado capilar com a 
mesma regularidade dum nariz, duns olhos 
ou duma boca. Fá-lo porque só uma a cada 
três manhãs salta da cama em tempo útil. Até 
lá, pode ter o patrão a ameaçá-lo de despedi- 
mento, a namorada a gritar que o deixa se lhe 
continuar a provocar aquela irritação de pele, 
a mãe a telefonar para perguntar se tem dado 
uso à Gillette Mach3 que a tia Natália ofere- 
ceu pelo Natal em plena reunião de sócios da 
empresa. Ele não sucumbe. 


A barbinha - diminutivo, tenha-se pre- 
sente, muito másculo - diz com as olheiras, 
o cabelo desalinhado, o feitio refilão, revo- 
lucionário com a Segurança Social em dia, a 
inócua discordância com a normalidade. E é 
como um par de botas da tropa, as calças de 
ganga, um casaco de cabedal, uma edição de 
bolso do Bukowski: é parte da armadura ur- 
bana dentro da qual se esconde a vulnerabili- 
dade do desencontrado. 


E há mais. O boémio considera uma 
franca paneleirice o negócio em torno deste 
assunto. Antigamente, havia as gillettes com 
lâmina única, com um corte ao centro que se 
encaixava no cabo, um aftershave Old Spice 
que ardesse ainda pior que cheirava e uns 
lápis manhosos que se espetavam nos cor- 
tes e duravam uma vida. Depois e de súbito, 
vieram as lâmina-gémeas, as três lâminas 
flexíveis que se adaptavam ao rosto, as cin- 
co daquela que, agora, anunciam o Henry, o 
Federer e o Tiger Woods. As brauns e as phi- 
lishaves, os hidratantes, os esfoliantes, os cre- 
mes para antes e depois. O tanas. O homem 
que é homem - e o boémio é um - só quer 
fazer a barba, não ficar com a cara mais ma- 
cia do que o rabinho dum bebé. E quer viajar 
sem pagar excesso de bagagem e empenhar 
menos que o PIB de Andorra em despesas de 
higiene mensais. E, sobretudo, ele reteve a in- 
formação fundamental: amanhã, a barba vai 
crescer outra vez; portanto, para quê ter todo 
o arsenal dum samurai de roda dela? 


A barba por fazer é, finalmente, a aproxi- 
mação possível do boémio ao herói de aven- 
turas clássico. Como poderia ele chegar a 
convencer uma mulher de ter qualquer coisa 
de rebelde sem causa, de Indiana Jones dos 
pequeninos, se andasse com a cara no lasti- 
mável estado dum promissor bancário, dum 
bem sucedido corrector da bolsa que arrisca 
diariamente a vida num novíssimo jogo da 
Playstation? O 
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O Lado Direito das Coisas 


“Não restem dividas de que este 
projecto europeu não é nem pode 
ser hom, hastará reparar que, para 
Os seus visíveis responsáveis, não 
só não tem sequer um defeito, 
como é cilindrado e posto a 
ridículo todo e qualquer que tenha 
0 topete de por em causa qualquer 
dos seus aspectos” 


odo o ambiente político na Europa tem 

vindo a depencrar numa ordem iguali- 

tária, não natural, e que tem as suas ba- 

ses exactamente no oposto daquilo que 
os seus mentores disseram ter sido a razão dela 
ser, Por outro lado, a verdadeira razão de cxis- 
tir desta Europa delloriana está também mui- 
to longe de ser explicada, sabendo-se apenas 
que o que se passa é tudo menos 0 que pare- 
ce, Nada do que parece estar na cabeça do Dr, 
varroso faz, parte de qualquer daqueles pro- 
gramas que nos são impostos a propósito de 
tudo e de nada, O cabaz que Durão nos vende, 
como fazendo parte de um gencroso programa 
de que deveremos todos ficar reconhecidos e 
obrigados, não é senão umas vaguíssimas len- 
tilhas de um todo incomensurável e que não 
irão ser nunca suficientes para incomodar os 
mercados dos patrões, dele, 


O que tem vindo a ser feito, a brutalidade 
da imposição de um modelo de sociedade que 
nos faz depender muito mais do Estado do que 
as antigas repúblicas soviéticas de Moscovo, a 
manipulação científica a que temos vindo a 
ser submetidos e que nos tem transformado 
numa massa impessoal « imoral, fazem com 
que a tal Europa do Tratado de Lisboa acabe 
por ser exactamente aquilo que o curopeísmo 
inicial queria evitar, Até no tratado de Roma, 
Os avanços federalistas tém vindo a scr con- 
solidados à medida das reacções que os mídia 
vão conseguindo que as pessoas não tenham. 
Esto é de tal mancira, ou seja, a dependência 
que conseguiram que as pessoas tivessem dos 
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mídia é já tal, que deixou de haver vontade e 
opinião próprias. Chegou-se à sublime situa- 
ção de a opinião pública não ser senão a dos 
mídia, E é em obediência a esses manipula- 
dores que Já vem escrito o que vem. Quando 
se deu a última surpresa com o chumbo por 
parte da França, da Holanda e mais que pre- 
visivelmente da Grã-Bretanha do projecto de 
Constituição Europeia, acendeu-se a última 
Juzinha encarnada que havia para acender. 
Toda a magnitude do aparelho se virou para 
que, da próxima, a sua aprovação não pudesse 
(possa) deixar de ser um passeio pela avenida 
para glorificação do mesmissimo € tenebro- 
so documento de que ninguém gosta. Mas, 
Sócrates ainda pensa que não, que terá sido 
ele o padrasto do artífice de uma diferença que 
não existiu! E a principal razão de não ter sido 
ele é terem-no deixado achar que foi. Porque a 
opinião pública em casa dos alemães, dos fran- 
ceses e dos ingleses, não sendo já o que era, 
ainda não é como aquí. 


À medida que a Europa vai avançando, a 
imprensa sendo requintadamente manipula- 
da, o jacobinismo cocxistindo finalmente com 
o marxismo, aliando-se na expressão mais 
aberrante do niilismo, € a consequente guerra 
criminosa contra qualquer velcidade de pre- 
sença espiritual ligada às nossas raízes cristãs, 
e só a estas, vão-se potenciando duas situações: 
morte, ou guerra. Morte de um legado milenar 
a que os enciclopedistas se vem opondo de 
há duzentos anos para cá, ou a tal guerra, que 
perderemos todos em poucos minutos e que 
será desencadeada, não por alguém que ache 
que tem mais razão do que os outros, porque 
os cristãos que a tém não a deixam usar, mas 
por aqueles que, estúpida e obstinadamente, 
acham que deveremos todos existir segundo 
as regras do tal mercado viciado, cujos fluxos 
financeiros é a própria ONU a não conse- 
guir saber onde acabam os bons e começam 
os sujos. E criminosos. Este relativismo e este 
racionalismo sem alma, numa escala ainda 
diferente, tem os géneses semelhantes aos que 
tiveram aquelas máximas que se responsabi- 
lizaram por centenas de milhões de mortes e 
que consideravam ser inimigo a abater fosse 


O Tratado de Tordesilhas 


Por João de Mendia 


quem fosse que se opusesse às demoníacas 
revoluções dos maiores assassinos em série 
que a humanidade jamais conheceu: Estaline 
e Mao Tsé-Tung. José Manuel Barroso, para 
quem aqueles dois foram referência até tarde 
de mais, é responsável pela eliminação psíqui- 
ca e política do candidato italiano a comissário 
europeu que rejeitou pelo exclusivo facto de 
aquele ser assumidamente católico, e pela ver- 
gonhosa e inacreditável chantagem que exer- 
ceu contra a Polônia quando esta quis integrar 
a Comunidade Europeia mantendo as suas 
convicções e a promessa que fizera de respei- 
tar o seu povo, Mas Durão não deixou. Achou 
que as propostas da Polónia desequilibrariam 
o projecto a que o obrigaram a submeter-se, e à 
Europa, dado que aquele país não poderia ser 
reconhecida a tal vontade própria, assim como 
já não o é a nenhum dos outros Estados-mem- 
bros. Sendo o caso de Portugal o paradigma. 


Para que não restem dúvidas de que este 
projecto europeu não é nem pode ser bom, 
bastará reparar que, para os seus visíveis res- 
ponsáveis, aquele não só não tem sequer um 
defeito, como é cilindrado e posto a ridículo 
todo e qualquer que tenha o topete de pôr em 
causa qualquer dos seus aspectos. E como já 
se chegou ao patamar de se não poder ter da 
História uma ideia correcta, e ser crime não 
concordar com a versão dos que ganharam, 
que é a oposta à verdade, pouco faltará para se 
criminalizarem atitudes que denunciem as tra- 
gédias que não podem deixar de acontecer na 
sequência directissima das decisões dos vários 
directórios da Europa, Sintetizadas no trata- 
do franco-alemão de que o deslumbrado José 
Sócrates tanto se orgulha. “Raciocinem sem- 
pre como se Portugal não existisse” - terá ele 
bramado, “Por amor ao deslumbramento do 
Dr. Barroso, e sobretudo do meu, suplico-vos, 
humilissimamente, a todos, o favor de dizerem 
sim ao simples copy and paste do projecto do 
Giscard d'Estaing, partindo sempre da grani- 
tica certeza de que o país que votou em mim 
não tem agenda, Não quer nada, Não chateia”, 
Foi, na prática, isto que se terá passado na tal 
Lisboa, que em tempos produziu o Tratado de 
Tordesilhas, O 
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Notas de um Conservador 


- 


“Eu gosto e preciso de Londres, Paris, Salzburgo, 
Roma e por aí fora. Suporto os europeus" na mesma 
medida em que eles me suportam a mim. Não quero 
pensar no que seria o Portugal de hoje sem a ajuda e o 
guião de Bruxelas. S0 não gosto é que acabem com à 
fruta com bicho e as empadas da Ti Chica” 


a escala de animosidade e repulsa do 
conservador, a “construção” europeia 
representa uma espécie de tsunami de 
dimensão bíblica. Uma “construção” 
europeia federalista, imposta by the book, 
servida e liderada por tecnocratas e racio- 
nalistas encartados, está para o conservador 
como a ASAE está para a tradição gastronó- 
mica portuguesa. Na UE, o espírito conser- 
vador é a lagarta da fruta não normalizada: 
não só não se consegue adaptar à normaliza- 
ção asséptica e sensaborona que pretendem 
impor na sua “casa”, como recusa abdicar do 
que lhe é familiar - sabendo, de antemão, 
que o familiar é sinónimo de continuidade, 
simplicidade e qualidade. O espírito conser- 
vador só podia esbarrar num projecto desta 
natureza e dimensão, onde a artificialidade, 
a sangria normativa e o desfasamento face 
à realidade “concreta” - fruto da propensão 
para planificações a régua e esquadro - co- 
lidem frontalmente com o pragmatismo e a 
sensibilidade que uma escala térrea de proxi- 
midades e familiaridades lhe conferiu com o 
tempo. Visionadas as imagens de um primei- 
ro-ministro notoriamente embriagado face à 
assinatura de mais um tratado “construtor” (o 
de Lisboa), ao conservador só lhe ocorre pen- 
sar em noções de ridículo e em questionar até 
que ponto aquele senhor vive neste mundo. 


A defunta Constituição Europeia (chum- 
bada, para grande repulsa e estranheza de bu- 
rocratas e ideólogos, por franceses e holande- 
ses) eo recém Tratado de Lisboa (uma espécie 
de Constituição light aprovável administrati- 
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vamente), atiraram duplamente ao lado. Em 
primeiro lugar, o Tratado é um macguffin: 
as pessoas estão-se positivamente nas tintas 
para este tipo de exercícios - sinal, diga-se, 
de bom senso e inteligência - e os signatários 
do documento, à excepção dos que procura- 
vam na festa “prestígio” e “reconhecimento”, 
desde cedo perceberam a vacuidade do que 
assinavam, apesar da inevitabilidade de mais 
uma tentativa de resolução do “impasse” (im- 
passe, aliás, que veio demonstrar o carácter 
artificial e frágil do projecto europeu). Basta 
lembrar que no dia da assinatura do Tratado, 
praticamente nenhum jornal europeu desta- 


O bicho da fruta 


fds Por Carlos do Carmo Carapinha 


cou a cerimónia ou discorreu sobre o alcance 
e as consequências do dito. O alheamento foi 
total porque, em concreto, o Tratado resulta 
em nada. No papel, a fórmula “EU” angustia 
quem no futuro pensa e decepciona quem no 
presente supostamente assiste. 


Em segundo lugar, há a noção clara de que, 
por questões de gerência e intendência, uma 
Europa a 27 caminha a passos largos para a 
Europa dos Directórios e, a seu tempo, para 
um federalismo mais ou menos musculado. 
Significa isto que, mais tarde ou mais cedo, 
o que até hoje era insinuado vai ser posto em 
prática. De mãos dadas, o frenesim unificador 
e o apetite dos “eixos” em comandar as tropas 
eacontrolar a “ralé” esperam, pacientemente, 
a sua vez. À destruição da diversidade e o me- 
nosprezo pelas especificidades intensificar-se- 
ão. Em nome da governabilidade de um ente 
que de querido começa a ter pouco, legislar- 
se-á intensivamente (a caminho da sociedade 
perfeita) e retirar-se-á poder de veto e voto 
aos pequenos Estados. É pena. Numa Europa 
de Estados, o nível de proximidade entre os 
decisores e os cidadãos, apesar de precário, é 
alcançável. Numa Europa centralizada, “anó- 
nima” e burocrática, o alheamento das po- 
pulações face ao futuro do projecto estará ao 
rubro. O índice de insatisfação por ingerência 
abusiva em certas matérias e por desatenção 
noutras (as expectativas populares ampliar- 
se-ão à escala), atingirá recordes. 


Entendam-me: eu gosto e preciso de 
Londres, Paris, Salzburgo, Roma e por aí fora. 
Suporto os “europeus” na mesma medida em 
que eles me suportam a mim. Da Europa tem 
vindo civilização e ordem. Não quero pensar 
no que seria o Portugal de hoje sem a ajuda 
e o guião de Bruxelas. Só não gosto é que 
acabem com a fruta com bicho e as empadas 
da Ti Chica, determinem no meu país o que 
devo cultivar ou produzir, desrespeitem as 
liberdades individuais, despromovam o as- 
sociativismo civil e me obriguem a acreditar 
que as decisões e as escolhas do Herr Schultz 
ou do Messieur Petit, que eu nunca vi ou ele- 
gi são as ideias para o meu país. O 
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Por Manuel Falcão 


URA h 


“Q serviço público da RTP não pode servir para alimentar 
uma máquina sem rumo próprio e concorrente às estações 
privadas, que serve de palco negociado entre os partidos 
políticos que alternam no Governo do país * 


os últimos quatro anos a RTP teve 

uma gestão estável e muita coisa foi 

feita ao nível da organização da em- 

presa e respectivo equilíbrio financei- 
ro. Em termos de serviço público houve altos 
e baixos, como sempre. É ainda o próprio 
conceito de missão do operador público de 
televisão e rádio, que carece de clara defini- 
ção e concretização. 


Aqui sentadinho no meu sofá, dei comigo 
a pensar que valia a pena o accionista, que é 
o Estado, reflectir sobre este assunto - numa 
altura em que a Televisão Digital Terrestre 
está a chegar e novos canais privados são já 
dados como certos. A paisagem audiovisual 
portuguesa vai sofrer transformações acentu- 
adas nos próximos quatro anos. Qual o papel 
e quais as linhas de força da actividade do 
operador público nesse horizonte de tempo? 


À questão tem um duplo sentido: por um 
lado, definir melhor a esfera de acção de cada 
canal de televisão de serviço público (e, já 
agora, também de rádio); e, por outro, defi- 
nir o papel da RTP no fomento articulado da 
produção audiovisual. O actual contrato de 
investimento plurianual com a RTP é tímido 


e, por vezes, de difícil execução. É preciso ir 
bem mais longe. 


Um operador da televisão pública que seja 
um efectivo aliado do Instituto do Cinema, 
Audiovisual e Multimédia e que participe ac- 
tivamente no fundo de investimento de capi- 
tal autónomo para o fomento do cinema e do 
audiovisual, pode ser um agente único no de- 
senvolvimento da produção audiovisual, quer 
nas áreas da ficção e do documentário, quer 
no registo das artes performativas e na relação 
com outras áreas criativas e artísticas. 


Sempre achei que o operador de serviço 
público deve ser um dinamizador da produ- 
ção independente e uma referência de tipo- 
logia e qualidade, Durante muito tempo (e a 
administração cessante, infelizmente, fomen- 
tou esta ideia), a produção independente foi 
encarada como inimiga da RTP - quando, 
na verdade, deve ser encarada como parceira 
necessária no desenvolvimento da indústria 
audiovisual portuguesa. Não me canso de re- 
petir que, nos dias que correm, a defesa da 
língua e da cultura de cada país reside, em 
primeiro lugar, na sua capacidade de estar 
presente no mundo audiovisual e digital. E, 
a esse nível, quase tudo continua por fazer. O 
serviço público da RTP ou passa por aí - e 
justifica o investimento que o Estado para lá 
canaliza - ou, então, a sua actividade serve 
apenas para alimentar uma máquina sem 
rumo próprio e concorrente às estações pri- 
vadas, que serve de palco negociado entre os 
partidos políticos que alternam no Governo 
do país. Ou seja, a continuação do serviço 
público só se justifica se este novo paradigma 
for encarado de frente. O 


Sentados no Sofá 


PENSAMENTOS OCIOSOS | 


Q uando tiverem um bocadinho de tempo 
e quiserem perceber o que é um bom 
serviço público, podem visitar o site do 
Public Broadcasting Service norte-ame- 
ricano (www.pbs.org ). Para além da his- 
tória, organização, financiamento e fun- 
cionamento das várias estações locais que 
aderiram ao conceito, têm permanente- 
mente novidades sobre novos programas, 
quer documentários, quer educacionais, 
quer reportagens de actualidade ou deba- 
tes, como, por exemplo, sobre as próximas 
presidenciais americanas. É engraçado ver 
como há sites específicos para crianças, 
pais e professores, além de extensas zonas 
de navegação para todos os que querem 
apenas mais informação sobre a progra- 
mação e a estação. Um exemplo de boa 
acessibilidade, boa informação e, acima de . 
tudo, excelentes princípios e objectivos. O | 


PENSAMENTOS OCIOSOS II 


ps greve dos guionistas norte- 

americanos devia fazer-nos pensar aqui 

um bocadinho nesta Europa e, em parti- 

cular, neste Portugal. Como alguns terão 
notado, o motivo da greve tem a ver, es- 

sencialmente, com a distribuição da par- 

te dos direitos de autor e conexos que os 

guionistas entendem que lhes é devida, em 

função da distribuição de obras audiovisu- 

ais baseadas nos seus textos em outros for-. 
matos para além daqueles para que foram 
originalmente escritas, ou seja os filmes e 
a televisão. Hoje, para além da tv, temos 
que contar com a distribuição digital em 
PDAS, telemóveis e iPod'sm, com a edição 
em DVD ou ainda com downloads via net 
ou via cabo - para só citar alguns exem- 
plos. O que os guionistas querem é o seu 
quinhão nestas novas receitas, como al- 
guns realizadores, actores e produtores já 
têm nos Estados Unidos. 

Mais cedo ou mais tarde, também a 
União Europeia vai exigir o cumprimento 
das remunerações acessórias relativas aos 
direitos de autor - e em Portugal situação 
é particularmente grave, já que muito boa 
gente (a começar pelo serviço público, que 
devia dar o exemplo de boas práticas nesta 
matéria) se escuda no conceito de obras de 
encomenda para não distribuir as remu-. 
nerações acessórias. O 
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Me MTO JAMEINO DON 


TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. AINDA HÁ ESQUERDOS DISPONÍVEIS, 


PARECE QUE JÁ NÃO 
VEM. DIZ QUE FICA PARA 
2009... QUALQUER COISA 

A VER COM ELEIÇÕES, 

OUVI DIZER. 


ESPERA... ACHO QUE 
ESTOU A VER AQUELE CARTAZ 
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